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DECRETO 119 0.237. ar. DE 10 Da JUNHO DE 1959

ATOS DO DER LEGISLATIVO 	 •
LEI N9 5.718 —	 .11 DR OUTUBRO DE 1971

	 •••••

•
Cria cargos no Quadro da Secretaria do Tribuna/ de Contas da Unido, dis-

põe sôbre a forma de provimento, e dá outras providências..

O Presidente da República

Paço saber que o Oongres.so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 19 Ficam criadas, no Quadro da Secretaria do . Tribunal de Contas
da União, as séries de classes de Técnico de Contrôle Externo, e de Auxiliar
de Contrôlt. Externo, na forma indicada no Anexo A.

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos constantes das séries de
classes de que trata este artigo, até que seja estabelecida a sistemática pre-
vista na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, terão os seguintes yalOres
mensais:

a) Técnico de Contrôle Externo:

Nível B — Cr$ 1.728,00

Nível A — Cr$ 1.440,00.

b) Auxiliar de—Contrôle Externo:

Nível B — Cr$ 718,00.

Nível A — Cr$ 609,00.

Art. 29 O provimento dos cargos da classe inicial das séries de Classes
de Técnico de Contrôle Externo e Auxiliar de Contrôle Externo será feito
mecuante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigindo-se dos
candidatos à primeira a apresentação de diploma de conclusão de um dos
cuesos superiores de Direito, Economia, Contabilidade ou Administração ou
prova de .seu provisionamento em nível sttperior, e dos candidatos à segun-
da, a de certificado de conhecimentos equivalentes à conclusão do 29 grau
do ensino.

Art. 39 É permitido o acesso à classe inicial da série de classes de Téc.
niso de Centrôle Externo aos ocupantes da classe final de Auxiliar de Con-
trole Externo, na forma dà regulamentação que vier a ser aprovada pelo Tri-
bunal, observadas as exigências legais.

Art. 49 Os cargos em comissão do Quadro da Secretaria do Tribunal de
Contas da União são os constantes do Anexo B.

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos de que trata este artigo
são os fixados para os símbolos correspondentes aos do Poder Executivo,
oaseivado o principio estabelecido nos §§ 1 9 e 29 do art. 19 da Lei número
4.Se5, de 26 de junho de 1964.

•
Art. 59 Observada a legislação aplicável à espécie, as gratificações para

retribuir o regime de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço ex-
traerdinário a êle vinculado, a que se submeterem os ocupantes dos cargos
de sue tra',a esta Lei, serão calculadas sôbre os valores dos vencimentos-5a-
sicos taxadas pelo Decreto-lei n9 1.073, de 9 de janeiro de 19'70, tomados por
base, cem referência às classes A e B de Técnicos de Contrôle Exteffio e às
classes A e B de Auxiliar de Contrôle Externo, os valores, estabelecidos por
aquêlc Decreto-lei, para os níveis 21,e 22 e para os níveis 16 e 18, respecti-
vamente.

Art. 69 No prazo de 90 (noventa) dias, contado da vigência desta Lei,
os atras mirantes dos cargos efetivos de Oficial Instrutivo, Contador e
Of:cial de Orçamento, classificados nos símbolos TC-3 e TC-4, poderão ser

aproveitados em cargos da classe "B", e os ocupantes dos mesmos cargos,
classificados nos símbolos TC-5 e TC-6, em cargos da classe "A", da sede
de classe de Técnicos de Contrôle Externo.

§ 19 Ob atuais ocupantes dos cargos de Auxiliar Administrativo, Escritu-
rário e Datilógrafo, classificados nos símbolos TC-6 e TC-7, podesao ser
aproveitados em cargos da classe "B", e os ocupantes dos mesmos cargos,
classificados nos símbolos TC-8 e TC- 9, em cargos da classe "A", clu série
de classes de Auxiliar de Contrôle Externo.

29 O aproveitamento de que trata êste artigo obedecerá a critérios sele-
ta:seis, inclusive por meio de treinamento intensivo e obrigatório, que serão
estabelecidos para os cargos de cada carreira.

Art. 19 A gratificação adicional por tempo *de serviço dos funcionários
aproveitados na forma do artigo 69 e . respectivos pasessa os, desta Lei,
passará a ser concedida na base de 5% (cinco por cento) • por qiiinqüenio,
de efetivo exercício, até 7 (sete) qüinqüênios, calculada sôbre o respectivo
sencimentc-base.

Art. 89 Serão automáticamente extintos os cargos de Auditor Itineran-
te, bem .ono os cargos ocupados pelos funcionários aproveitados na to: asa
cio artigo 69• e § 19, na data do aproveitamento do respectivo ocupante.

Art. 99 Nas hipóteses do artigo 69, e seu parágrafo 1 9 , e do artigo 79
desta lei, a diferença porventura verificada, em cada caso, entre a importân-
cia que o funcionário venha percebendo, a título de vencimento, em cada
série de classe, e de percentuais de gratificação adicional e os novos valores
a que fará jus em decorrência do disposto nesta Lei, constituirá vantagem
pessoal, nominalmente identificável, insuscetível de . quaisquer reajustamen-
tce supervenientes e, em virtude dela, não se estabelecerá nenhuma discrimi-
nação nessas concessões. .

Art. 10. As atividades relacionadas com transporte, conservação, custó-
dia, operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas poderão ser aten-
didas por pessoal sujeito à legislação trabalhista ou mediante contrato, de
acôrd0 coas o art. 10, § 1 9, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de
.1967.

Art. 11. O Tribunal de Contas da União, observados os limites das do-
tações orçamentárias, estabelecerá a classificação das funções gratificadas
c de repiesentação de Gabinete, com base nos principias e valõres fixados
no Poder Executivo.

Art. 12. Pica criada a Delegação do Tribunal de Contas da União no
atado do Acre, bem como um cargo de Delegado.

Art. 13. As despesas com a execução da presente Lei serão atendidas
pelo saldo orçamentário da conta corrente do Tribunal de Contas da União,
ficando o Poder Executivo autorizado a abrir o crédito suplementar necessá-
rio, nos Urmos do dispOstO no art. 69, inciso I, da Lei ri.9 5.628, de 19 de de-
zembro de 1970,.

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasilia , 11 de outubro de 1911; 1509 da Independancia o 839 da
República.

Eisniiio G. Inata
Antonto Delfini Netto
João Pauto dos Reis Venoso
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Orgão destinado publicação doo atoe da administração

Impresso nas oficinas do Departamento da Imprensa

BRABILIA
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Nacional
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES ruNOION ARMO

Semestre efl	 .4.•.•,••• •

Ano ••••••11 	  Cr$ 60;00
'Semestre •••••••••••••
AM) ..9_111_,..11.3L111 • •• **** * .• II_ •

Cr$ OS

A

A

250	 1 Técnico de Contrôle Externo

250	 Técnico de Contrôle Externo 	

125	 Auxiliar de Contróle Externo 	

125	 1 Auxiliar de Contróle Externo

CHCFC DO saravtço Dia PUOLICAÇ6D5

J. B.DE ALMEIDA CARNEIRO

.1) O expediente das repartiçOes
públicas, cbstinado à publicação,
será recebido na Stção de COM-
fliCtGOCS Cté às 17 horas. O aten-
dimento do publeo pela Seção de
Redação scrá de 12 às 18 horas.

2) Os oiiginais para publicação,
1 devidanzente autent!cados, deverão

Ser datilografados diretamente, em
espaço dois, • em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias mit tinta
prêta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) As reclamaçõeiktinentes
'. matéria rgtribuida	 casos de

j 'Oro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
pão até o quinto áia útil subse-
küente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte por
Via aérea será contratado separa-

fé

amente °dm a Delegacia da Em,-
rêsa Brasileira de Correios e Te-

, grafos em Brasília. Esta poderá
Se encarregar também de encami-
nhar o pedido -de assinatura ao

.I.N . Neste caso, o assinante di-
Slgirá ao D .I.N . o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
Correspondente, na forma do item
Seguinte.

5.) A remessa de valôres para
tissinatura, que será acompanhad,
,- e esclarecimentos quanto à sua

plzcaçao. será feCa somente por

cheque ou vale postal, em lava',
do Tesoureiro de Departomento
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favo?
da Delegacia Regional ,da Emprêsa
Erasileira de Correios e Telégraloa
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por &se
meio de transporte, a Delegacia

CHEFE DA 5nçÃo Dia nemAgIo 1 Regional da Em:qrêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se Obriga a completar Q enoctmi,
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A. Delegacia Regional da
E'mprésa ktrasileira de dorreios
Telégrafos em Brasília reserva-80
o direito de reaftistar oe seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
Comerciais aéreas, ntediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatna po-
derão ser semestral ou anual e so
iniciarão sempre no primeiro dia

Gr$ 22,55 útil do mês subseqüente. O pedido
Cr$ 45,00 de porte aéreo poderá ser mensal,

semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o ifixterior é só..
mente anual e não haverd trans-

Cr$ 50,00 porte por via aérea.
9) A renovação deverá ser so,?

licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Venoidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgão 9/f-
ciais, os assinantes deverão Soliciu
tá-los no ato da assinatura.

EX:-'17.1-3IENTE
DEPANTAML.N70	 Ir;i:rsr,[11OA RACIONAI'.

DIRDTOR-O2RAI.

ALBERTO DE BRUTO PEREIRA

FLORIANO GUIMARÃES

Exterior
In0 	 	 Cr$ 65,09 Ano 	

PORTE A.ÉREO

Mensal .. Cr$ 17,00 1 Semestral Gr$ 102,00 I Anual	 Gil 2Ú,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avitlso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Exterior
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ANEXO A

CARGOS DE PROVIMENTO E L IVO

SITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO NOVA

Quantidade
	 DENOMINAÇÃO	 Símbolo Quantidade	 DENOMINAÇÃO

	
Nivel

45
	

Oficial Instrutivo .. G. 	

2
	

Contador . 	

13
	

Oficial de Orçamento 	

45
	

Oficia" Instrutivo 	

3	 Contador 	

15	 Auditor Itinerante 	

Oficiai Instrutivo 	

3
	

Contador

120
	

Oficial Instrutivo . 	

4	 Contador

24
	

Auxiliar Administrativo 	

15
	

Escriturário	 ..

10	 Datilógrafo	 . 	

15
	

Escriturário

18
	

DatilOgi a fo

25
	

Escriturário

22
	

Da tilógi afo

Tc-8

Tc-8

Tc-8

Tc-4

Tc-4

TC-4

TC-6

TC-6

TC-6

TC-6

TC-6

TC-7

TC-7

Tc-8

Tc-8

Tc-9

Tc-9



.--.................----.	

I
Quantidade

1

SITUAÇÃO ATUAL

CARGO OU FUNÇAO

SITUAÇÃO NOVA

Símbolo Quantidade	 CARGO
	

1 Símbolo

SENADO FEDERAL
Faço saber que o senado Federal aprovou, nos têrmos do artigo 42,

inciso VII, da Constituição, e eu, Carlos Lindenberg, 19 Vice-Presidente,
no exercie:o da Presidência, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N 9 45, DE 1971
Suspende, em parte, por- inconstttucionalidatle, a execução ao

artigo 39 do Decreto-lei 72 9 2, de 14 de janeiro de 1966.
Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade. nos Vermos da decisão

definitiva dc Supremo Tribunal Federal, proferida em 19 de novembro
de 1968, nos autos do Recurso de Habeas Corpus n9 45.007, do atado de
São Pau/o, a execução das expressões "bem como a infração aos disposi-
tivns da Lei Delegada n9 4, de 26 de setembro de 1962", constantes -O
art go 39 do Decreto-lei n9 2, de 14 de janeiro de 1966.

Art, 29 Revogam-se as disposições em contrário.
Senado Federal, 13 de outubro de 1971

CARLOS LINDENBERO

19 Vice-Presidente, na Presidência

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Quinta-feira
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ANEXO B (AME. 19 e 49)

CARGOS DE PROVIMENTO EM ()OMISSÃO

8.	 1 Diretor r. 	 	 Tc-0

1	 1 Secretário do Tribunal Pleno 	

• 

ira-2
1

IS	 1 Delegado	 re-1
1

9	 1 Delegado .;	 FO-2

9	 1 Diretor
	

1-a

1 Delegado . 	
	

1-o

, (*) DECRETO N.° 69.344 - DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

Designa Comissão Nacional para pro-
gramar e coordenar as comemora-
ções do Sesquicentenário da Inde-
pendência do Brasil, e dá outras
providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição, e

(*) Nota do S. Pb. Republica-se
por ter saído com incorreção no Diá-
rio Oficial de 8-10-1971,

LEI No 5.710	 DE 7 DE OUTUBRO
DE 1971

Dá nova redação ao artigo 25 da Lei
n° 4.595, de 31 de aezembro de 1964,
aos artigos 60 e 61 da Lei número
4.728, de 14 de julho de 1965, e ao
artigo 69 do Decreto-lei no 32, de 18
de novembro de 1966, e dá outras
providências.

Retificação
Na publicação feita no Diário Oficial

de 11 de outubro de 1971, na página
8.202, 2' coluna, no artigo 1°, onde se
lê:

"Art. 25...
§ 1°...
§ 2° ... Conversão de ações prefe-

renciais nominativas ficará sujeita a
alterações prévias dos Estatutos das
Sociedades, ..."

Leia-se:
"Art. 25...
§ 1°...
§ 2° ... Conversão de ações ordi-

nárias ou de ações preferenciais no-
minativas, ficará sujeita a alterações
prévias dos Estatutos das Socieda-
des, ..."

Considerando que as festividades de
7 de setembro de 1972 deverão reves-
tir-se de caráter excepcional, tendo
em conta que a data assinalara o
150.° aniversário da Independência do
Brasil;

Considerando que as referidas co-
memorações deverão estender-se a
todo o território nacional, com a par-
ticipação de todo o povo brasileiro;

Considerando que as festividades
deverão marcar-se pelo mais elevado
espirito cívico e patriótico, decreta:

Art. 1.° É instituída uma Comissão
Nacional para programar e coordenar

as comemorações do Sesquicentenário
da Independência do Brasil, durante
o ano de 1972, bem como propor os
meios necessários à realização das
mesmas.

Art. 2.° A Comissão a que se refere
o artigo anterior será integrada pe-
los Ministros de Estado da Justiça,
da Marinha, do Exército, das Rela-
ções Exteriores, da Educação e Cul-
tura e da Aeronáutica, pelos Chefes
dos Gabinetes Militar e Civil da Pre-
sidência da República e pelos Presi-
dentes das seguintes entidades: Ins-
tituto Histórico e Geográfico Brasi-
leiro, Conselho Federal de Cultura,
Liga de Defesa 'Nacional, Associação
Brasileira de Imprensa, Associação
Brasileira de Emissoras de Rádio e
Televisão (ABERT) e Associação Bra-
sileira de Rádio e Televisão 	
(ABRATE).

Parágrafo único. A Comissão Na-
cional manterá entendimentos com
os Podêres Legislativo e Judiciário e
com os Governadores das unidades
da Federação, a fim de harmonizar a
participação de tôda a Nação nas co-
memorações do Sesquicentenário da
Independência.

Art. 3.° A Comissão Nacional de-
signará uma Comissão Executiva
Central e as Subcomissões que se fi-
zerem necessárias.

Art. 4.° Os Ministros da Fazenda e
do Planejamento e Coordenação Geral
promoverão as medidas necessárias
para ocorrer às despesas resultantes
da execução dêste Decreto.

Art. 5.° O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 8 de outubro de 1971;
go.. da Independência e 83.° da
República.

Emita° G. MEDICI

Alfredo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barboza
Antônio Delfim Netto
Jarbas G. Passarinho
Mareio de Souza e Mello
João Paulo dos Reis Valioso

DECRETO N9 69.348 - DE 18 DE
OUTUBRO DE 1971

Publica os índices de atualizaçdd
monetária dos salários dos Últilltd,4
24 (vinte e quatro) meses, na for-
ma estabelecido na Lei n9 5.451,
de 12 de junho de 1968, e dá ou-
tras providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da C-Instituição
tendo em vista o disposto no § 2 9 do
Art. 19 da Lei n9 5.451, de 12 de
junho de 1968, decreta:

Art. 19 Para reconstituição dos
.8014ries reais médios dos últimos 24

(vinte e quatro) meses, conforme
estabelecido no § 29 do Artigo 19 da
Lei n9 5.451, de 12 de junho de 1968,
serão utilizados os seguintes •:oeficien-
tes, aplicáveis aos salários dos meses
correspondentes, para os acOrdos co-
letivos de trabalho ou decisões da
Justiça do Trabalho, cuja vigência
termine no mês de outubro de 1971:

Mês	 Coeficiente
Outubro de 1969 	  1,46
Novembro de 1969	 1,44
Dezembro de 1969	 1,42
Janeiro de 1970 	  1,40
Fevereiro de 1970	 1,37
Março de 1970 	  1,35
Abril de 1970 	 	 1,32
Maio de 1970 	  1,31
Junho de 1970 	  1,29
Julho de 1970 	  1,27
Agôsto de 1970 	  1,24
Setembro de 1970 	  1,21
Outubro de 1970	 1,19
Novembro de 1970	 1.18
Dezembro de 1970	 1,16
Janeiro de 1971 	 	 1,15
Fevereiro de 1971	 1,13
Março de 1971 	  1,12
Abril de 1971 	 	 1,10
Maio de 1971 	  1,08
Junho de 1971 	  1,07
Julho de 1971 	 	 1,04
Agôsto de 1971 	 	 1,02
Setembro de 1971 	  1,01

Parágrafo único. O salário real
médio a ser reconstituído será a mé-
dia aritmética dos valôres obtidos
pela aplicação dos coeficientes acima
aos salários dos meses . correspon-
dentes.'

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Brasília 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

Eivdiao G. MÉDIci
Júlio Barata

DECRETO In19 69.349 - DE 13 Dr:
OUTUBRO DE 1971

Suspende, temporariamente, a apli-
cação de dispositivos do Decreto
n9 63.378, de 8 de outubro de 1968,
alterado pelo Decreto rt9 87.209, de
16 de setembro de 1970, que regula-
menta a Lei cle Promoções dos
Oficiais da Ativa da Aeronáutica,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição, e de
acôrdo com o artigo 25 da Lei núme-
ro 5.020, de 7 de junho de 1960.
decreta:

Art. 19 Fica suspensa, temporã,.
riamente, a aplicação dos seguintes
dispositivos do Decreto n9 63.378, de
8 de outubro de 1968, alterado pelo

LEI N° 5.714 - DE 13 DE OUTUBRO
DE 1971

'Autoriza o Boder Executivo a renun-
ciar direitos creditórios em favor do
Estado da Paraíba.
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nado-

nal decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1° Fica o Poder Executivo au-
torizado a renunciar em favor do Es-

' tado da Paraíba, quaisquer direitos
creditórios concernentes à indenização
das benfeitorias construídas pelo Mi-
nistério da Aeronáutica, no antigo
Aeroporto de Imbiribeira, em João
Pessoa, em terreno de propriedade do
Estado, avaliadas em Cr$ 669,30 (seis-
centos e sessenta e nove cruzeiros e
trinta centavos).

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposiçõhs em contrário.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
150° da Independência e 83° da
República.

Emita) G. MÉDIa

Márcio de Souza e Mello



MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

DECRETO PE 13 DE OUTTJURO
DE 1971 .

O Presidente da República resolve
NOMEAR, POR AUSSO:

De acôrdo com o artigo 34 da Lã
n9 3.780, de 12 de jzSlho de 1960
Os ocupantes da classe de Fiscal

Auxiliar de Impostos; Internos do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Fazenda, para exercerem cargo da
classe A, nível 14, da antiga cério de
classes de Agente Final de Rendas
Internas, da Parte Permanente doa
mesmos Quadro e Ministériti:
a) a partir de 30 itie setembro de

1968: • ,
1 - Gilberto Siqueira Rangel, ma-

tricula n9 1.188.267, em vaga decor-
rente da promoção de José Alheiree
Ferreira Dias Filho;

r •	 .Ura14 	 olArtio (SOção 1 - Partn I) Outvbro de 1971

Decreto n9 67.209, de 16 de setembro
de 1970:

- letra b do item 6 do artigo 22;
- letra b do item 7 do artigo 22;
- letra b do item 4 do artigo 24;
- letra b do item 4 do artigo 25;
- item 5. do artigo 25;
- letra b do item. 3 do artigo 26; e
- item 4 do artigo 26.

• Art. 29 Este decreto entrará em
Vigor na data de sua 'publicação,
revogadas' as disposizões em contrá-
rio.

Brasília; 13 de outubro de 1971;
• 1509 da Independência e 839 da

República.
Emiti() G. MÉnicr
Márcio de Souza e Mello

DECRETO N9 69.327 - DE 7 DIZ

OUTUBRO UB 1971

Abre ao Ministério dos Transportes,
em favor da Secretaria Geral - En-
tidades Supervisionadas, o crédito
suplementar de Cr$ 220.120.000.00,
para refôrço de dotações consignadas
no vigente Orçame-Ito.

Reti f cação

Na publicação feita no Diário Oft-
&a/ de 8 de outubro de 1971, na pági-
na 8.173, no artigo 1 9, onde se lê:

27.00 - Ministério dos Transportes
27.03 - Secretaria-Geral - Enti-

dades Superviasionadas

Leia-se:
27.00 - Ministé:to dos Transpor-

teo
27.03 - Secretaria-Geral - Entida-

des Supervisionadas

Na página 8.174, no artigo 3 0, onde
se lê:

67.04.16. O. 1.059	 Obras Diver-
ges ... 25.'722.000 •

Leia-se:

67.04.16.04. 1.059 -- Obras Diver-
tiu ... 25.722.000

DECRETO N9 69,331 - n 7 on
OUTUBRO DE 1971

Abre ao Ministério das Minas e Ener-
gia, em favor de diversas unidades
Orçamentárias. o Crédito Suplemen-
tar de Cr$ '755.000,00 para refôrço de
dotações consignadas no vigente Or-
çamento.

Retificação -

Na publicação feita no Diálio ()fi-
eld de 8 de outubro de 1971, no artigo
19, na página 8.174, onde se lê:

22,01.01.04. 2.001 - Assessoria Mi-
nisterial

3.1.3.2 - Outros Serviços de Ter-
ceiros ... (Ilegível)

•3.1,4.0	 Encargos Diversos
•(Ilegivel)

Leia-se:

MINISTÉRIO
DO

EXÉRCITO
DECRETOS DE, 13 DEpUTUBRO

Mil 1971
O Prnidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃg:

De acôrdo com o artigo 75, item I,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952,
Do Quadro de Pessoal do Minis-

tério do Exército, aos funcionários
abaixo indicados:

a) PARTE PERMANENTE:

1 - Waldyr de Medeiros, do cargo
de Escriturário, AF-202.10-B, matrí-
cula n9 1.874.003, a partir de 23 de
fevereiro de 1957 (PO n 9 8.787-67-
DGP);

2 - Sebastião Marciano de Farias,
do carge; de Escriturário, AF-202.10-13,
matricula n9 1.326.936, a partir de
29 de abril de 1970 (PO n 9 10.773-70-
DGP);

3- - Jandyra Lobo dos Santos, do
cargo de Oficial de Administração,
AF-201.12-A, matrícula n 9 1.295.971,
á partir de 10 de março- de 1971 (PO
n9 6.099-71-DGP);

4 - Osmário Villatore, do cargo de
Escriturário, AP-202.10-13, matricula
n9 2.049.109, a partir de 1 de março
de 1939 (PO n9 23.533-70-DGP);

5 - Aurélio Rosa, cio cargo de
Mecânico de Máquinas, A-1306..8-A,
matrícula n9 2...,59.06, a partir de
2 de maio de 1971 (PO n9 8.252-71-
DGP);

6 - Perlara Diz Clemente, do cargo
de Datilógrafo, A-303.9-B, matricula
n9 1.148.388, a partir de 6 de agôsto
de 1970 (PO n9 19.169-70-DGP);

- Alba,niza Rodrigues Medeiros,
do cargo de Escriturário, AF-202.10-B,
matrícula n9 2.062.101, a partir de
19 de junho de 1970 (PO n9 11.418-
70-DGP);

8 - Inácio Nunes, do cargo de Pro-
fessor de Ensino Secundário, 	
EC-507.19, matricula n9 1.925.341, a
partir de 21 de janeiro de J.970 (PO
n9 12.944-70-DGP);
• 9 - Roberto Vasquez, do cargo de
Mecânico-Operador, A-1301.8-A, a
partir de 15 de abril de 1970 (P0
119 9.330-70-DGP);
• 10 -- Waldir de Souza, do cargo

de Servente, GL-104.5, matrícula nu-
mero 1.249.550, a partir de 2 de ju-
nho de 1970 (PO n9 14.140-70-DOP);

11 - Maud Emy Freire de Moraes,
do cargo de Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7, matrícula n9 2.149.964, a
partir de 26 de maio de 1970 (PO
n9 13.313-70-DGP);
' 12 - Gersino Teixeira de Araujo,
do cargo de Auxiliar de Portaria, 	
GL-303.7-A, matrícula n 9 1.719.388,
a partir de 29 de março ele 1971
(PO n9 6.136-71-DGP);

13 - Leila de Castro Pereira, do
cargo de Datilógrafo, AP-503.7-A,
matrícula n9 1.598.474, a partir de
11 de fevereiro de 1971 (PO número
4.429-71-DGP);

14 - Pedro Freire Ribeiro, do car-
go da Professor de Ensino Secundá-
rio, EC-507.19, matrícula n 9 1.144.106,
a partir de 5 de março de 1971 (PO
119 7.019-71-DOP);

15 - João Benedito Ribeiro, do
cargo de Mecânico-Operador, 	
A-1301.8-A, matrícula n9 2.220.748,
a partir de 1 de junho de 1971 (PO
n9 9.990-71-Da?);

b) PARTE ESPEC/At:

1 - Rosemari Ribeiro Villatore, do
cargo de Correntista, AP-203.7-A, ma-
tricula n9 2.196.095, a partir de 29
de tria,0 de 1971 (P0 n9 7.239-71-
DGP) ;"

2 - Edson Vaz da Silva, do car-
go de Mecnico de Mequinas, 	

prfricula n9 1.868.758, O
--eito de 1970 (Ft

ri° :‘2.261-7(1-DOP);

O Presidente da Repúbrea resolve
CONCEDZR EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o artigo 75, irem I,
da Lei n9 1.711, de 28 de outuoro
de 1952,
Do Quadro de Pessoal do Minis-

tério crb Exército, Roi:, funcionários
abaixo indicados:

a) PARTE PERMANrISTE:

1 - José Mathozo da „Silva, do car-
go de Datilógrafo, AP-503.7-A, ma-
trícula n9 2.196.119, a partir de 24
de novembro de 1970 (PO n9 26.898-
70-DG?);

2 - Mário das -Checas Martin de
Arribas: do cargo de Escriturário, .,.
AF-202.10.B, matricula n 9 1 279.593,
a partir de 27 de agto de 1970 (P0
n9 20.405-70-DGP);

matrícula n9 1.386.037, a partir de
l de Gfepv);ereiro de 1971 KPO n9 3.503-n_D 

•
2 -, Dulcinéa Araújb Vicente, do

cargoo) de Costureira AH702.5, matrí-
cula n9 2.094.287, a partir de 20 de
outubro de 1970 (PO n9 23.818-70-

G 

3 - Ennio Gonçalvea de Paiva, do
cargo de Arquiteto, TC+601.21-A, Ma-
trícula n9 1.096.595, a partir de 20
deGjpa);neiro de 11,11 (P0 n9 1.883-71-D 

4 - Valdemito Sitiniki, do cargo
de Escrevente-Datilógrafo AF-204.7-A,
matrícula n9 2.196.098,s, partir de 18
de novembro de 1970 (P0 n9 26.805-
70-DGP) ; •

5 - Paulo Gonçalves dos Reis, do
cargo de Correeiro e Sapateiro.....
A-902.6-A, matrícula 119 2.122:080, a
partir de 31 de outubro de 1970 (PO
n9 24.739-70-DGP) ;

6 - Antônio .José Ribeiro, do car•
go de Eserevisnte.Datlógrato, 	 ..
AF-904.7, matricula no 2.220.715, a
partir de 27 de outubro de i970 (PO
n9 23.876-70-1)0P);	 -

7 - 1..e011o:r Pereira, do cargo de
Embalado:, A-3)2.2, , inatrecula nú-
mero 2.051.601, a partir de 3 de fe-
DveGrepir) o; de 1971' (PO ' n9 2.718-71-

8 - Sílvia Gomes Tlarreta, Co car-
go de Costureira, A-702.5, màtricula
n9 2.259.635, a partir' de 10 de ja-
neiro ele 1971 (PO 119 680-71-130P);:

9 --". Antonio Jorge pereira Pinhei-
ro, do cargo de Exerev!ente-Datilógra-

partir de 22 de janeir de 1971 (130
fo, AP-294.7, matriculeo n9 a„122.099, a

119 2.793-71-30:2);
10 ••n•-, Antônio Jorge g os Santos Me-

tias, do cargo de Mes ag,eno, 	
G1,-3(15.1, matricula n 2.345.970, a
partir de 14 de setembro de 1970 (PO
119 25.400-70-DGP);

11 - Enio :R11-..,ke, do cargo de Cor-

janeiro de 1971, (PO n9 3.520-71-

DrenGtpis) a;t , AP-203.'7-A, Matricula nu-
mero 2.196.141, a partir de 19 de

12 - 'Hélio Moreira. da .Silva, do
cargo de Escrevente-Datilógrafo, 	
AF-204.7, matricula n9 2.257.941, a
partir de 17 d.e fevereiro de 1971 (PO
119 4.050-71-DGP);

13 - José Ribeiro Guimarães Neto,
do cargo de Escrevente-Datilógrafo,
AF-503,7, matricula nP 2.236.701, a
partir de 1 de marçO de 1971 (PO
nQ 4.789-71-DG'P).

Brasília,. 13 de outubro de 1971;1
150° da Independência e 83 9 da
República.

Exílio G. MÉllicr,
. Orlando Geisa

22.01.01.04. 2.001 - Assessoria Mi-
Miterial

3.1.3.2 - Outros Serviços de Ter,
cciros . . . 60.000

3.1 4.0 - Ercci rs Diversos
30.000	 /

3 - Jczé Stélio Nunes Muniz, do
cargo de Escrevente-Datilógrafo, ...
AF-204.7, matricula n9 2.374.957, a
partir de 28 de julb.o de 1970 (P0
n9 17.209-70-DGP).

Brasília, 13 de outubro de 1971;
150.° da Independencte e 83.° da
República.

Ennio G. Menzel
Orlando Geisel

3 - Leda Maria de Olivei ra Fer-
reira, do cano de Escriterar10, •••
A1"-2Q2.10-B, matrcula no 1.'114.227,
a partir de 2 de outubro de 1970 (PO
n9 23.815-70-DGP);

4 - Arthur Guedes Filho, do cargo
de Mecânico de Maquinas, 	
A-1306.9-B, matricula 219 ' 1.199,944,

partir de 12 de outubro de 1970 u.'ó
n9 27.980-70-DGP);

5 - Nelma do Prado Cedro, do car-
go de Datilógrafo, AF-503.7-A, a
partir de 9 de outubro de 1970 (P0
119 23.538-70-DGP);

6 - Amélia Armando, do cargo de
Professor de Ensino Pré-Primário e
Primário, EC-514.11, matricula nú-
mero 1.359.877, a partir de 1 de fe-
vereiro de 1971 (PO n9 3.517-71-
DO?);

7 - Benedito Dediche Borralho, do
cargo de Compositor, A-401.9-B, ma-
trícula n9 1.853.605, a part:.r de 1 de
setembro de 1970 (PO n.9 19.83140-
DGP);

8 - Rein,aldo Aládio Pitanga Filho,
do cargo de Escriturário, AF-202.8-A,
matrícula n9 2.396.652; a partir de
31 de dezembro de 1970 (PO número
744-71-DGP);

9 - Edson Freire, do cargo de Ar-
tífice de Explosivos, A-1401.8-A, ma-
trícula n9 2.392.171, a partir de 6-de
janeiro de 1971 (P0 n9 5.468-71-
DGP);

10 -- Waldemer Daniel de Souza,
do cargo de Marceneiro, A-603.8-A,
matrícula n9 1.866.790, a partir de
8 de março de 1971 (PO nç' 5.848-11-
DGP) ;

11 - FaUstyno Leal da Costa, do
Cargo de Arquiteto, TC.601.21-A, Ma-
trícula n9 1.096.636, a Partir de 17
de fevereiro de 1971 (PO 5.196-71.
DGP);

12) Edmar Xavier Archanjo, do
cargo de Escriturário, AF-202.8-A,
matrícula n9 1.069.789, a partir de
de novembro de 1970 (PO n 9 25.978-
70-DOP);

13 - Aristides Teixeira de Mtran-
da, do cargo de Escriturário,
AF'-202.8-A,' matrícula n 9 2.009.258,
a partir de 21 de março de 1971 (PO
n9 8.302-71-DGP);

14 - Edésio Moreira de Castro, do
cargo de Auxiliar de Portaria 	
OL-303.7-A, Matrícula n9 2.373.445, a
partir de 1 de outubro de 1970 (PO
n9 23.382-70-DGP);

16 - José Ramalho Loureiro, do
Cargo de Auxiliar de Desenhista, 	
P-1002.12, matricucla n 9 1.785.018, a
partir de 20 ele janeiro de 1971 (PO
n9 3.349-71-D0p);

b) PARI= FspEciAL:

1 - Ivan Silva Teixeira, do cargo
de Mecânico Operador, A-1301.8-A,
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DECRETO DE 13 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente da República, no uso
de suas atribuições, resolve

DESIGNAR:

De acôrdo com a alínea "g" dó e
29

'
 do artigo 59 da Lei n9 4.§13,

14 de fevereiro de 1963
O Bacharel Gil Brandão Libânio,

para exercer as funções de Meiabro
Suplente do Representante do Minis-
tério do-Trabalho, no Conselho Na-
cional de Portos e Vias NavegávaS.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e €39 dà
República.

Estiem G. 1VIeeici •
Mário Datid Aleirecieza

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

DECRETOS • DE 13 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente da República reso:ve
RETIPIcAR:

Os decretos de 23 de novembro de
1967, 30 de julho de 1968, 23 de de-
zeilibro de 1969 e 16 de julho de 1970,
publicados, respectivamente, no Diário
Oficial dos dias subseqüentes, a fim
de declarar que as promoções reali-
zadas nas séries de classes de Arma-
zenista, código AF-102-10-B, a partir
do quarto trimestre de 1984, e Portei-
ro, código GL-30241-B, a partir do
terceiro trimestre de 1963, são consi-
deradas como se seguem e não como
constou dos aludidos atos:

I - Na série de classes de Arma-
zenista:

a) com efeitos a partir de 31 de
dezembro de 1964:

Por merecimento:
1 - Otávio Morás, da classe A, ní-

vel 8, para a classe B, nível 10, vago
ene virtude do falecimento de José
Frigeri;

2 - Armando Bodart Ferreira, da
classe A, nível 8, para a clasee 13,
nível 10, vago em virtude da nomeação
por acesso de Nylza Martins da Ro-
cha;

3 - Neris Trent°, da classe A, ni-
vel 8, para a classe 33, nível 10, vago
em virtude da nomeação por toemo
de Alvaro de Castro Bastos;

4 - Manoel Vasconcelos, da clame
A, nível 8, para a classe 33, nível 10,
vago em virtude da nomeação por
acesso de Reginaldo Pereira Ribeiro;

5 - Jonas Vieira de Melo, da
classe A, nível 8, para a classe e,
nível 10, vago em virtude da nome e
ção por acesso de Hugo LourInhe de
Andrade;

6 -- Heleno e/liguei dos Saletõs, da
classe A, nível 8, para a classe ti,
nível 10. vago em virtude da aineEte
ção por acesso de Octávio Measse;

7 -- Carlos Vieira de Menezes, da
desse A, nível 8, para a classe 13,
uivei 10, vago em virtude da noineae
ção por acesso de Maria José Brito
dos Santos;
8 - Juvenal Soares de Aguiar, da

classe A, nível 8, para a classe B,
nível 10, vago em virtude da nomea-
ção por acesso de Lotahyr Araújo dos
Reis.

Por Antiguidade:
1 - Joãb Carvalho dê Souza, da

classe A, nivel 8, para a classe 13, ní-
vel 10, vago em virtude da aposenta-
doria de Benjamin Mpreira Nunes;

2 - Luiz Mergulhão, da classe .1e,
nível 8, para a classe B, nível 10,
vago em virtude da nomeação poe
ecesso de Raimundo Rodrigues Fi-
lho;

3 - Jancênio Francisco de Azeve-
do, da classe A, nível 8, para a Clas-
se B. nível 10, vago em virtude da
nomeação por acesso de José Acla-
rar lechôa.
II - Na série de classes de Por-

teiro:
a) com efeitos a partir ae 80 de

setembro de 1963:
Por inerecimento:

1 - José Rabelo Cidade, da clas-
se A, uivei 9, para a classe 33, nivel
11, vago em virtude da aposentadoria
de Alberto Eletzler;

2 - Prederico Comuto Trepe, de
classe A, uivei 9, para a classe B,
uivei 11, vago em •virtude do faled-
mento de Osmarino Gonçalves;

3 - Jayme Garcia, da entese
nível 9, para a classe B, nível 11,
vago em virtude da aposentadoria de
Pedro Clemente;
4 - Raul Amarante Ftomangueira,

da classe A, nível 9, para a classe

13, nível 11, vago em virtude do fa-
lecimento de Luiz de Souza Coelho.

Por Antiguidade:
1 - Raimundo Nonato de Carvalho,

da classe A, nível 9, para a classe
R, nível 11, vago em virtude da apo-
sentadoria de Francisco Miranda;

b) com efeitos a partir de 31 de
dezembro de 1984:

Por merecimento;
1 - Romeu Diniz, da classe A,

nível 9, para a classe B, nível 11;
vago em virtude da nomeação por
acesso de José Iria da itocha.

Por Antiguidade:
1 - Jacinto Gonçalves da Cruz,

da classe A, nível 9, para a classe B,
nível 11, vago em virtude da nomea-
ção por acesso de Durval Marcos
Travassos Damasceno.

o) com efeitõs a partir de 80 de
junho de 1966:-

Por merecimento:
1 - Otavio Teixeira de Carvalho,

da classe A, nivel 9, para a classe
13, nível 11, vago em virtude da apo-
sentadoria de Zeferino Gomes,

d) com efeitos a partir de 80 de
setembro de. 1966:

Por antiguidade:
1 - Nilson de Ahdra,de, da classe

A, nível 9, para a classe 13, nível 11,
vago em virtude da aposentadoria de
José Luciano Batalha. 	 -

e) com efeitos a partir de 81 de
dezembro de 1966; •

Por merecimento:
1 - Heitor Sanches Pereira, da

classe A, nível 9 para a classe B, ní-
vel 11, vago em virtude da nomeação
por acesso de João Mansoldo Gon-
zaga;

2 Fábio Gouveia Aragão, da clas-
se A, nível 9, para a classe 33, nível
11, vago em virtude da nomeação por
acesso de Pery Vasconcellos Mello,

1)* com efeitos a partir de 30 de
junho de 1968:

Por antiguidade:
1 - Alberto Costa Figueiredo, da

classe A, nível 9, para a classe 33,
nível 11, vago em virtude da aposen-
tadoria de Raimundo Nonato de Car-
valho.

Brasília, 18 de outubro de 1971;
1609 da Independência, e 839 da
República.

Emiti° G. Minai

L. F'. Cirne Lima

O Presidente da República resolve
- -NOMEAR POR ACESSO:

De acôrclo com os artigos 12, item ir,
da Lei númeal 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 e 34 da Lei número
8.780, de 12 de julho de 1960, rega-
jamentados pelo Decreto número
64.488, de 15 de outubro de 1964
Para exercerem no Quadro de Pes-

soal - Parte Permanente - do Mi-
nistério da Agricultura:
I - O Cargo de Almoxarife, código

AF.101.14A:
a) com efeitos a partir de 30 de se,

ternbro de 1964:
1 - Nylza Martins da Rocha,

ocupante da classe B, nível 10, da sé-
rie de classes de Armazenista, na vaga
decorrente da aplicação da Lei nú-
mero 3.780, de 1960;

2 - Alvitro de Castro Bastas,
Ocupante da classe B, nivel 10, da
série de classes de Arina,zenista, na
vaga decorrente da aplicação da Lei
n9 3,985, de 1961;

3 - Raimundo Rodrigues
ocupante da clease B, nivel 10, da
série de classes de Armazenista, na
vaga decorrente da aplicação da Lel
4.056, de 1962;

4 - Reginaldo Pereira Ribeiro,
ocupante da classe 33, nível 10, da sé-
rie de classes de Arrataaenista, na vaga

decorrente da aplicação da Lei 4.056,
de 1962;
5 - Hugo Lourinho de Andrade,

ocupante da classe B, nível 10, da tele
rie de classes de Armazenista, na va-
ga decorrente da exoneração de Ruth
Salgueiro de Freitas;

6 - José Adamôr lichen, ocupante
da classe 13, nível 10, da série de ente-
ses de* Armazenista, na vaga decor-
rente da promoção de Cidenir Freie-
cisco de Paula;

7 a- Octávlo Menosso, ocupante da
classe Ia nível 10, da série de clama
de Armazenista, na vaga decorrente
da promoção de Hoice..aee _elar;

8 - Maria José Brito dos Untos,
ocupante da classe B, nível 10, da sé-
rie de classes de Armazenista, na va-
ga decorrente da promoção de Hora-
cio de Oliveira;

9 - Adyr Guia Werneck Franco,
ocupante da classe B, nível 10, da
série de clames de Armazenista, na
vaga decorrente da promoção de Pau-
lo Pereira Magalhães;

10 - Lotahyr Araújo dos Reis,
ocupante da classe B, nível 10, da sé-
rie de classes de Armazenista, na va-
ga decorrente da promoção de Abe-
Uno Abrande% de Almeida,

b) com efeitos a partir de 31 de
março de 1965:
1 Lys Libelos° Valente, ocupante

da classe B, nível 10, da série de clas-
ses de Armazenista, na vaga decor-
rente da exoneração de Tasso Rodri-
gues Cardoso;

e) com efeitos a partir de 30 de
setembro de 1965:
1 - Elza Rego Pinto Valente,

ocupante da classe B, nível 10, da sé-
rie de classes de Armazenista, na va-
ga decorrente da promoção de Erli
Viana Doelinger.

cl) com efeitos a partir de 30 de se-
tembro de 11166:

1 --- Elson Luiz ,Pereira de Souza,
ocupante da classe B, nível 10, da sé-
rie de classes de Armaaenista, na va-
ga decorrente da promoção de Jarbas-Guimarães.

e) com, efeitos a partir de 31 de
março de 1987:

1 Jair° de Oliveira, ocupante da
classe B, nível 10, da serie de classes
de Armazenista, na ;vaga decorrente
dO falecimento de Eemeraldino de
Oliveira.

I) com efeitos a partir de 31 Ce
"Marçe de 1968:

1 - Athaliba Araujo, ocupante da
classe B, nível 10, da série de enteses
de Armazenista, na vaga decorrente
da aasentadoria de Arthur de Paiva
Dias.

"a) com efeitos a partir de 30 de
setembro de 1968:
1 - Iracema, Modesto Herzog,

ocupante da classe B, nível 10, da sé-
rie de classes de Armazenista, na va-
ga decorrehte da aposentadoria de
Eujácio Ribeiro Novais;

2 - José Araujo de Faria, ocupante
da classe B, nível 10, da série de
classes de Aratazonista, na vaga de-
corrente da eaoneração de Geraldo
Fonseca.
h) com efelos a partir de 30 de

setembro de 1969:
1 - Laudelina Maria Winther Sea-

bra, ocupante da classe B, hível 10,
da série de classes de Armazenista,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Antônio Rodrigues.

t) com efeitos a partir de ao da se-
tembro de 1970:

1 - Lenido Aesis de Melo, ocupante
da classe B, nível 10, da série de eiad.
Bes de Armazenista, na vagá decola
rente da aPosentadoria de Arist4telte
Pessoa Delgado.

O cargo de elazenista,
digo AF . 102.8 . A :

a) com efeitos a partir de 31 ita
março de 19435:

1 - Ana Maria Martins, eetipante
da entese singular de Correntista,

-- Murillo Pinto Ferreira, medra.
nula r1.9 1.997.412, ceei vaga decorren-
te da promoção de IVIticio Torres
Carrilho;

3 - Dimas Arnaldo Godinho, ma-
trícula n9 1.075.550, em vaga decor-
rente da promoção de Herschell Góes
Cardoso;

.4 - Ernani de. Castro Holt, matri-
cule, n9 1.191.355, em vaga decorren-
te da promoção de Enio Póvoas;

g ..... Luiz Pinho Lemos, matricula
n9 1.188.276, em vaga decorrente da.
promoção de Celso Paiva Lopes;
e 6 - Feliciano Duarte Vidigal, ma-
tricula no 1.032.256, em vaga decor-
rente da promoção de Domingos de
Velasco .Azevedo;

7 Wanda Ribeiro Holt, matri-
cula n9 2.035.140, em vaga decorren-
te da promoção de Áurea Lemos Mo-
rais;
• 8 - Paulo de Barros Carvalho,

Matricula n9 1.052.591, em vaga de-
cbrrente da prennoção de Flávio (las-

-parini;
9 ea Mario Horn, matricula ame-- ro 3.035.e35, em vaga decorrente da

promoção de Leopoldo ase Ribeiro;
10 - Orlando da Costa Dourado,

matricula n9 1.149.578, ene vaga de-
corrente . da promeção de Oswaldo
Cruz;

11 -a Carlos . Walter Neves, matri-
cula no 1.182.688, em vaga decorren-
te da promoção de Paulo nestone;

12 - Osvaldo Figueira Filho, ma-
trícula n9 1.559.099, em vaga decor-
rente da promoção de Ary Martins;

13 - Sílvio Manoel Vilas Boas
Machado, matrícula n9 2.083.903, 'em
vaga decôrrente da promoção de
Argemiro Queiroz Barbosa;

14 - Demósthenes de Carvalho
'Júnior, matrícula n9 1.189.696, em
vaga decorrente da promoção de
Pauline do Rego Barros;

15 - Eduardo Marcial Ferreira
Jardim, matricula n9 1.057.584, em
vaga decorrente da promoção de Ale-
Scandre da Paz;

, 16 - Arnaldo Ribeiro, Matricula
T 9 1.637.722, em vaga deeorrente da
promoção de deorge Albuquerque de
Farias;

17 - Jorge Vargas de . Andrade,
Matricula n9 2.035.456, ein vaga de-
corrente da promoção. de Carlos de
Almeida Barata-ia.

b) a partir de 31 de março de 1969
1 Antenor Cámargel de Azam-

buja, matricula n9 1.188.556, ene vaga
decorrente da promoção de Amador•
Outerelo Fernandez.

Brasília, 13 de outubro de" 1971;
1509 da Iridependenda e 83 9 , da
República.

Eadem G. Meeici
Antônio Delfim Netto

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
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'el. 7, na vaga decorrente da aplica-
çáo dá Lei n9 3.780, de 1960.

III - O cargo de Chefe de Porta-
ria, código GL-301.13:

a) com efeitos a partir de 30 de se-
tembro de 1964:

1 -- Paulo Costa Pinto, ocupante do
nível 12, da classe singular de Inspe-
tor de Guardas, na vaga decorrente
da aplicaçáo da Lei n9 3.789, de
1960;

2 -- Darval Marcos Travassos Da-
masceno, ocupante da classe B, nível
11, da série de classes de Porteiro, na
vaga decorrente da apacação da Lei
n9 8.780, de 1960;

3 - José Iria da Rocha, ocupante
da classe B, nível 11, da. série de claSa
ses de Porteiro, na vaga decorrente
do falecimento de José Soares de Al-
meida.

b) com efeitos a parbr de 30 de se-
tembro de 1966:

1	 João Manso Ido Gonzaga,
ocupante da classe B, nível 11, da

▪ série de classes de Porteiro, na vaga
decorrente da aposentadoria de Victo-
rino Mauríçio de Souza;

2 - Pery Vasconcellos de Mello,
ocupante da classe lá, nível 11, da séa
rle de classes de Porteiro, na vaga
decorrente da aposentadoria de Octa-
;aio Rangel.
,e) com efeitos a partir de 31 de

março de 1967:
1 - Herculano Pinto Filho, ocupan-

te do nível 12, da classe singular de
Inspetor de Guardas, na vaga decor-
rente da aposentadoria de João José
Torres.

d) com efeitos a partir de 30 de se-
tembro de 1968.

1 - José Fernandes, ocupante dco
nivel 12, da classe singular de Ins-
petor de Guardas, na vaga decorrente
do falecimento de Angelo Domingos

e) com efeitos a partir dê 31 de
março de 1969:

1 - José Oswaldo do Amaral,
ocupante do nível 12, da classe singu-
lar de Inspetor de Guardas, na vaga
decorrente da aposentadoria de Isi-
doro Luiz Moreira.

f) com efeitos •rt partir de 30 de se-
tembro de 1969:

1 - Edmundo Sanches Garcia,
ocupante do nível 12, da classe sin-
gular de Inspetor de Guardas, na va-
ga decorrente da apcsentadoria de
Pedro Carneiro Vieira Filho.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independênc.e, e 839 da
itepública.

EMÍLIO G. MÉDICI

L. F. Cirne Lima

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item VIII da Constituição,
resolve

EXONERAR, A PEDIDO.

Tendo em vista o que dispõe o artigo
27, § 19, item "b" da Lei n9 4.380,
de 21 de agosto de 1964
Herman Wagner Wey, da função de

Membro do Conselho de Administra-
ção do Banco Nacional da Habitação.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emiaro G. Mamei
José Costa Cavalcanti

O Presidente cia República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item VIII da Constituição, re-
solve

NOMEAR:

Tendo em vista o que dispõe o artigo
27, § 19, itens "b" da Lei na 4.380,
de 21 de agosto de 1964	 -
Ari Cordeiro Filho, para exercer

a função de Membro do Conselho de
Administração do Banco Nacional da
Habitação, com mandato até 29 de

janeiro em 1973, na vaga decorrente
da exoneração, a pedido, 4e Herman
Wagner Wey.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
150 9 da Independência e 839 da
República.

Elidam G. Mama
José Costa Cavalcanti

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E ÇULTURA

DECRETOS DE 13 EE OUTUBRO
DE 1971

I) Presidente da República ieso;ve
NOMEAR:

Pe acôrdo com o artigo 16, parágrafos
19 e 29 da Lei n9 5.540, de 28 de
novembro de 1968
Peroival da Costa Caldeira, ocupam-

?

do cargo de Professor da Univer-'
dade Federal de Ouro Prêto, para

Wercer, por quatro (4) anos, o man-
dato de Vice-Diretor da Faculdade
r'ederal de Farmácia e Bioquímica da
referida Universidade.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
$09 da Independência e 839 da
Bepública.

Emírao G. 11/1.Éincr
Jarbas G. Passarinho

O Presidente da República resolva
NOMEAR:

De acordo com o artigo 16, parágrafos
19 e 29 da Lei n9 5.540, de 28 de
novembro de 1968
João Cavalcanti de Albuquerque,

ocupante do cargo de Professor da
Universidade Federal da Paraíba, para
exercer por quatro (4) anos, o man-
dato de Vice-Diretor da Faculdade
de Medicina da referida Universi-
dade.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emita° G. MÉDICI
Jarbas G. Passarinho

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA
DECRETOS DE 13 DE OUTITBRO

DE 1971
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Co-
ronel Aviador Etienne Andrade Bus-
siere para exercer. interinamente, o
cargo de Subdiretor da Subdiretoria
de Engenharia Humana da Diretoria
Técnica de Pessoal.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emluo G. MÉDIC/

Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Co-
ronel Aviador George Belharn da
Mota para exercer, interinamente, o
cargo de Subdiretor da Su'odiretoria
de Estudos e Pesquisas da Diretoria
Técnica de Pessoal.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.	 •

EMÍLIO G. IVIÉracr
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da. República resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Co-
ronel Aviador. Renato do Vale Castro
para exercer, interinamente, o cargo
de Subdiretor da Subdiretoria de Ser-
viços Sociais da Diretoria de Encar-
gos Assistenciais.

Brasília, 18 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emir,' To G. Morei

Márci0 de Souza e Mello

O Presidente da R:3-i-1 3 -. a ieseive
TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12, Tetra
"a", 59 e 60 da Lei ?a 4.902, de
16 de dezembro de 1965
Para a reserva remunerada da Ae-

ronáutica o Tenente Coronel Aviador
- Hélcio Paulo de Azevedo Pinto, Com
os proventos do pasto de Coronel, por
estar beneficiado pelo artiab 19 da
Lei n9 1.156, de 12 de julho de 1950
e contar mais de 25 (vinte e cinco)
anos de efetivo serviço, observados os
artigos 126, item 1; 127, itens 1 e 2;
129, item 1; 138, itens 1: 2 e 3, com-
binado com os artigos 22, item 2,
64, item 1 e 69 itens 1, 2 e 3 144 e
187, tudo do Decreto-lei ri9 728, de
4 de agõsto de 1969, e artigo 81 letras
c e d, II 29 e 39, do Decreto-lei núme-
ro 1.029, de 21 de outubro de 1969.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI

Márcio de Souza e 17'710•

MINISTÉRIO DA SAÚDE
DECRETO DE 13 DE OUTUBRO

DE 1971
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item VI da Constituição, re-
solve

NOMEAR POR ACESSO:

No Quadro de Pessoal da Parte Su-
plementar, do- Ministério da Saacie
De acôrdo com o artigo 30, parágrafo

único, do Decreto Y 54.488, de 15
de outubro de 1964
Os ocupantes de classes de Escri-

turário AF-202.10-B, para exereirern
o cargo da série de classes de Oficial
de Administração AF-201.12.A.

A partir de 31 de março de 1967:
1. André Soares Vieira, matrícula

n9 2.001.844, em vaga decorrente da
promoção de Maria Gisélia Feraan-
des Barriga.

A partir de 31 de março de 1970:
1. Evanio Gomes, matricula n9

1.945.102, em vaga decorrente do fa-
lecimento de Heitor Cardoso de San-
tana.

:Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Ruíam G. MÉDICI
F. Rocha Lagoa

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
DECRETO DE 13 DE OUTUBRO

DE 1971
O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

A partir de 19 de setembro de 1971
De acordo com o artigo 75, item I,

da Lei ri9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
A José Mendes Corrêa do cargo de

Escrevente-Datilógrafo, nível '7, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do Ministério das Minas e
Energia.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 239 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI
-Benjamim Mário Baptista

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
DECRETOS DE 13 DE OIMTBRO

DE 1971
O Presidente da República, tendo

em vista o artigo 182 da Constitaição
e a Representação constante do Pro-
cesso n9 4.857 de 1969, do Ministério
do Interior, resolve

DEMITIR:
De acordo com o artigo 69 1 10 do

Ato Institucional n9 5, de 13 de
dezembro de 1968
Alberico de Castro Moraes Barbosa

do cargo de Escriturário aF-202-:0B,
Ary Oswaldo Trindade do cargo de
Técnico de Administração 	
Ar-601-22.C, Almerindo Fernanaes
Ribeiro qo cargo de Auxliar de En-
genheiro' P-1-204.11 e Joviniano Fer-
reira de Almeida do cargo de Escri-
turário AP-202-10-B todos perteacen-
tes ao Quadro da extinta Comissão do
Vale do São Francisco, sem prejuízo
.das sanções penais a que eaaverem
sujeitos.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Enkto G. Mamar
Joe* Costa Cavalcanti

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICACõES
DECRETOS DE 13 DE OUTUBRO

DE 1971

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo n9
1.393, de 1971, do Ministério das Co-
municações, resolve

PROMOVER:

De acordo com os artigos 29 e 33 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960
No Quadro' de Pessoal, Parte Per-

manente, do ex-Departamento dos
Correios e Telégrafos do Ministério
das Comunicações, a partir de 31 de
março de 1971:

1 - Na Série de Classes de Escri-
turário

Da classe A, nível a, a classe B,
nível 10:

I - Por merecimento:
1 - Antonio Garizo Becho Yetto,

na vaga decorrente da _demissão de
Luiz Pereira dos Santos,

2 - Na Série de Classes de Porteiro
Da classe A, nív' el 9, a classe B,

nível 11:

- Por antiguidade:
1 - Roberto Azevedo, na vaga de-

corrente da aposentadoria de Osmar
Leonidio Perez.

3 - Na Série de Classes de Auxi-
liar cle Portaria

Da classe A, nível 7, a classe B,
nível 8:
o

I - Por merecimento:
1 - Pedro Ferreira da Silva, na

vaga decorrente da demissão de Ade.
laide Santos Barreto;

2 - Luiz Gonçalves, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Geraldo
Olavo Saraiva Leão.

II - Por antiguidade:
1 - Wagner de Azevedo Moreno,

na vaga decorrente da aposentadoria
de Antonio Batista da Silva;

2 - Nilza Santos de Souza, na vaga
decorrente da aposentadoria de Wil-
son Garcia de Freitas,
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4 - Na Série de Classes de Oficial
de Administração
- I - Por merecimento:

a) Da classe B, nível 14, a alasse
C, nível 16:

1 - Cadis Baraldo, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Elza Fer-
nandes;

2 - Iracema Bueno Xavier, na vaga
decorrente da aposentadoria de Nanai

Morara de Lima Freire;
3 - Maria de Lourdes Fontes de

Carvalho, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de Noemi Nunes Freire;

4 - Iraci Moraria Serrano, na vaga
decorrente da aposentadoria de Clo-
tilde Carneiro Ferraz;

5 - José Neiva, na vaga decorren-
te da aposentadoria de Edyr Fagun-
des Schwark;

6 - Djalma do Nascimento, na va-
ga decorrente da aposentadoria de
Maria Eugenia da Silva;

7 - Amau.ry Leite Pina, na vaga
decorrente da aposentadoria de Ma-
ria Madalena de Carvalho;
8 - Carolina Augusta da Costa

Ferreira Massi, na vaga decorrente
da aposentadoria de Nair Penna de
Carvalho Meireles;

9 - Arcenia Maria Andrade Soa-
res, na vaga decorrente da aposenta-
doria de Carmen Guimarães da Sil-
va.

b) Da classe A, nível 12, a classe
B, nível 14:

1 - Maria Nazinha Melo Orlando,
ba, vaga uecorrente do falecimento de
Domingos Franco;

2 - Theophilo de Almeida Costa,
na vaga déoorrente da promoção de
Cedia Baraido;

3 - Elisete Batista Nogueira, na
Vaga 'decorrente da promoção de Ira-
cema Bueno Xavier;

4 - Joaquim Botto Medeiros Bar-
bosa, na vaga decorrente da promo-
ção de Maria de Lourdes Fontes de
Carvalho;

5 - Liana Nascimento dos Anjos,.
na vaga decorrente da promoção de
Iraci Morara Serrano;

6 - Rosalina Mourão Mantilha, na
Vaga decorrente da promoção . de José
Neiva;

7 - Neiber da Silva Monteiro, na
Vaga decorrente da promoção de Lú-
cia Chaves Veloso; •

8 - Mauro Otto de Cavalcanti Me-
lo, na vaga decorrente do falecimen-
to de Adarniris de Oliveira Cavai-
canti;

9 - Elia FTC32S, na vaga decorrente
da promoção de Amaury Leite Pina;.

10 - Heitor Facó Filho, na vaga
decorrente da promoção de Aida Al-
meida Borba Aragão;

11 - Teresa Leão da Rocha, na va-
ga decorrente da promoção de Arce-
nia Maria Andrade Soares;

12 - Neusa Favilla Jorge, na vaga
decorrente da promoção de Edina An-
tunes Ferreira;

13 - Meton da Mota Araujo, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Nair de Moura Duarte.

II - Por antiguidade:
a) Da classe B, nível 14, a classe

C, nível 16a
1 - Maria Zeferino Pereira, na va-

ga decorrente 'da aposentadoria de Ju-rema Santangelo;•
•2 - Maria Eneida Bezerra Ferrei-
ra, na vaga decorrente da aposenta-.
dona de Tilda de Brito Genofre;

3 - Lúcia Chaves Veloso, na vaga
decorrente da aposefitadoria de Fio-riano Parahyba;
4 - Aida Almeida Borba Aragão,

na vaga decorrente da aposentadoria
de Nadir Fieury Pereira;

5 - Edina Antunes Ferreira, na va-
ga decorrente da aposentadoria de Ma-
ria Conceição do Amaral.

b) Da classe A, nível 12, a alasse
B, nível 14:
1 - Dilson Roque Corrêa, na vagá

decorrente da promoção de Maria Ze-
ferino Pereira;

b) Da classe A, nível 8, à classe
8, nível 10.:„.
1 - José Batista da Silva Filho,

na vaga decorrente da promoção de
Benedito Pedro de Siqueira.

8 - Na Série de Classes de Ins-
petor de Correios e Telégrafos

I - Por , Merecimento:
Da classe A, nível 15, à classe 8,

nível 16:
1 - Ernesto Carlos Becker, na

vaga decorrente do falecimento de
Fernando Augusto Caetano Rodri-
gues.

9 - Na Série de Classes ria  Con-
dutor de Malas

I - Por Merecimento:
a) Da classe B, nível 8, à classe

(1, nível 10:
1 - Germano Gielgen, na vaga

decorrente da aposentadoria de 'An-
tonio cia Silva Tavares;

2 - João Tavares dos Santos, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Manoel Martins Chaves;
3 - Odete Luiz de Siqueira, na

vaga decorrente da aposentadoria de
Boanerges Herculano dos Santos.

4 - Teofilo Komaschen, na vaga
decorrente da aposentadoria ade An-
tonio José de Souza;

5 - Areelino Alves Dourado, na
vaga aecorrente da aposentadoria de
Waldemar Paobem de Albuquerque;

- José Edmar de Castro, na vaga
decorrente da aposentadoria de Odir
Lopes Roririgues;

b) Da classe A, nível 7, à classe
8, nível 8:
1 - José Geraldo Alves, na vaga

decorrente do falecimento de José de
Oliveira;

2 - Juvenil Pereira dos Santos, na
vaga decorrente da promoção de João
TaVares dos Santos;

3 - Humberto Munia Cabral, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Francisco José da Silva;

4 - Idenor. da Silva Nascimento,
na vaga decorrente do falecimento de
Benedito Amaral;

- Raimundo Alves Sipaúba,
vaga decorrente da promoção de Ode-
te Luiz de Siqueira;

6 - Vaido Conde, na vaga deaor-
rente da promoção de Tedfilo Ko-
maschen;
7 - Joaquim Pereira dos Santos,

na vaga decorrente da promoção de
Arcelino Alves Dourado;

8 - Edir Evelasco Martins. na vaga
decorrente da promoção de José Ed-
mar de Castro.

II - Por Antiguidade:
a) Da classe B, nível 8, á classe

C, nível 10:
1 -- -Teriório Machado Bezerra, na

vaga decorrente da aposentadoria de
Otavio do Nascimento;
2 - Moacir Santos Horta, na vaga

decorrente da aposentadoria de Do-
mingos Pluagio.

b) Da classe A, nível 7, 5, classe
B. nível 8:

1 - José Felisberto 0, Costa, na
vaga decorrente da promoção de Ger-
mano Gielgen;
2 - Gessê Marcondes Late,

vaga decorrente da promoção de Te-
raerio Machado Bezerra;

3 - Sindolfo Pedreira Sampaio, na
vaga • decorrente da aposentadoria de
José Trajano dos Santos;
4 Lidemar dos Santos Pinheiro,

na_ vagadecorrente da promoção de
Moacir Santos Horta;

5 - Pedro Protto, na vaga decor-
rente do falecimento de José Lopes
Martins.

Brasília, 13 de outubro de, 1971;
1509 da Independência e .839 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Hygino C. Corsetti

O "fJresidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 1.296, de 1971, do Ministério das
Comunicações, resolve

PROMOVER:

De actirdo com os artigos 29 e 33, da
Lei 719 3.780, de 12 de julho de 1960
No Quadro de Pessoal, Parte Per-

manente, do ex-Departamento dos
Correios e Telégrafos, atual Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
do Ministério das Comunicações, a
partir de 31 de março de 1971,

1 - Na Série de Classes de Agente
Postal:

- Por Merecimento:
a) da classe "A", nível 10, à classe

"B", nivel 12:
1 - White Dias Telles, na salga

decorrente do falecimento de Mamar
de Godoy Filho;

2 - Jairo Silva, na vaga decorrente
da aposentadoria de Amália Alback
de Meira;

3 - Jupiter da Luz Cantuaria, na
vaga decorrente da aposentadoria ia
Gregorio Kiassan

4 - Cléa Pôrto de Almeida, na vaga
decorrente da aposentadoria de Lauro
Elias de Castilho;

5 - Moacir Ferreira do Nascimento,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Zirza Joaquina Almeida Cardoso;

6 - Egidio Leôncio Colla, na vaga
decorrente da aposentadoria de Avany,
Ribeiro Sampaio;

7 - Nilza de Almeida Cabral, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Alaelina de Oliveira e Silva;

8 - Matilde Trevisani Guimarães,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Maria Irecly de Azevedo Andrade;

9 - Aires Limeira de Carvalho, na
vaga decorrente da •aposentadoria de
Efigênia Maria da Conceição;

10 - Francisco Erton Bessa Giancõ,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Maria Gaivão Olímpio;

11 - Maria Inez Gonçalves de A'a
incida, na vaga decorrente da aposai(a
tadoria de Lidia Almeida Santos;

12 - Léa Soares, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Marina de
Oliveira Mattos;

13 - Teresinha Pereira Mendes, na
vaga decorrente ha aposentadoria de
Odette Domingues de Oliveira;

14 - Cacilda Gualberto Monteiro,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Maria da Penha Rodrigues de
Andrade;

15 - Manoel Correia de Brito Pi-
nheiro, na vaga decori•ente da apo-
sentadoria de Maria Nancy Bernardas
Nunes;

16 - Antônio Geraldo de Carvalho,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Luiza Bogéa.Rodrigues;

1'7 - Isaias de Paula, na vaga de-
corrente da aposentadoria de Antonia
de Araújo;

18 - Amador da Silveira Ferreira,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Maria Pinheiro de Barros;
. 19 - Mario Bacha, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Jacira de
Macedo Nunes Pereira;

20 - Hercules França, na vaga de-
corrente da aposentadoria de Gertru-
des de Toledo Castro;

21 - Norma Costa Barros, na vaga
decorrente da aposentadoria de Wal-
demiro Ferreira da Costa;
• 22 - Edinaido Pereira da Silva, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Oscar da Cunha Lima;

23 - Cresone Faria Teixeira, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Dionizia de Freitas Colachiti;

24 - Maria do Carmo Nascimento
Cardoso, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de Nilva Souza Leite
Banab;

25 - Cecy Maria Valadão de Quei-
roz, na vaga decorrente da aposenta-
doria de Nair Araújo;

26 - Severino Pedrosa Filho, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Maria da Conceição Torres de Alva-
renga;

27 - Adalberto Damasceno Alves,
na vaga decoarente da aposentadoria
de Antonia Murillo de Souza;

28 - José Alves Pereira, na vaga
decorrente da aposentadoria de Lavra
Balardini Jaerger;

29 - Oceanira Leandro Borges, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Ana Pereira Gonçalves.

II - Por Antiguidade:
a) da classe "A", nival 10, à classe

"B", uivei 12:
1 - Djalma Cunha Martins, na

vaga decorrente' da aposentadoria de
Maria Carmelita Rodrigues da Silva;

2 - Nelli Glacy Soldi, na vagado-
corrente da aposentadoria de Maria
Silveira de Maria;

3 - Wenceslau Fialkowiski, nã
vaga decorrente da aposentadoria de
Rita Ferreira da Silva;

4 - Glicon Ribeiro de Castro, na
vaga decorrente da aposentadoria de
MarSa da Conceição Silvaria Flor-
mung;

5 - Abdon José Silvério, na vaga
decorrente da aposentadoria de Rosa
Cachoni Fernandes;
6 - Maria Mirtes Barbosa Rocha,

na vaga decorrente da aposentadoria
de Cecilia Ala Apolinariaa

2 - Denizard Raymundo Almeida
e Silva, na vaga decorrente da pro-
moção de Maria Eneida Bezerra Fer-
reira;

3 - Lúcia da Fonseca Pinto Paiva,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Yeda Carneiro dos Santos;

4 -Mirian Licheski, na vaga de-
corrente da promoção de Djalma do
Nascimento;
5 - Manoel Artur Cardoso Macha-

do, na vaga decorrente da promoção
de Carolina Augusta da 'Costa Per-
leira Massi;

6 - Consuelo de Souza Pontvlan-
ne, na vaga decorrente da aposen-
tadoria de Alete Gomes Pinagé.

5 --- Na Série de Classes de Mecâ-
nico de Máquinas:

I - Por merecimento:
a) Da classe C, nível 10, •a classe

D, nivel 12: .
1 - Fernando Gaspar dos Santos,

na vaga decorrente da aposentadoria
de Norival de Souza Silva;

b) Da classe B, nível 9, a classe
C, nível 10:

1 - Vicente de Paula da Silva, na
vaga decorrente da promoção de Fer-
nando Gaspar dos Santos;

c) Da classe A, nível 8, a classe
13, nível 9:

1 - Sebastião Sampaio, na vaga
decorrente da promoção de Vicente
de Paula da Silva.

6 - Na Série de Classes de Pe-
dreiro

- 1 - Por Antiguidade:
Da classe A, nível 8, à classe B,

nível 9:
1 - Akindo Leandro 0,e Souza

Marques, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de José Leonidas da Sil-
va.

7 - Na Série de Classes de Moto-
rista

I - Por Merecimento:
a) da classe B, nível 10, à classe

C, nível 12:
1 - Isidro Morales. na vaga de-

corrente do falecimento de Raimun-
do Lopes de Freitas;

2 - Darei Carvalho, na vaga de-
corrente da aposentadoria de Oswal-
do Ramos Costa.

b) Da classe A, nível 8, a classe
H nível 10:

1 - Walter Pereira na vaga decor-
rente da promoção de Isidro Mo-
rales;

- Jadson de Almeida e Silva,
na vaga decorrente da promoção de
Darci Carvalho.

II - Por .Antiguidade:
a) Da classe B, nivel 10, à classe

C, nível 12:
- Benedito Pedro de Siqueira, na

vaga decorrente da aposentadoria de
Antonio Andrade.
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'7 — Goncelves Canabarro, na verra
decorrente da aposentadaria `de Maria
Torres Redrirues;

8 — Direct da Silva Antunes, na
vaga decor.ente da e.aasentadoria de
Laurecina ~rua Dorea

9 — Lea Alves Macheei°, na vaga
decorrente da aposentadoria de Maria
Fernandes de Paula;

10 -- Fltan Helena Gonçalves Jun-
queira, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de Hormena Martins;

11 — Fra-ncisca Manta Frederico,
na vaaa decorrente da aposentadoria
de Adélla Caetano;

12 — Hena Peixoto Marta, na vaga
decorrente da aposentadoria de Ana
Pimentel Madeiro;

13 — Manoel Ximenes Machado, na
vaga. decorrente da aposentadoria de
Aliria Rosa Rodrigaes;

14 — Maria Alves de Oliveira Mar-
tins, na vaga decorrente da aposen-

doria de Bali-nuns/a Costa Diniz
Monteiro;	 a

15 — Irene Aleves da Silva, na vaga
&corrente da aposentadoria de Maria
Laxava. de Almeida.

2 — Na Série de Classes de Opera-
dor Postal:

1 Por Merecimento:
a) da classe "B", nível 8, à classe

nível 10:
1 — Teresipha Fernandes Leão, na

vaga decorrente da aposentadoria de
Geraldo Coutinho;

2 — Antônio Adolfo de Barros, na
vana decorrente da apcsentadoria de
João Dutra Vinagre;

3 -- Maria José Paiva Mathias,
vaga decora-ente da aposentadoria de
Maria Amélia Finamor Marques;

b) da classe "A", nível 6, à classe
"B", nivel 8:

.1 — Nancy dos Reis Esteves, na
vaga decorrente do falecimento de
José Hanema de Jesus;

2 — Antônio Sales Serra, na vaga
decorrente da Promoção de Teresinha
Fernandes Leão;

3 -- Yolanda Cezar Xavier, na vaga
decorrente da promoção de Roaina
Barreto Pratas;

4 — Maria Einilla Pires Costa, na
vaga decorrente do falecimento de
Onclilho Doerte dos Santos;

5 Olga Mendes de Queiroz, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Joaquim Almeida Souza.

II	 Por Antiguidade:
a) da classe "B'; nível 8, à classe

-"C", nivel 10:
1 — Rosina Barreto Pratos, na vaga

decorrente da aposentadoria de Maria
de Lourdes Hanriques Saleh;

b) da classe "A". uivei .6, à classe
"B", nível 8:

1 — Neusa Jordão Nogueira, na
vaga decorrente da' aposentadoria de
Latira Fletiu •Beires;

2 — Delzir de . Almeida Cunha, na
vaga decorrente da promoção de Ane
tônio deito d Barros;

3— Victor da Practo, na vaga de-
correi-ri-e da promoção de Maria José
Paiva Mathiffs.

á — Na Série de Classes de Tele-
grafista:

I -- Por Merecimento:
a)- da classe "B", nn,e1 14, à classe

• "C", uivei 16:
1 — Francisco Jovino Freire, na

vaga decorrente do falecimento de
Nabal* de Oliveiea, Filho;

2 — Fabiano Cardoso da Silva, na
vaga decorrente' da apesentadoria- de
Gileno Magalhães Portela;

3 José Maria de Miranda, no
vaga decorrente da aposentadoria de
Lacte de Andrade Marques;

4 -- Josely Pinto de Almeida, na
vaga decorreria da- aposentadoria de
Maria Zitda: de Medeiros Pimentel;

5 -- Sergio Quaresma de Moura
Botelho, na vaga decoerente da apo-
sentadoria de perly Ferreira da Silva;

6 — Raimundo Ferreira de Andrade,
na vaga decorrente da aposentadoria.

• de Endoida Ribeiro Bicca;
7 — Edizio Lira Nazaré, na vaga

decorrente da aposentadoria de Atakt
,Iosephina da Costa:

8 — Maria Terezinha Bastes %e
Vasconcelos, • na vaga decorrente

acorentadoria, de Ruth Barbosa Pe-
reira;

9 — Anisio Teixeira, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Celso Fon-
tes Marearão;

10 — Santiago Leon Costa, na vaga
decorrente da aposentadoria de Hiran
Luiz de"Mello;

11 — Maria da Gloria Nascimento,
na vaga decorrente da aposentadoria
de José de Araujo Goss;

12 — Ecivalcio Clovis de Araújo, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Edeon Benevides;

13 — \Verba Garnia Borges, na vaga
decorrente da aposentadoria de An-
tônio Rosa Rodrigues;

14 — Manoel Ribeiro Bica, na vaga
decorrente da aposentadoria de Maria
Carlos Rocha;

15 — Florival Marques Magalhães,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Erycina Rodrigues de -Mello Ri-
beiro;

16 — José Souza Gouvéa, na vaga
decorrente da aposentadoria de Jura-
cy da Costa Velho;

17 — Lauro da Silva Brum, na vaga
decorrente da aposentadoria de He-
liete Ramos da Silva;

18 — Antônio Kaminski, na vaga
decorrente da aposentadoria de Pau-
Una Soares Gama;

b) da casse "A", nível 12, à classe
"B", nível 14:

1 — Altair Pereira Brrm, na vaga
decorrente da promoaão de Francisco
Jovino Freire;

2 — Maria Anarccida Pimenta Lei-
to de Morres, na vaga decorrente da.
aposentadoria de Maria Adelma Mar-
tins Olinger;

3 — Pedro de Sousa, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Maria Pe-
reira Souza Brasil;

4 — lia Bastos Cobra, na vaga de-
corrente da promoção de Fabiano Car-
doso da Silva;

5 — Altair de Amoriin Mendonça,
na vaga decorrente da promoção de
José Maria de Miranda;

6 — Crisvalda Tine‘co Vieira, na
vaga decorrente da promoção de Jo-
sely Pinto de Almeidaa

-- Rubens Silva, na vaga decor-
rente da promoção de Sergio Qua-
resma de Moura Botelho;

8 — Nadege Soares de Almeida, na
vaga decorrente da promoção de Rai-
mundo Ferreira de Andrade;

9 -- Orlando Pereira do Amaral, na
vaga decorrente da promoção de Rdi-
zio Lira Nazaré,;

10 — Ruth Ferreira Brandão Silva,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Dulce Corrêa; •

11 — Rublo Gable Rodrigues de
Campos, na vaga decorrente da apo-
sentadoria- de Helena de Araújo Lira;

12 Geraldo Silva, na vaga de-
corrente da aposentadoria de Atinil
Silva;

13 — Newtq,n Geraldo Corrêa, na
vaga decorrente da promoção de
Francisco Ubirajara Souza Mallet;

14 -- Descio Velasco, na vaga de-
corrente da promoção de Anisio Tal-
Feira;

15 — Antilcar Fernandes de Castro,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Abelardo Ferreira Lemos;

16 -- José Florencio Rocha Neto,
na vaga- decorrente do falecimento de
Humberto de Alencar Cortez;

1'7-- Maria Dora Bonadie.e Vecchio,
na vaga decorrente da promoção de
Ja,rci Alvas da Silva;

18 — Joaquim Reis Filho, na vaga
decorrente da promoção de Maria da,
Gloria Nascimento;

19 — Maria Dolores cia Conceição
Furtado Crisostomo, na vaga deCor-
rente da aposentadoria de Maria de
Lurdes Carneiro Lopes;

20 -- Maria do Socorro Bezerra de
Souza, na vaga decorrente da aposen-
tadoria de Caeilda Cabral Silvestre;

21 -- Fdvaldo Vitor de Oliveira, na
vaga decorrente da a posentadoria, de
Eugenio Nascimento Bei-tola;

22 — Therezinha Souza de Oliveira,
na vaga decorrente da promoção de
Edvaido Clovis de Araújo;

23 — Severino Farias de Almeida,
na vaga decorrente da . promoção cia
Welba Garcia Borges;

24 — Fra-ncisco Xavier da Siqueira,
na vaga decorrente da promoção de
Manoel Ribeiro Bica;

25 — Gabriel Gois Menezes Silva,
na vaga decola ente da promoçã4 de
Lourival Marques Mazalhães;

26 — Emanuel Costa Pereira Filho,
na vaga decorrente da promoção de
José Souza Gouvaa;

27 — Antônio Valmir Fernandes
Bastos, na vaga decorrente da promo-
ção de Lauro da Silva Brum;

28 — Maria da Gloria Pimenta dos
Santos, na vaga decorrente da pro-
moção de Antônio Kaminski.

II — Por Antiguidade:
a) da classe "B", nível 14, i classe

"C", uivei 16:
1 — Washington José Gomes, na

vaga decorrente da aposentadoria de
Olacyr Ratier;

2 — Expedito Umbelino, na vaga
decorrente da aposentadoria de Lalie
Santiago -Roa es;

3 — Oscar da Silva Amorim Junior,
na vaga decorrente -da aposentadoria
de Antônio Fiorentino de Souza;

4 — Francisco Ubirajara, Souza
Mallet, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de António Damasceno;

5 — Jarci Alves da Silva, na vaga
deemrente da aposentadoria de Ala-
rico Moreira Paixão;

6 — Geraldo Vitral Couto, na vaga
decorrente da aposentadoria de Ma-
noel Marques da Luz;

7 —• Antônio Muniz Teles, na vaga
decorrente da aposentadoria de Wal-
dyr de Vaeccrcellos;

8 France eco Luiz Pereira, na vaga
decorrente de e .osentadoria de Ma-
rina Luz Si,

9 — Yo's io 0.1uki, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Orlando
Prado Aquino;

b) da classe "A", nível 12, à, classe
"13", nível 14:

1 — Vicente de Paula Serafim Bar-
bosa, na vaga decorrente do faleci-
mento de Raimundo Reginaldo Lopes
dos .Santos;

2 — Antônio Arantes, na vaga de-
corrente da promoção de Washington
José Gomes:

3 Walter Eduardo do Amaral
Fernandes, na vaga decorrente da
promoção de Expedito Umbelino;

4 -O- Celeste Alves Maciel, na vaga
decorrente da promoção de Oscar da
Silva Amorim Júnior;

5 — Antônio Carlos Torralbo. na
vaga decorrente. da aposentadoria. de•
Maria de Lourdes da Costa Assunção;

6 — Francisco José Cassai, na vaga
decorrente da aposentadoria de Pe-
dro Custódio Netto;

7 — Mario Tarso Mineiro Lima, ma
vaga decorrente da promoção -de
Maria Terezinha Bastos de Vascon-
celos;

8 — José Moreira da Casta, na vaga
decorrente da demissão de Roberto
Romano;

9 o- Geraldo Silva, na vaga decor-
rente da promoção de Santiago Leso
Costa;

10 — Luiz Gonzaga Silva, na vaga
decorrente dl aposentadoria de Wal-
dahir Alvim;

— Francisco de 'Sales Avelin0
Bezerra, na vaga decorrente da proa
moção de Geraldo Vitral Couto;

12 — Gil da Silva Pinheiro,, na vaga
elecorrenta da promoção de Antônio
Munia Teles;

13 -- Ananias Pereira Barbosa, na
vaga decorrente da promoção de Fran-
cisco Iatiz Pereira;

14 Messias Maranhão Gomes de
Sá, na 'taga decorrente da promoçao
de Yokio Onuki.

4 — Na Série de Classes de Ven-
dedor de Selos:

I — Por Merecimento:
a) da classe "B" . nivel 10, à classe

"C", uivei 12a
— Pery Jesus Duarte da Concei-

ção, na vaga decorrente da. aposen-
tadoria de Lourcles de Pinho Santos;

g — laa-ydea Messias de Souza, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Iracema Carapeba de Carvalho;

b) da classe "A", nível 8, ti classe
"B", nível 10:

1 — Diva Geny Lanar Kleim,
vaga decorrente da promoção de PerY,
Jesus Duarte da Conceição;

2 — Terezinha Jesus de Castro, na
vaga decorrente da promoção de
Haydea Messias de Souza.

II	 Por antiguidade:
a) da classe "B", nível 10; à classe

"C", nivel 12:
1 — Neuza Pessoa Lopes da Silva,

na vaga decorrente do falecimento de
José Gonçalves doa Santos;

b) da classe "A", nível 8, à classe
"B", nível 10:

1 — Cleid Araújo de Carvalho, na
vaga decorrente da promoção de Neu-
za Pessoa Lopes da Silva,

Brasília, 13 de outubro de 1971;
150 9 da Independência, e 839 da
República.

Emnao G. MÉDICI

Hygino C. Corsetti

O Presidenta da Republica, tendo
em vista o que consta do Processo

ria 00692 de 1911, do Ministério das
Comunicaçoes, resolve

EXONERAR "az OFFICIO':

De a.côrdo com o artigo, 75, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Cervantes Manzano Filho, matria

cuia, n9 2.014.760, do cargo de Es-
tafeta CT-204.7.A, do Quadro cre
Pessoal, Parte Permanente, do ex-
Departamento dos Correios e Telé-
grafos, atual Emprésa -Brasileira de
Correios e Telégrafos, do Ministério
das Comunicações, por se achar ex-
tinta, em virtude de prescrição, a pu-

nibilidade do abandono de cargo em
que incorreu. •

Brasília, 13 de outubro de 1971;
150 9 da Independência e 839 da
República.

Emilno G. MÉracr
Hygino C. Çorsetti

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n° 00364, de 1971, do Ministério das
Comunicações, resolve

EXONERAR "EX OFFICIO":

De acôrdo com o artigo 75, itcin Ir,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Sidney Alves dos Santos, matricula

na 2.181.566, do cargo de Estafeta ...
CT-204.7.A, do Quadro da Pessoal,
Parte Permanente, do ex,Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, atual
hmprêsa Brasileira de- Garraios e Te-
légrafos do Ministéno c.ici aomunic.a,-
ções, por se achar extinta, em virtude
de • psescrição, a punibiliciade do aban-
dono de cargo. em que incorreu,

Brasilia, 13 de outubro .cie 1971;"
15ta da Independência e 83 9 da
República.

EMÍLIO G. MEDIU
Hygino C. Corsetti

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta cio Processo
n9 1.226, de 1971, do Miaisfaelo das
Comunicações, resolve

DEMITIR:
De acôrdo com o artigo 207, item ir,

§ 19 , da Lei no 1.711, de 23 de
outubro de 1952

Do cargo de Estafeta CTe204.7.A,
Luiz Carlos Lázaro, matricula n..
1.081.094 do Quadro de Pessoal, Par-
te Permanente, do extinto Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, atual
Emprêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos do Ministério das Comunica-
ções.

Brasília, 13 de outubro de 1971;
150 9 da Independência e 839 da
República.

Emáno G. Mdiner
Hygino C. Corsetti
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concedido "com as mesmas vantagens e nas mesmos
bases e condições que vigorarem para os servalored cw,s

k da União" conforme disposição expressa do artigo 22,
! § 19, da Lei Orgânica da Previdência Social (n o 3.807
de 1960). Demais dieta dispondo em seus arts. 73 e 74,

Í

eôbre a pensão por morte, o Regulamento Geral da Pre-
vidência Social, aprovado pelo Decreto n 9 60.501, de 14
de março de 1967, depois de estabelecer as condições e
bases pelas quais o benefício seria devido aos dependentes
do segurado, prescreveu, verbis:

'. "Art. 74. 	
§ 29 Os dependentes de servidores de au-

tarquia terão a pensão por morte calculada nas
mesmas bases e condições que vigorarem para
os servidores civis da União (artigos 49 a 79 da
Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958.)"

, 5. Assim sendo, como a segurada falecida era ser-
vidora 'de autarquia, na hipótese sob exame, a pensão
reger-se-á pelo § 29 retrotranscrito, vale dizer, sofrerá o
comando dos artigos 4° a 7° da Lei n° 3.373-58. Acon-
tece, porém, que segundo o artigo 49 acima aludido,
uma das condições para concessão do benefício é ser o
postulante membro da família, do contribuinte, "enten-
dida como esta o conjunto de seus beneficiários que se
habilitarem às pensões vitalícias e temporárias", bene-
ficiários êsses que o artigo 5° da mesma Lei n°
divide em duas categorias, a saber:

— Para percepção de pensão vitalícia:
a) a espósa, exceto a desquitada que não

receba pensão de alimentos;
b) o marido inválido;
c) a inãe viúva ou sob dependência econô-

mica preponderantemente do funcionário ou pai
inválido no caso de ser o segurado solteiro ou
viúvo;

11 — Para percepção de pensões temporárias:
a) o filho de qualquer condição, ou enteado,

até a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se in-
válido, enquanto durar a invalidez;_

b) o irmão, Órfão de pai e sem padrasto,
até a idade de 21 - (vinte e um) anos, ou se in-
válido enquanto durar a invalidez no caso de
ser o segurado solteiro ou viúvo, sem filhos nem
enteados".

, A Lei n9 4.069, de 11 de junho de 1962, em seu
artigo 59, §§ 29 a' V, ampliou os beneficiários dos segu-
rados acima aludidos ao considerar como tais:
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a) "a pessoa que viva sob sua dependência
econômica no mínimo há cinco anos, e desde que
haja subsistido impedimento legal para o casa-
mento; e

b) a irmã solteira, desquitada ou viún, que
viva sob sua dependência econômica."

Como se vê, a legislação que regula a matéria não
r confere o benefício à sobrinha que viva sob a depen-
"dencia econômica da segurada, que è a hipótese sob
exame.

d. Ocorre, entretanto, no presente caso, que a me-
nor, por determinação judicial, se achava sob a guarda
tia segurada, em virtude da delegação dos direitos de
pátrio poder. O Decreto-lei n 9 66 de 21 de novembro
de 1966, ao dar nova redação ao artigo 11 da Lei nú-
mero 3.807, equiparou o menor na situação acima indi-
cada, para os efeitos da previdência social, aos filhos.
Ora, como o óbito da segurada se verificou a 24 de
novembro de 1966, já encontrou vigorando o citado De-
creto-lei n9 66, logo, para os fins de percepção da pensão
pleiteada, a menor Verona estava equiparada á =dição
de filha. Ostentando essa condição, ser-lhe-á Irrecusá-
vel o amparo do artigo 59, II, a, da Lei n9 3.373-58,
ou do artigo 59, § 29, da Lei n9 4.0,69-62, os quais, para
os efeitos do pagamento da pensão deixada pelos ser-
vidores, consideraram seus -dependentes os filhos de
qualquer condição. Nem se diga que, nesses, não estão
compreendidos os equiparados, pois, a equipar'ação veio
posteriormente às leis citadas, evidentemente, para es-
tabelecer a igualdade de tratamento. Poder-se-ia, no
entanto, objetar que o Decreto-lei n° 66 não se aplica ao
caso, pois, rege a matéria em relação aos segurados
da Previdência Social, e, Da espécie em debate, o regi-
me legal é o do Plano de Assistência ao Funcionário e
sua Família (Lei n9 3.373-581, a que se referem os ar-
tigos 161 e 256 do Estatuto dos Funcionários. Improce-
deria a objeção. A servidora falecida era segurada da
Previdência Social, ha qualidade de autárquica, portanto,

- são considerados seXis dependentes os que estiverem nas
condições cTos nomeados no artigo, 11, da Lei n9 3.807-60,
com a redação dada pelo Decreto-lei n9 66-66. Esses de-
pendentes, entretanto, poderiam estar excluídos dos be-
nefícios da aposentadoria e da pensão se não satisfi-
zessem as condições previstas na legislação vigorante
para os funcionários públicos. No caso em apreço, tal
não ocorre, pois, a denendente é equiparada ao filho e
ê,ste satisfaz as condições de qualificação impostas pela
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IPRESIDÊNCIA, irD A REPL2E3LICA,
DESPACHOS D'O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

CONSULTORTA-GERAL DA REPÚBLICA
(— Parecer

PR 2.028-69 — NO 1-142, de 30 de setembro de 1971. "Aprovo. Em 11 de
outubro .de 1971". .(Rest. ao M. Fazenda, em 14 de

ioutubro de 1971.)
Assunto: Não é devida a incidência da quo-

ta de previdência sôbre os rendimentos relativos
à, poupança destinada aos fins visados pelo Sis-
tema Financeiro da Habitação.

PARECER: 1-142
O Parecer n9 1-098, desta Consultoria-Geral (publi-

cado no Diário Oficial de 26-2-71) concluiu que a quota
de previdência não ifeidia sôbre os rendimentos pagos
ou creditados pelas Sociedades integrantes do Sistema
Fenanceiro da Habitação, aos seus depositantes ou ad-
quirentes de letras imobiliárias, sob , o fundamento de
que a hipótese não estava prevista em lei, ou seja, tais
Sociedades não estariam compreendidas na designação
genérica, bancos ou casas bancárias, utilizada pelo De-
creto n9 24.615, de 9-7-34, que instituiu a referida quota.

2. Além disso, a quota em aprêço tem seu campo
de incidência restrito "aos juros pagos ou creditados
pelos bancos ou casas bancárias nas respectivas contas
de depósito". A inexistência dêsses requisitos nas ope-
rações relativas à poupança destinada aos fins visados
pelo Sistema Financeiro da Habitação, torna os rendi-
mentos respectivos isentos da incidência da quota em
referência. Os incentivos a essa poupança, como, por
exemplo, a aplicação da correção monetária e os descon-
tos para fins de impôsto de renda, são uma demonstra-
ção eloqüente de que não pode a mesma ser confundida
com os depósitos bancários comuns de que cuida o ve-
tusto Decreto n 24.615-34, sôbre cujos rendimentos a
‘taxa aludida deva incidir, nem tampouco com "as contas
'de depósitos" a que faz alusão a letra c, artigo 4.° da Lei
n° 3.149-57.

S. Em conseqüência, pois, opino- — em consonán-
eia com o entendimento do próprio Serviço Jurídico da
Caixa Econômica — pela não incidência da quota de
previdência sôbre os juros decorrentes de depósitos em
caderneta de poupança, esclarecendo, todavia, que não
se trata, na espécie, de caso Idêntico ao versado no Pa-
recer 1-098, uma vez quê existe dispositivo legal auto-

. rizando a cobrança, em favor do SASSE, da quota de
previdência sôbre os juros creditados pela Caixa (Lei
n9 3.149-57, artigo 49, letra. c), o que não ocorria em
relação à hipótese abordada pelo Parecer citado. Ape-
sar disso, no entanto, não se poderá desconhecer que,
embora as cadernetas de poupanca (não sonhadas em
1957) rendam juros e correção monetária, essa renda,
Considerando-se os fins a que se destina, não se confunde
com os juros previstos na Lei n9 3.149, relativamente
As contas de depósitos.

Sub censura
Brasília, 30 de setembro de 1971. — Romeo de AZ-

'tneida Ramos, Consultor-Geral da República.
PR 5.510-70 — N° 1-143, de 30 de setembro de 1971. "Aprovo. Em 11

de outubro de 1971". (Rest. ao M.T.P.S., em 14 de
outubro de 1971.)

Assunto: Os menores equiparados aos filhos,
nos têrmos do artigo 11, § 2 9, da Lei n9 3.807-60,
com a redação dada pelo Decreto-lei n 9 66-66,
satisfazem as condições de qualificação, para fins
de percepção de pensão deixada por servidor au-
tárquico.

PARECER: 1-143
O antigo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Industriários (IAPI), em 16 de julho de 1964, comunicou
à Dra. Zeny Guimarães Carvalho, haver sido homolo-
gada a designação de Verona Guimarães Simão como
lua dependente, observando, ao mesmo tempo, que

"A presente comunicação deverá ser apre-
sentada quando do requerimento da pensão."

2. Posteriormente, em 2 de dezembro do mesmo
ano, os pais da referida Verona delegaram os direitos
de pátrio poder que exerciam sôbre a mesma, à citada
Dra. Zeny, que, conforme consta do respectivo Têrmo
de Acôrdo, homologado por sentença do Dr. Juiz da
Vara de Menores da Comarca de Belo Horizonte, se
avisou

"a criá-la, educá-la, mantê-la em sua COM-
panhia, cuidar de seus interesses em Juízo e
fora dêle, ampará-la como se fôsse sua mãe."

" 3. Em 24 de novembro de 1966. faleceu a Dra. Zeny
e, em conseqüência, requereu-se ao ex-1API o paga-
mento da pensão em favor de sua referida dependente.

4. O direito à percepção dessa pensão vem sendo
postei em dúvida, tendo em vista que a segurada falecida
era funcionária do aludido Instituto de Previdência, e
em conseqüência, o beneficio de que se trata terá, de ser
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lei relativa aos funcionários, para peroepção do benefie
elo pleiteado.

Assim sendo, opino pelo deferimento da perneae
• Sub censura
Beasília, 30 de setembro de 1971. — Romeo do Ale

incida Ramos, Consultor-Geral da República.
rya 2.898-71 — N9 1-145, de 6 de outubro de 1971. "Aprovo. Em 11 de

outubro de 1971". (Rest. ao M.T.P.S., em 14 de ou-
tubro! de 1971.)	 e

' Assunto: Diárias de Brasília. Dívida de exare
cicios anteriores. CompetenCia, para o seu me
conhecimento.

macre: 1-145
A Administração, dando ao artigo 2 9 do Decreto mi-

meio 807 de 30 de março de 1962 interpretação literal,
suspendia o pagamento das chamadas "Diárias de Bra-
sília", ao funcionário em gózo de licença especial. Pos-
teriormente, modificou o DASP eesa orientação (Pare-
cerce da Consultoria Jurídica in Diário Oficial de 6 de
maio de 1965 e 24-0-66.)

2. Em decorrência do zióvo entendimento, Roberto
Leopoldo da Costa, servidor do Ministério do Tiabalho e
Previdência Social, requereu o pagamento da vantagem,

'relativamente aos períodos ein que estivera em licença
especial sem percebe-1a (julho a dezembro de 1985 e
igual período de 1967.)

3. Quanto ao mérito da pretensão nenhuma dúvida
foi suscitada. O que está em debate é a eompetéboia
para reconhecimento da dívida, por se tratar 'de dese
pesas de exercícios anteriores.

4. Alega o Ministério do Trabalho e Previdência
Social que o ônus repai sôbre a Coordenação do Desen-
yolvimento de Brasília (ooDralus), por ser esta a
gucessora do extinto OTB, a quem cabia q pagamento
de tais despesas, à época. Dêsse ponto-de-vista discorda
a CODEBRAS a,o sustentar que, a partir do advento dó
Decreto n9 64.180, de 7 de março de 1969, a liquidação
desses débitos paSsou à competência dos Ministérios.
No mesmo sentido prenunciou-se a Consultosie Jurídica
do Ministério do Planejamento, por seu douto Consultar,
Dr. Carlos Penha, sustentando:

"5 — Trata-se, portanto, de despesa de
exercícios anteriores. A matéria é regulada Pd°
artigo 37 da Lei no 4.320, de 17 de março de
1964, nos seguintes têninos:

Art. 37. As despesas de exercícios, para
os quais o orçamento respectivo consigna;ve, orè-
dito próprio, com saldo suficiente para atendê-
las, que não se tenham processado na época
própria, bem como os Restos a Pagar com Pres-
crição interrompida e os compromissos reco-
nhecidos após o encerramento do exercício cor-
respondente poderão ser pagos à conta de do-
tação específica consignada no orçamento, (lis-
eriminadas por elementos, obedecida, Sempre que
possível, a ordem cronológica.

O aludido artigo foi regulamentado pelo pe-
ereto n9 62.115, de 15 de janeiro de 1968, cujos
artigos 19 e 29 transcrevemos:

"Art. 19 Poderão ser pagas por dotação
para "despesas de exercícios anteriores", cons-
tantes dos quadros e discriminativos de despesas
das unidades orçamentárias, as dívidas de exercí-
cios encerrados devidamente reconhecidas pela
autoridade competente.

Parágrafo único. As dívidas de que trata
este artigo compreendem as seguintes categorias:

I — Despesas de exercícios encerrados, para
as quais o orçamento respectivo consignava cré-
dito próprio, com saldo suficiente para atendê-
las, que não se tenham processado na época pró-
pria;

II — Despesas de "Restos a Pagar" com
prescrição interrompida, desde que o crédito res-
pectivo se tenha convertido em renda;

III — Compromissos reconhecidos pela au-
toridade competente, ainda que não tenha sido
prevista a dotação orçamentária própria ou não
tenha esta deixado saldo no exercício respectivo,
mas que pudessem ser atendidos em face da le-
gislação vigente.

Art. 29 São competentes para reconhecer
as dívidas de exercícios anteriores os chefes das
repartições, exceto as compreendidas no inciso
III do parágrafo Único do artigo anterior, que
deverão ser reconhecidas pelo Ministro de Es-
tado, dirigente de órgão subordinado à Presidên-
cia da República, ou autoridade a quem estes
delegarem competência.

6 — Como está dito no processo (fls. 42) a
CODEBRAS, antes do advento do Decreto ne-
mero 62.115-88, era apenas agente pagador das
fôlha.s de pagamento das "Diárias de Brasília"
elaboradas pelos respectivos Ministérios. , como
se vê a fls. 5 e 6, o próprio Ministério informa
que se absteve de incluir o nome do servidor no,
finhas de pa gamento das refevida rlifSri os. no
periorin roue a lirPries esnecia1 no es-
tava incluída entre as causas permissivo de pa-
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gement° daquelas diárias. E acrescenta que o'
`servidor receberia, através do setor próprio do
nelinistério, as "Diárias de Brasília", se não esti-.
'vesse em gtizo de licença especial (fls. 16v).

7 — Entretanto, o Suprenlo Tribunal
Federal reconhecera que os seus servidores e oe
das duas Casas do Congresso em gôzo de li-

, cença especial faziam jus aquela diária. E, em
decorrência, o DASP (fls. 3) pronunciou-se no
sentido da aplicação do mesmo entendimento aos
servidores do Poder Executivo. Isto anteriormen-
te à época em que o funcionário em causa entrou
em geizo de licença especial.

8 — Assim, em face do disposto no Decreto •

n9 62.115, de 1968, parece-nos que o Ministério
do Trabalho e Previdência Social é o órgão com-
petente para reconhecer a dívida pelo exercício
anterior, e poderá liquidá-la com a' dotação pró-.
pria constante do Orçamento Geral da União

para 1971."
6. É certo que as despesas com as "Diárias de

Brasília", nos exercícios de 1965 e 1967 eram pagas pelo
antigo Grupo de Trabalho de Brasília, que, para êsse -
fim, manipulava dotação orçamentária do DASP, a prine;
cípio, e da Presidência da República, postericamentee!
Não menos certo é, ainda, que o GTB figurava comoe
simples "agente pagador", vez que a confecção das eas •
lhas e todo o processo de pagamento eram da compe-
tência do órgão onde o funcionado- prestava seus sere
yiços

'
 bem como o exame da legalidade da concessão.

7. Mais tarde, mesmo essa função pagadora qu0
cabia à CODEBRAS, passou para as "repartições ou ela;
tidades em que servirem -os respectivos beneficiados, e
correrá à conta da dotação orçamentária própria dê
pessoal", nos térmos do Decreto n9 64.180, de '1 de ma.r,
ço de 1969, que alterou a redação do artigo 1'7 do De-
creto n9 807, de 30 de março de 1962.

8. Não resta, pois, dúvida que o reconliecimentó
de dívidas correspondentes a exercícios findos aeve ca.;
ber ao órgão onde o servidor prestou os seus serviços es
em decorrência dos quais se originou o crédito a seu
favor.

9. A legislação aplicável à espécie é, corno ressalta
o Ministério do Planejamento, o artigo 37 da Lei rife's
mero 4.320, de 17 de março de 1964, que' dispõe sabre
as normas gerais de direito financeiro, e seu regula-
mento aprovado pelo Decreto n 9 62.115, de 12 de jae
neiro de 1968.

10. Nestas condições, entendo caber ao Ministério
do Trabalho e Previdência Social a competência ,para
reconhecer o débito questionado, liquidando-o na for-
ma preconizada pelo Ministério do Planejamento, que
o órgão especializado na matéria.

Sub censura
Brasília, 6 de outubro de 1971. .— lime° de At-

medo Ramos, Consultor-Gerai da República.

— N9 1-147, de 11 de outubro de 197:1. "Aprovo. Em 11 4!,
outubro de 1971". (Rest. ao M. Justiça, em 14 de
outubro de 1971.)

Assunto: Inquérito Administrativo. Demis-
são de policial. Revisão do processo. Acolhimen-
to do pedido. *

PARECER: 1-147
Aod Fragoso de Oliveira, ex-detetive do então

Departamento Federal de Segurança Páblica, foi demi.-
tido, de wird() com o artigo 207, item X, combinado
com o artigo 195, item IV da Lei n9 1.711, de 1952,
mediante Decreto de 25 de outubro de 1957, em virtude
de conclusões de Inquérito. Administrativo a que res-
pondeu. O servidor feira indiciado no processo instala.
rado para apurar a prática de atos delituosos praticados
por policiais no chamado "Escândalo do ,lego", no Es-
tado da Guanabara.

2. Pesavam sôbre o Suplicante duas acusações. A
primeira, sôbre irregularidades na vistoria que procedeu
na Boite Covanca e Clube La Macheia; e, a segunda,
relativa à inclusão de seu nome na relação denominada
"Gibi", usada pelos contraventores para subterno de iene
lidais .

3. Quanto à vistoria da Boite Covanca, alegava-ao
que o detetive Aod dera falsa informação a respeito da
situação de estabelecimento, que seria vistoriado para fins
de licenciamento, uma vez que, em "batida" procedida
meses após, se constatou a existência de farto material
de :õgo, guardado em dependência próxima ao prédio
destinado à Boite, dentro, porém, da mesma área, tudo
levando a crer que o referido policial não procedera é,
vistoria para a qual fôra designado, não obstante-ter ates-
tado, por escrito, o cumprimento da diligência.

No que concerne ao Clube La Maschera, declare'
•tê-lo vistoriado, quando para tal serviço fôra, indicade
outro agente. No caso da inclusão do seu nome no deno-
minado "gibi", a presunção era de que estava êle entre
os policiais que recebiam propinas dos contraventores. •

4. Realizada a instrução processual, tomadas os
depoimentcs das testemunhas, efetuadas as sindicâncias
necessárias, o indiciado, no prazo, deduziu sua defesa
(f is. 1.410, vol. '79) . A Comissão, encerrado o Inquérito,
apresentou o relateeio (vol. 99), apreciando caso pot'
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.1 caso, bem como sugerindo as sanções aplicáveis a cada

•

.-

.5. Com referência ao Detetive Aod Fragoso de Oli-
veira, a Comissão aceitou as razões da defesa quanto ao
equivoco relacionado com a vistoria do Clube Le. Masche-
ea, recusando-as, Porém, no que concerne à Boite Covan-
ca, entendendo que o suplicante não procedeu à vistoria

t.para a qual foi designado, apontando, para tais con-
Clusões, o depoimento de Fenelon de Holanda Cavalcanti
,(fls. 1.687 — vol. 99)• Sôbre a inserção do nome do
Indiciado no "gibi", alegou que "nenhuma explioação
plausível deu para o fato, donde se conclui pela sua
inclusão entre os beneficiários das propinas do jôgo cid
bicho." Opinou, finalmente pela demissão, com funda-
mento no art. 207, X e art. 195 IV, do Estatuto dos
PunCionários Públicos Civis da União. 	 .

6. Dêsse entendimento discordou um dos membros
'cla Comissão, Mário pereira de Lucena, que apreeentoti
:e-oto em separado (fls. 1.756-9), esclarecendo os motiva'
'pelos quais discordava de vários pontos do relatório, en-
ere &les a demissão do Detetive Aod (fls. 1.758).

7.—Finalmente, foi expedido o decreto de demissão,
com c qual não se conformou o indiciado Aod, que re-
quereu a revisão do processo, em petição datada de 10
de julho de 1959, alegando, entre outros motivos, o fato
de que a exclusão do seu nome na relação dos demitidos,
nos moldes da sugestão do voto discordante de une dose
membros da Comissão, foi aceita pelo Chefe de Polícia,
pelo Consultor Jurídico do Ministério da Justiça, bem
como pelo próprio titular da Secretaria de Estado, que

,não o relacionou para os fins da sanção administrativa.
f Sustenta, ainda, a inexistência de dispositivo estatutário
que autorize a demissão por faltas como as praticadas
pelo recorrente, np entender da maioria da Comissão.

C. O pedido de revisão recebeu parecer favorável
da Consultoria . Juridica do Ministério da Jtestiça. A
constituição da comissão, .entretanto, ficou na dependên-
pia do retôrno do processo originário, anexado que fôra
aos autos da ação penal. Devolvido êsse, o Diretor-Geral
do Departamento de Polícia Federal, pela Portaria núme-
ro 993, de 3 de setembro-de 1969, desígnou a Comissão de
Revisão, integrada pelos Drs. Eugênio Lapagesse, Dire-
tor da Divisão de Operações, Dr. Rogério Nunes, Diretos
da Policia Federal de Investigações e Dr. Carlos viiir.
nova, Diretor- do Instituto Nacional de Criminalistica.

9. Instruído o processo e ouvidas RS testemunhas, a
Comissão Revisora apresentou relatório concluindo Rola
revisão (f is. 89-93), com a qual concordaram o Senhor

9Diretor-Geral do Departamento de Policia Federal e o
Senhor Ministro da Justiça, ouvidos os respectivos Órgãos
de assessoria jurídica.

10. Submetido o assunto (E.M. n9 00460, de 20 de
inalo de 1970) à consideração do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, solicitou-se a audiência' do
DASP, tendo este opinado pelo indeferimento da revisão,
consoante • E.M. n9 377-70, que mereceu aprovação pre-
sidencial, conforme despacho publicado no Diário Oficial
de 12-8-70.

11. Inconformado e alegando serem contraditórios
os pronunciamentos do DASP e Ministério da Justiça,
en casu, pediu o ex-servidor reconsideração do despacho
endeferitórlo, em razão de que veio o processo a esta
Consultoria Geral.

12. Este órgão tem posição firmada acêrca da com-
petência das Comissões de Inquérito no tocante à maté-
ria 'de prova. Em seu Parecer n 9 H-879 sustentou:

"A matéria probatória em inquérito adminis-
trativo é da competência das Comissões respecti-

" ;eras. as quais, comandando os processos próprios,
apuraram os fatos e propiciam os meios de defe-
ca dos indiciados, que devem ser os mais amplos,
tia forma da legislação em vigor.

"a2. No caso em que se verifique abuso de
poder, tanto no procedimento para apuração dos

ti

ratos quanto no cerceamento do direito de defesa
dos implicados, devem as autoridades hierarqui-
camente superiores tornar insubsistentes as con-
clusbes do relatório das Comissões de Inquérito,
absolvendo os indiciados ou determinando-se

eivo inquérito, conforme o caso.
3. De qualquer sorte, entretanto, sempre

Caberá à Comissão apurar os fatos, pois, emente
'ela poderá fazê-lo, em razão de dispor de con-
dições especiais e exclusivas que a colocam em
posição ímpar, no que tange ao conhecimento
dos mesmos, por fôrça de sua própria atuação."

No presente caso, a Comissão de Inquérito e poste-
riormente a Comissão Revisora, desincumbiram-se de
suas taiefaa dentro das normas legais vigentes, no -uso
da competência atribuída a caga uma, sem que tenha
havido qualquer impugnação relativamente ao cumpri-
mento das normas processuais ou, mesmo, a menor
dúvida envolvendo matéria de direito e de aplicação da
lei, que justifique a recusa da revisão sugerida.. 	 .Assim sendo, opino, como o fizeram o Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento de Polícia Federal e Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, pelo acolhi-
inento das conclusões do relatório da Comissão Revisora,
no sentido de conceder-se a revisão postulada no processo
em causa.

Sul) censura	 .	 .
•Brasília, 11 de outubro de 1971. — Romeo cI4 Almeida

Ramos, Consultor-Geral da República.

— MENSAGENS

R.894-71 — N9 396, de 11 de outubro de 1971. Restitui ao Senado Fe-
deral autógrafos do Projeto de Lei n9 CN-17-71, do Con-gresso Nacional, o qual, sancionado, se transformou na
Lei 9 5.713, de 11 de outubro de 1971. (Enc. ao S.F.

- p/interm. da SAP., em 13-10-71.)
RR 15.925-64 — N9 397, de le de outubro de 1971. Submete ao Congresso

Nacional, nos termos do parágrafo 2 9 do artigo 51 da
Constituição, acompanhado da Exposição de Motivos
in9 1.190, de 1971, do Ministério do Interior, projeto de

• lei que "dispõe sôbre a proteção do financiamento de
bens imóveis vinculados ao Sistema Financeiro da Habi-
tação". (En.c ao S.P., p/interm. da SAP., em 13 de
outubro de 1971.)

kre	 8.921-71 — N9 398, de 13 de outubro de 1971. Encaminha ao Supremo
Tribunal Federal informações para instruir o julgamen-
to do Mandado de Segurança n 9 19.933, impetrado porRosalvo José de Oliveira. (Enc. ao S.T.F., em 11-10-71.),

PR 8.608-71 — N9 399, cio 13 de outubro de 1971. Restitui ao Senado Fe-
deral autógrafos do Projeto de Lei n 9 7-71, daquela Casa
do Congresso Nacional, o qual, sancionado, se transfor-
mou na Lei n9 5.714, de 13 de outubro de 1971. (Enc. ao
S.F., p/interm. da SAP., em 13-10-71.)

PR 8.701-71 — N9 400, de 13 de outubro de 1971. Solicita do Congresso
Nacional a retirada da Mensagem n 9 371, de 24 de setem-
bro de 1971, relativa a projeto de lei que "estende a
jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento de
Limeira, dos Municípios de Araras e Leme, Estado de
São Paulo". (Enc. à CD., p/interm. da SAP., em 13
de outubro de 1971.)

ME\TISTÊRIO DA SAÚDE
Exposição ele .MotivosB	 3.248-71 — N9 167-GB, de 30 de agôsto de • 1971. Dispensa de ponto

• para Os servidores públicos federais e autárquicos que,
comprovadamente, comparecerem ao XI Congresso Bra-
sileiro de Alergia e Imunopatologia e ao Curso de Imuno-
patologia Aplicada à Clínica, a realizarem-se em Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, no período de 8 a 13
de novembro do corrente ano. "Autorizo. Em 11-10-71".,

(Assinado Telegrama-Circular ne 91, de 14.10.71)
a 7.969-71 — N9 170-GB, de 31 de agôsto de 1971. Dispensa de ponto

•para oe servidores públicos federais e autárquicos que,
comprovadamente, comparecerem ao XIII Congresso
Brasileiro de Urologia e ao XII Congresso Americano de
Urologia, a realizarem-se no Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara., e em Quito, Equador, no período de 14 a 18
e de 21 a 25 de novembro do corrente ano, respectiva-
mente. "Autorizo. Em 11-10-71". (Assinado Telegrama.
Circular lie 92, de 14-10-71.),

OreGAOS DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

Processo

PR 8.501-71 — N9 967-71, de 1 de outubro de 1971. Trata de requerimento
de Victorino Souto Neto com vistas a que seja tornado
sem efeito o Decreto de sua demissão em 1 de outubro
de 1964 e, conseqüentemente seja reintegrado no exercí-
cio de suas funções no serviço público federal. "Arquive-
se. Em 8-10-15'il",

4'. AFASTAMENTO Do Pais
O Senncr Presidente da República autorizou o afas-

tamento do Pais dos seguintes servidores:	 -
Martinho Prado Uchoa e Luiz Elvécio Ferreira da

Silva — por 10 dias, nas condições que especifica\
(PR 9.263-71 — EM 13-71, do Gabinete Civil).

Joseph D'Avila Mendonça — por um período mínimo
• de 2 anos e máximo de 4 anos, sem ônus (PR 7.631-71 —

• EM 321-71, do M. Fazenda).
Reynaldo Jorge Pereira Régo e André Paulo Janis-

gewski — de 11-10 a 6-12-71, sem ônus (PR 8.422-71 —
EM 351-71, do M. Fazenda).

Predique Corrêa Gomes — de 11 a 30-10-71, sem
anus (PR 8.906-71 — EM 376-71, do M. Fazenda).

Eduardo. Régis Monte Jucá — de 30-9 a 31-12-71,
sem ônus (PR 7.143-71 — EM 797-71, do MTPS).

Odir Mendes Pereira e Edson Raimundo de Araújo
Leitão — de 10 a 30-10-71, sem ônus (PR 5.625-71 —
EM 702-71, do MTPS).

Carlos Arisãdes Maltez — de 11 a 15-10-71, sem ônus
(PR 8.274-71 — EM 784-71, do MTPS).

Ivan Calvancante Teixeira, Antônio Corrêa Marques,
Alcyr de Almeida Fonseca e Angelo Benedicto Failace de
Oliveira -- por, aproximadamente, 4 semanas, a contar
de 12-10-71, sem ônus (PR 8.532-71 — EM 789-71, do
MTPS).

• Walter IVIRUI•Ç'ClO de Oliveira, Gilberto Miller Azzi e
'José Alberto Gentil Costa e Souza — nas condições que
menciona, a partir de 31-8-71 (PR 7.091-71 — EM 172-71,
do MIC).

Benoni Tôrres — por 100 dias, a partir de 11-9-'71,
nas condições eme especifica (PR 7.414-71 — EM 180-71,
do MIO)-
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•

José Barros Cota e Oscar Leite de Alvarenga - pOt
15 dias, a partir de 8-9-71, nas condições que menciona
(PR 7.415-71 - EM 181-71, do MIC).

Masayuki Isuruya - por 20 dias, a partir de 6-9-74
nas condições que menciona (PR 7.641-71 - EM 190-71,
do JAIC).

Mário Lopes Leão - por 30 dias, a'partir de 4-9-74
nas condições que menciona (PR 7.642-71 - EM 192-71,
do MIC).

Renato Frota R. Azevedo - por 20 dias, a partir
de :1)-9-71, nas condições que menciona (PR 7.643-71 -
EM 193-'11, do MIC).

Adelmir de Rezende Pinto Figueiredo - por 110 dias,
a partir de 6-9-71, nas condições que menciona
(PR 7.644-71 - EM 194-71, do MIC).

Francisco Ari Souto, Francisco Castro Gonçalves,
Leôniaas Chlaratti, Renê Franco Aries, Carlos Alberto da
Com Mattos, Bruno Wering e Thomaz Weigel - por
3 ri:asses, nas condições que menciona (PR 8.042-71 -
EM 201-71, do MIC).

Ronaldo Miragaya - por, aproximadamente, 20 tilas,
semn ônus (PR 8.095-71 - EM 204-71, do MIC).

Jorge Sampaio de Marsillac Motta, Geraldo Mattos
de Sa, Jayme Brandão de Marsillac e Mário Jorge Rosa
de Norcnha - de 10 a 15-10-71, sem ônus (PR 7.981-71
- EM 173-GB, do M. Saúde).

Maria da Glória Cavalcanti Beuttenmüller - de 13 a
'1-3-71, nas condições que menciona (PR 6.157-71 -
EM 749-11, do MEC).

Raimundo Di0g0 Machado - por 12 meses, a partir
de 19-9-71, nas condições qUe menciona (PR 6.956-71 -
EM 1.065-71, do MEC).

José, Caetano Machado -- de 12-7-71 a 5-1-72, sem
ônus (PR 7.161-71 - EM 831-71, do MEC).

Maria Martha Fonseca Bellico - de 2-10-71 a 2-10-72,
serr. ônus (PR 8.993-71 - EM 1.099-71, do MEC).
• Augusto Pereira de Azevedo - por, aproximadamen-
te, 8 citas, a contar de 8-10-71, nas condições que men-
ciona (PR 7.670-71 - EM 446-71, do MME).

Orlando da Fonseca Rangel Sobrinho, Lauro Boavis-
.

tana Pedrosa Marinho e Valdemar Fernando de Souza
.or aproximadamente 12 dias, a contar de 12-10-71,

nas condições que menciona (PR 8.793-71 - EM 503-71,
do MME).

Antônio João Martins Tôrres - por aproximadamen-
te 8 dias, a contar de 8-10-71, nas condições que men-
ciona (PR 8.794-71 - EM 504-71, do MME).

Abílio Ezequiel Sznajder, Helmuth Aminger, Luiz
Silvestre Oliveira, Paulo Martins de Frias Villar, Ro-
berto Cartaxo Machado Rios, Ronald Pinto Carretelro e

hl Filho por aproximadamente 5 se.
manas, a contar de 11-10-71, nas condições que men-
ciona (PR 8.798-71 - EM 508-71, do MME).

ATOS  DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS,
DO GABINETE CIVIL

Telegrama-Circular

1PR	 3.248-71 - N9 91, de 14 de outubro de 1971. (Expedido aos Minis-
térios e órgãos da Presidência da República.)

N9 91, de 14 outubro 1971 - Comunico Vossência
Excelentíssimo Senhor PreSidente República vg por des-
pacho publicado Diário Oficial 14 Outubro 1971 vg auto-
rizou dispensa ponto funcionários públicos federais vg
Administração Direta e Autarquias que vg comprovada-
mente vg período 8 a 13 novembro ano em curso vg
comparecerem XI Congresso Brasileiro de Alergia e
Imunopatologia et Curso de Imunologia Aplicada à Cli-
nica a realizarem-se em Belo Horizonte vg Minas Ge-
rais vg observando-se Decreto 61.998-67 pt Cordiais
saudações. - João Leitão de Abreu, Ministro Extraordi-
nário Assuntos Gabinete Civil Presidência República pt

PR	 7.969-71 - N9 92, de 14 de outubro de 1971. (Expedido aos Minis-
térios e órgãos da Presidência da República.)

N9 92, de 14 outubro 1971 - Comunico Vossência
Excelentíssimo Senhor Presidente República vg por des-
pacha publicado Diário Oficial 14 outubro 1971 vg auto-
rizou dispensa ponto filncionários públicos federais vg
Administração Direta e Autarquias que vg comprovada-
mente vg perimo 14 a 18 e de 21 a 25 noverabro ano em
curso vg comparecerem XIII Congresso Brasileiro de
Urologia e XII Congresso Americano de Urologia a
realizarem-Se vg respectivaMente vg no Rio de Janeiro vg

- Guanabara e em Quito vg Equador vg observando-se
Decreto 61.993-67 pt Cordiais saudações. --a João Leitáo
de Abreu, Ministro Extraordinário Assuntos Gabinete

ivil Presidência República pt

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL
PORTARIA N.° 19s DE 8 DE

OUTUBRO DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Administrativo do Pessoal Civil
(DASP), usando da atribuição que
lhe confere o art. 27, item XV, do
Regimento aprovado pela Portaria
n.° 131, de 2 de junho de 1970, e

Silvio Bradasc a	 - P

atendendo à proposta da Coordenação
de Recrutamento e Seleção 	
(CODER,SEL), resolve:

Prorrogar, pelo prazo de 1 ano, o
Concurso C-721 -- Motorista do
S.P.F. - Glauco Lassa de Abreu e
Silva - Diretor-Geral.

ARQUIVO NACIONAL'
PORTARIA N.° 24 DE 21 DE

SETEMBRO DE 1971
O Diretor do Arquivo	 Nacional

usando das atribuições que lhe con-

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 276-GB, DE 12 DE

OUTUBRO DE 1971
O Ministro de Estado da Justiça, no

"uso de suas atribuições legais, resolve:
Designar o Diretor da Divisão de

Administração Financeira da Inspeto-
ria-Geral de Finanças, ()clórico Gon-
çalves da Rocha, para responder pelo
expediente daquele órgão, nos impe-
dimentos eventuais do titular e da sua
substituta-eventual. - Alfredo 13u-

zaid; Ministro da Justiça.

SECRETARIA GERAL
PORTARIAS DE 11 DE - OUTUBRO

DE 1971
J Secretário-Geral do Ministério da

Justiça, usando da atribuição que lhe
confere o Deereto n9 64.238, de 20 de
março de 1969, e na forma do disposto
na Tabela de Gratificação pela Re-
presentação de Gabinete publicada no
Diário Oficial de 7 de outubro de 1970
e reajustada nos termos do Decreto-
lei n° 1.150, de 3 de fevereiro de 1971,
resolve:

N° 41 - Conceder dispensa a Maria
Soares dos Santos Cavalcanti de Al-
buquerque, ocupante do cargo de Ins-
petor de Alunos, classe A, nível 9, do
Quadro de Pessoal -- Parte Perma-
nente dêste Ministério, da função de
Auxiliar do seu Gabinete, com a re-
tribuição mensal de Ca$ 360,00 (tre-
zentos e sessenta cruze.ros).

N° 42 - Dispensar Neuza Leite Fer-
nandes, ocupante do cargo de Meia]
de Administração, classe A, nivel 12,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente dêste Ministerio, da (Unção
de Ajudante do seu Gabinete, com a
retribuição mensal de Cr$ 298,00 (du-
zentos e oitenta e oito cruzeiros).

N° 43 - Designar Neuza Leite Fer-
nandes, ocupante do cargo de Oficial
de Administração, classe A, live) 12,
do Quadro de Pessoal - Parte ver-

fere o art. 13, combinado com o ar-
tigo 42, itens VII e XXXIV co Regi-
mento do Arquivo Nacional, apro-
vado pelo Decreto n.° 44.862, de 21 de
novembro de 1958, resolve:

Designar José da Cruz Vaz de Oli-
veira, Fotógrafo, nível 11.B, matrí-
cula n.° 1.698.211, do Q.P. da P.R.,
lotado na Agência Nacional, para
exercer a função gratificada (4.F), de
Chefe da Seção de Filmes do Serviço
de Documentação Cartográfica e Fo-
nofotográfica desta Repartição. -
José Gabriel da Costa Pinto - Di-
retor-Substituto.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÁO

PORTARIAS DE 6 DE OUTUBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
de Administrando do Ministério da
Justiça, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 55, item X, de
Regimento aprovado pelo D2creto nú-
mero 1.500, de 9-11-62 e do disposto
nos Artigos 11 e 12 do r Decreto-lei
n9 200, de 25-2-967, resolve:

N9 276 - Delegar competência ao
Diretor 'da Divisãc do Material e ao
seu substituto legal, para requisitar
passagens para transporte de servido-
res O bagagens, cujos órgãos tenham
suas dotações orçamentárias movi-
mentadas através da referida Divisão.

N9 277 - Delegar competência ao
Diretor da Divisão do Material e ao
seu substituto legal, para reconhecer
dívidas de exercícios anteriorea e or-
dellar Os respectivos pagamentos, até

o limite de Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros), na área de sua especialidade.
- Hélio Fonseca, Diretor-Geral,

SERVIÇO DE ESTATISTICA
DEMOGRÁFICA, MORAL

E POLITICA
PORTARIA N° 14, DE 1 DE

OUTUBRO DE 1971
O Diretor de Serviço de Estatística

Demográfica, Moral e Política do Mia
Mstério da Justiça, usando da atribuia
çan que lhe confere o artigo 12, item
III, do Decreto n° 55.875, de 29 de
março de 1965,

Resolve conceder dispensa a Paulo
Cesar Couto de Faria, Estatístico, clas-
se 13, nível 21 - Grupo Ocupacional
TC-1.401 - Estatística, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente do Mia
nistério da Justiça, lotado neste Ser-
viço, matrícula 1.753.117, da função
gratificada, símbolo 3-F, de Assistena
te do Diretor dêste Servieo.

PORTARIA N° 16, DE 1° DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor do Serviço de Estatística
Demográfica, Moral e Política do Mi-
nistério da Justiça, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 12, item
III, do Deareto n" 55.875, de 29 de
março de 1965

Resolve designar Maria José Gon-
çalves da Silva, Estatístico, classe B,
nível 21, de Grupo Ocupacional 	
TC-1.401, matrícula n° 1.268.622, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do Ministério da Justiça, lota-
da neste Serviço, pára exercer a fana
ção gratificada, símbolo 3-F, de As-
sistente do Diretor dêste Serviço.

Emilia Alvei iVery Ferreira, Dire-
tora.

(Processo n° 29.276-71)

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

manente dêste Ministério, para exer-
cer a função de Auxiliar do seu Ga-
binete, com a retribuição mensal de
Cr$ 360,00 (trezentos e sessenta cru-
zeiros).

N° 44 -- Designar Jacê Paulino de
Albuquerque, ocupante do cargo de
Oficial de Administração, classe C,
nível 16, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial Extinta dêste Minis-
tério, para exercer a função de Aju-
dante do seu Gabinete, com a retri-
buição mensal de Cr$ 288,00 •(duzen-
tes e oitenta e oito cruzeiros). -
Raul Armando Mendes, Secretário-
Geral.

INSPETORIA
uERAL DE FINANÇAS,

PORTARIA In19 59, DE 8 DZ
OUTUBRO DE 1971

O Inspetor-Geral de Finanças, no
uso de suas atribuições, nos têrmos
do disposto no artigo 39

' 2
9 do De-

creto n9 64.238, de 20 de março de
1969, e de acôrdo com a Tabela apro-
vada por Sua Excelência o Senhor
Presidente da República e publicada
no Diário Oficial de 11.9.70, resolve:

Designar Benedicto da Rocha Lima
Filho para exercer a função de Aju.
dante-B. - A presente Portaria en-
tra em vigor, nesta data. - Teimo
de Souza, Inspetor-Geral de Finan-
ças.
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MINISTÉRIC DA IVIAR!1\1.: 7.A

PORTARIAS DE 30 DE SETEMBRO
DE 1971

O Diretor do Pessoal Militar da
Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o Decreto n° 66.070, de 14
de janeiro de 1970, resolve:

N° 971 - Designar para servir em
Brasília (Gabinete Militar da Presi-
dência da República), de acôrdo com
o Decreto n° 807, de 30 de março de
1962, o 20SG-M0-53.3011.3 - Paulino

de 6 de novembro de 1967 de acôrdo
com a Constituição Federal então vi-
gente.

O Ministro de Estado, no uso da de-
legação de competência que lhe foi
conferida pelo artigo 1.9, item IX, do
Decreto n.9 61.464, de 4 de outifbro
de 1967, resolve:

N.9 889 - Nos têrmos do artigo 3.9,
alínea 1), da Lei n9 4.902, de 16 de

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO

DE 1971
O Ministro de Estado, no uso da

delegação de competência que lhe foi
conferida pelo artigo 1.9, inciso III do
Decreto-lei n•9 . 61.404, de 4 de outu-
bro de 1967, resolve:

N9 888 - Demitir da Reserva não
Remunerada o Primeiro-Tenente FIM)
ENR - Fernando Adalberto de Quei-
roz Bandeira e cassar-lhe o pôsto e a
patente, na conformidade do artigo 42,
alínea a), parágrafo único da Lei
n.9 4.902, de 16 de dezembro de 1965
e do artigo 100, alínea a), do Decre

-to-lei n.9 1.029, de 21 de outubro de
1969 tendo em vista os Acórdãos do
Superior Tribunal Militar de 6 de no-
vembro de 1967 e de 12 de julho de
1968 confirmando a sentença que con-
denou o Primeiro-Tenente (IM) RNR
- Fernando Adalberto de Queiroz
Bandeira à pena de 4 anos de prisão
e ainda a decisão do mesmo Tribu-
nal em sessão de 17 de agôsto de
1971 declarando válido o seu acórdão

dezembro de 1965, combinado com o
artigo 85, alínea f), do Decreto-lei
n.9 1.029, de 21 de - outubro de 1989,
agregar ao respectivo Corpo, a partir
de 5 de outubro de 1971, o Capitão-
Tenente (IM) Sergio Caetano de Bar-
ros, visto ter sido colocado à dispo-
sição da Vice-Presidência da R,epil-
bica. - Adalberto de Barros Nunes,
Ministro da Marinha.

Salvino de Freitas, servindo atual-
mente no Quartel de Marinheiros, Es-
tado da Guanabara.

N° 972 - Designar para servir em
Bra,silia (Comando Naval de Brasí-
lia), de acôrdo com o Decreto n° 807,
de 30 de março de 1962, o 	
CB-MO-64.2013.3 - Maurício Matos
de Araujo, servindo atualmente no
Quartel de Marinheiros, Estado da
Guanabara. - Mario Geraldo Ferrei-
ra Braga, Vice-Almirante.

CORPO DE FUZILEIROS.
NAVAIS

Çomando Geral

PORTARIA N.° 700 DE 23 DE
SETEMBRO DE 1971

O Comandante-Geral do Corpo de
Fuzileiros Navais, usando da atribui-
ção que lhe confere o Memorando
n.° 0509-RJ, de O de junho de 1980, do
Exmo. Sr. Ministro da Marinha, re-
solve:-	 DIRETORIA DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA

Designar para servir em Brasília
(Estado-Malar da Armada), de acôrdo
com o artigo 29, inciso IV, alínea a);
do Decreto n.o 68.673, de 24.5.1971,
combinado com o Decreto n.° 807, de
30.3.1902, o FN-68.0889.8-SD-IF -
Nílton Landa, do Ministério da Ma-
rinha, ora servindo no Batalhão de
Comando do Comando-Geral do Corpo
de Fuzileiros Navais, Rio de Janeiro,
Estado da Cuanabara. - Edmundo
Drummcmd Bittencourt - Vice-Almi-
rante.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITODEPARTAMENTO
GERAL DO PESSOAL

PORTARIA N.° 418 1.° SCH-S, DE 7.
/ DE OUTUBRO DE 1971

O 1.0 Subchefe do Departamento
Geral do Pessoal, no uso das atribui-
ções do Chefe do DGP, delegadas pe-
la Portaria n.° 1-Ass, de 22 de junho
de • .971, resolve:

Mandar servir em Brasília - DF.,
no EscAV-DEC (Brasília-DF), por
aecessidade do serviço, o Maj Cav
(10-788.500) - Wiley. Maia, do DEO
(Rio-GB). - Gen Div Henrique
Carlos de Assumpção Cardoso - 1°
Subchefe do DGP.

DEPARTAMENTO	 •

DE ENGENHARIA
E COMUNICAÇÕES

PORTARIA N.° 22-DEC, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1971

O Chefe do Departamento .de En-
genharia e Comunicações tendo em
vista o contido na Portaria Ministe-
rial n.° 990-GB, de 23 de setembro
de 1971, e de acôrdo com a Lei nú-
mero 4.019, de. 20 de dezembre de

1901, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 807, de 30 de março de 1902,
resolve:

Designar para servirem em Brasília
- DF., por necessidade do serviço, os
seguintes Oficiais Generais:

- General-de-Divisão Ednardo
D'Avila Meio, Vice-Chefe do Depar-
tamento de Engenharia e Comunica-
ções;

- General-de-Divisão Engenheiro
Militar Elysio Carlos Dele Coutinho,
Diretor de Obras Militares;

- General-de-Divisão Vinitius Na-
zareth Notar°, Diretor de Obras do
Cooperação;

- General-de-Divisão Celso de Aze-
vedo Daltro Santos, Diretor de Co-
municações;

- General-de-Brigada Engenheiro
Militar Orlando da Costa Canário,
Diretor de Patrimônio;

- General-de-Brigada Engenheiro
Militar Leandro Monte Alegre, Vice-
Diretor da Diretoria de Obras Mili-
tares;

- General-de-Brigada Engenheiro
Militar Pedro Lean Bastide 9chne4'ier,
Vice-Diretor da Diretoria de Comu•
nicações.. - Gen. Ex Dyrceu Araujo
Nogueira - Chefe do DEC.

AMEN<

r
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drAINISTÉÉRIO DA FAZENDA
suam rolamentos, quer êsteS sejam in-
separáveis, quer não. Essas peças e
órgãos seguem o seu regime próprio.

7. Assim, os rolamentos e qualquer
• espécie (de esferas, de agsilhas ou de
rolos de qualquer forma) classificam-

- se na posição 84!62 Inciso I e as par-
tes e peças separadas desses t3lamen-

r tos no Inciso 2.
E' o nosso parecer.

s C.S.T. - D.L.J. - SN., em 13
de agôsto de 1971. - Francesco D'An-

z gelo	 A.F.T.F. - Serafim Cipria-
• no Pereira - A.F.TF..

GABINETE DO MINISTRO
PROTOCOLO N. 141 - ADESÃO
Os Secretários de Fazenda dos Es-

tados da Guanabara, Minas Gerais,
Rio Grande do Sul, Santa Catarina,
Paraná e São Paulo, reunidos em
Brasília no dia 15 de setembro de 1971,
resolvem assinar o seguinte

PROTOCOLO
Clausula Única - Ficam os Estados

da Guanabara e de Minas Gerais au-
torizados a conceder, até 31 de dezem-
bro de 1982, créditos presumidos para
as Saídas de chapas de madeira com-
pensada de fibra de madeira e de ma-
deira aglomerada no valor de 5%
(cinco por cento)

Brasília, 15 de setembro de 1971. -
Minas Gerais, Fernando Antônio Ro-
guete Reis - Guanabara, Ricardo
Gribel - Rio Grande do Sul, José Hi-
pálito Machado de Campos - Santa
Catarina, Sério Uchôa Rezende - São
Paulo, Carlos Antônio Rocca - Pa-
raná, Lineo Emílio KluppeL

Subsecretaria de Planos
e Orçamento

PORTARIA N9 66, DE 1 DE
OUTUBRO DE 1971

O Subsecretário de Planos e Orça-
mento da Secretaria-Geral, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 89,
item V, do Regimento Interno, apro-
vado pela Portaria n 9 SC-77, de 10 de
maio de 1971, resolve:

Delegar competência a Alcina Ri-
beiro Mussi, matr. n 9 1.756.229, Subs-
tituta da Encarregada da Turma de
Lançamentos, símbolo 9-F, da Seção
de Créditos da Fazenda, para autori-
zar Ordem de Crédito de Diárias, aju-
da de Custo de PessoalOAuxílio Fune-
ral, Auxílio-Doença, Serviço Extraor-
dinário e empenhos correspondentes,
no período de 4 de outubro a 3 de no-
vembro do corrente ano. - Pedro
Paulo de Ulysséa, Subsecretário.

Processo: SC 14.319-70.
Indústrias de Móveis Guelmann do

Paraná S.A.
Restituição de caução.
Requerimento da firma interessada.
Despacho: Autorizo a entrega da

caução no valor de Cr$ 1.349,60 (hum
mil, trezentos e quarenta e nove cru-
zeiros e sessenta centavos) à firma In-
dústrias de Móveis Guelmann do Pa-
raná S.A. conforme classificação à fls.
10 da Inspetoria Seccional de Finan-
ças do Ministério da Fazenda (GB).
Ao S.A. para devida publicação e em
seguida, à Seção de Valôres Mobiliá-
rios e Pagamentos.

Brasília, 1 de outubro de 1971. -
Pedro Paulo de Ul,ysséa, SUbsecretário.

Processo: SC 14.320-70.
Indústrias Móveis Guelmann do Pa-

raná S.A.
Restituição de caução..
Requerimento da firma interessada.
Despacho: Autorizo a entrega da

caução, no valor de Cr$ 1.114,10 (hum
mil, cento e quatorze cruzeiros e dez
centavos), firma Indústrias Móveis
Guelmann do Paraná S.A. conforme
classificação à fls. 10 da Inspetoria
Seccional de Finanças do Ministério
da Fazenda (GB). Ao S.A. para de-
vida publicação e em seguida à Seção
de Valôres Mobiliário e Pagamentos.

Brasília, 1 de outubro de 1971. -
Pedro Paulo de Ulysséa, Subsecretário.

Processo SC 43.662-71.
Rigesa, Celulose, Papel e Embala-

gens Ltda.
Restituição de caução.
Requerimento da Firma Interessada.
Despacho: Autorizo a entrega da

caução no valor de Cr$ 50,00 (cinqüen-
ta cruzeiros) à firma Rigesa, Celulo-
se, Papel e Embalagens Ltda., confor-
me classificação à fls. 6 da Inspeto-
ria Seccional de Finanças do M. da
Fazenda (G.B.).

2 - Ao S.A. para devida publica-
ção e em seguida a. seção dc Valôres
Mobiliário e Pagamento.

Brasília, 1 de outubro de 1971. -
Pedro Paulo de Ulysséa, Subsecretário.

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

PORTARIA DE 7 DE OUTUBRO
DE 1971

Secretário da Receita- Federal, no
de suas atribuições legais, resol-

N9 882 - Conceder dispensa a Ma-
ria Dulce Ortiz Magalhães, do encar-
go de Assistente-Adjunto de seu Ga-
binete. - Luiz Gonzaga Furtado de
Andrade, Secretário da Receita Fe-
deral.

Coordennão do Sistema
de Tributação

Parecer Normativo CST 72.9 606 -
1 de setembro de 1971

Posição IPI - Produto
Artigos para jogos de salão:

13) Os acessórios Comuns à maios
parle dos jogos, dados, Co
pos, fichas, ma..cas de pons .,3s, inch
cadores de tempo e panos especiai
(panos de roleta e semelhantes, po
exénaplo).

Excluem-se da Posição 97.94- a
mesas para jOLOS de cartas, que
classificam pelo capitulo 94; e o gi
para bilhar, da Posição 9805.

Portanto, as mesas para Melar. a
mesas para futebol de mesa, e seme-
lhantes, de qualquer espécie, se elas-
sifioam na Posição 97.04, inciso 3,
enquanto que, no inciso 2, as resnee
tivas partes, peças separadas e aces
sorios, tais como tacos, bolas, etc., se
gundo a Nota 97-5.

E' o nosso parecer.
C.S.T. - D.L.J. - SN., em 13 a

agôsto de 1971. - E/azar David Leo
- Serafim Cipriano Ferei

ra, A.F.T.F.
De acôrao.
Adote-se como norma a aoluçao

proposta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, era seguida, encami-

nhem-se cópias às SS.RR.FF. para
conhecimento e ciencia dos demais
orgáos subordinados.

Delegação de Competência, Portaria
DLJ-01-70.

C.S.T. - D.L.J. - S.N., em 23
de agiisto de 1971. - Fernando Trin-
dade Nogueira da Silva, A.F.T.F. -
Mat. 1.522.587 - Substituto do Che
te do S.N.-D.L.J.

Parecer Normativo CST ia 607 -
1 de setembro de 1971
Posição IPI - Produto

	

84.62 Inciso 1	 Rolamentos.
84.62 Inciso 2 - Partes e peças se-

paradas de rolamentos.
Engloba a posição 84.62 da Tabela

anexa ao RIPI, os rolamentos de
qualquer espécie, bem como as peças
identificáveis para rolamentos.

2. Em geral, os rolamentos com-
põe-se de dois anéis concêntricos, um
interno e outro externo, um jôgo de
esferas ou rolos e um porta- olos ou
porta-esferas. A parte interna do
anel externo e a parte externa do anel
interno tem contato com as esferas
ou rolos e são chamados pistas. De-
fine-se o rolamento comum, como
sendo constituído essencialmente de
dois anéis concêntricos, uni fixo ao
eixo que gira e outro fixo ao suporte,
existindo entre os dois uma série de
corpos rolantes (esferas, rolas, agu-
lhas, etc.).

3. Sua especificação visa atender
a :natureza do trabalho que deve de-
sempenhar para suportar cargas ra-
diais, axiais ou ambas, destacando-se:
os rolamentos radiais de uma carreira
de esferas, os rolamentos auto-com-
pensadores de esferas, os rolamentos
de contato angular de uma carreira
de esferas, de duas carreiras de esfe-
ras e rolamentos auto-compensadares
de rolos.

4. Classificam-se ainda pela posi-
ção 84.62 Inciso 2 do RIPI, as esferas
para rolamentos, de cobre, bronze ou
matérias plásticas artificais, os por-
ta-rolos e porta s.esferas de plástico,
nylon e baquelite; os rolos de qual-
quer forma e as agulhas, para rola-
mentos; anel, banda, carcaça, presi-
lha ou qualuqer outra parte dos rola-
mentos.

5. Estão incluídas também no In-
ciso 2 desta posição, as esferas de
aço, calibradas e polidas, mesmo que,
de fato, não se destinem a rolamen-
tos, desde que seu diâmetro máximo
ou mínimo não defira de mais de -
por cento do diâmetro nominal e esta
diferença (tolerância) não exceda
0,05 mm. As esferas que não se ajus-
tem a essa condição se classifiCara na
posição 73,40 (Nota 84.3).

6. Convém ressaltar que esta posi-
ção não abrange as peças de maqui-
nismos ou órgãos mecânicos que pos-

O
uso
ve:

97.04 - Inciso 3 - Mesas para bi-
lhar, mesas para futebol de mesa, e
semelhantes.

97.04 - Inciso 2 - Partas, peças
separadas e acessórios.

A posição 97.04 da _Tabela anexa ao
R.I.P.I., compreende os artigos para
jogos de salão, inclusive jogos com
motor ou jogos mecânicos para luga-
res públicos.

Segundo as Notas Explicativas da
N.A.B., dentre os artigos compreen-
didos nesta Posição, citam-se:

1) As mesas de bilhares e os bilha-
res de qualquer tipo e seus acesso-
rios: tacos, bolas, marcadores .de pon-
tos de esferas ou de cursores, etc., com
exclusão dos totalizadores de caram-
bolas, com rolos e semelhantes (Po-
sição 90.27), e dos conta-dores com
maquinismo de relojoaria que indi-
quem o tempo de j(igo ou, diretamen-
te, o montante a pagar em função dês-
se tempo (Posição 91.05).

2) Os tênis de mesa (pingue-pon-
gue), com ou sem pés, as raquetas,
bolas e rêde montadas.

3) As mesas para jogos, especial-
mente construídas para êase fins, por
exemplo, as mesas com jõgo de da-
mas, etc.

4) As mesas especiais para jogos de
cassino ou de sala (rolêta, cavalinhos
e outros); as pás de banqueiros da
rolêta, etc.

5) O "croquet" e jego de bola, de
sala.

6) Os jogos mecânicos para recin-
tos públicos. Dentre éstes aprelhos,
que se utilizam principalmente em
salas de jõgo, cafés, recintos de di-
versão, e que funcionam por Introdu-
ção de uma moeda ou de uma ficha,
podem distinguir-se: os que, pelo
efeito do acaso ou da habilidade do
jogador, distribuem dinheiro, fichas
de consumo, ou mesmo prêmios, e os
aparelhos, como o bilhar elétrico, os
jogos de tiro elétricos, etc., que dão
aos jogadores ensejo de jogarem par-
tidas, mas não distribuem prêmios.

7) O futebol de mesa e semelhan-
tes, de qualquer sistema.

8) Os conjuntos de veículos de
corrida, com os respectivos circuitos,
que tenham características de jogos
de competição.

9) O jôgo das setas.
10) Os quebra-cabeças, com exce-

ção dos que forem brinquedos da Po-
sição 97.03

11) As cartas de jogar, de quais-
quer espécie e dimensões.

12) Os jogos de xadrez, damas, do-
minó, "halma", gamão, "jonchet",
/Cito, "mah-jong", glória, roleta, tri-
quetraque, etc.

Parecer Normativo CST n9 608 -
1 de setembro de 1971

Posição IPr - Produto
Diversas - Cinzeiros

(Seguem o regime da matéria cons-
titutiva.)

De acordo.
Adote-se como norma a Solução pro-

posta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, encami-

nhem-se copias às SS.RIO.FF. para
- conhecimento eciencia dos demais Sn.-

gãos subordinados.
Delegação de Competência, Porta-

ria DLJ-01-70.	 C.S.T.:	 D.L.J.
c • - S. N., em 2:3-8-71. -s. ',"ernando
, Trindade Nogueira da Silva, A.F.T.F.

- Mat. 1.522.58;7 - Substituto do
.Chefe do S.N.-D.L.J.

94.03, Inciso 1 -- Cinzeiros de " pé.
Segundo as Notas Explicativas de

Bruxelas, os cinzeiros se . alassificam
_ seguindo o regime da matéria consti-

tutiva.

2. Assim, classificamos os cinzei-
ros:

a) de ferro fundido, ferro ou aço
- posição 73.38 - Inciso I;

b) de cobre, bronze ou latão - Po-
sição 74.18 - Inciso 7;

c) - de níquel - Posição 75 06;
d) de alumínio - Posição 76.15 -.

Inciso 1;	 I
e) de zinco - Posição 79 06;
f) de ebonite - Posição 40.16;
g) de madeira - Posição 44.27;
h) de pedra -- Posição 68.02;
i) de porcelana, - Posição 69.11;
1) de matérias cerâmicas, exceto a

porcelana - Posição 69.12;
l) de vidro, inclusive cristal -- Po-

sição 70.13;
m) de folheados de metais precio-

sos - Posição 71.13	 Inciso 1;
n) de metais preciosos - Posição

71.13 - Inciso 2.
3. Certas operações sôbre metais

comuns que - se destinam a melho-
rar as suas propriedades , ou aspecto
ou a protegê-los contra oxidação, cor-
rosão, etc. - não influem na classi-
ficação dos cinzeiros, segundo a sua
matéria constitutiva básica. Exem-
plos dessas operaçóes são: polimento,
lustragem, cobrea,gem, crornap,em, ni-
quelagem, douraclura, prateacão, etc.,
por galvanoplastia, por imersão em
banho de metal fundido etc.; revesti-
mento com matérias não metálicas
(esmaltagem, pintura, locagem etc.);
estamparia etc.

4. No entanto, cinzeiros de metais
comuns e suas ligas (metais dos ca-
pítulos 79 a 81), trabalhados de ta/
forma que a sua função de recipiente
seja inteiramente acessória, isto é,
cinzeiros nos quais o caráter de orna-
mento supere nitidamente o de utili-
dade doméstica, classificam-se na po-
sição 83.06.

S. Com relação aos cinzeiros de
matérias cerâmicas, temos:

a) Como utensílios de uso domés-
tico que são, os cinzeiros de porce-
lana estão na posição 69.11, e os cin-
zeiros de outras matérias cerâmicas,
que não a porcelana, na posição
69.12.

b) Quando, porém, o caráter orna-
mental ou de fantasia superar niti-
damente o caráter utilitário e o cin-
zeiro fôr de tal feitio, que a função
de recipiente seja meramente soes-
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05ria, tais cinzeiros de addrno, que
poroelana, quer de outras mataria

oerâmicas, se classificarão na posição
69.18.
6. Cinzeiros de vidro:
a) Cinzeiros de quaisquer varieda-

des de vidro (inclusive cristal), bem
como os de sílica fundida, e de quart
ao fundido, classificam-se na posição
70.13 (objetos de vidro para serviço
de mesa, de cozinha ou de toucador,
para escritório etc.). Podem ser
colores ou corados, lapidados, fôscos
gravados, chapeados ou ornamentados
de qualquer outro modo, ou ainda
conter partes espelhadas.

b) Cinzeiros de vidro, associados a
outras matérias (metais comuns, ma-

' deira, etc.), só se incluem na posição
70.13, se o conjunto apresentar ca-
racterísticas de artefato de vidro.

O) Simples guarnições ou acessórios
fe iniportancia mínima de metais pre-
eiosos ou de folheados de metais pra-

' ciosos não modificam a classificação
de tais cinzeiros de vidro (70.13).

7. Cinzeiros de metais preciosos
int de folheados:

a) Cinzeiros constituídos de metais

i

preciosos ou de folheados de metais
reciosos, combinados ou não com ou-
'as matérias (vidro, madeira, maté-

rias plásticas etc.), classificam-se
pomo artigos de ourivesaria, .respecti-
vamente, na posição 71.13, inciso 1,
(se de folheados de metais preciosos),
ou 71.13, inciso 2, (se de metais pre-
siosos e suas ligas, conforme as Notas
f1-5 e 71-6 da _Tabela).

b) Também se classificam na posi-
ção 71.13 e respectivos incisos os cin-
Unos de metais preciosos ou de foe
Nheados de metais preciosos, que tam-
bém contenham pérolas naturais, de
cultura ou falsas), pedras preciosas,
pedras sintéticas ou reconstituídas,
pedras falsas, tartaruga, madrepérola,
marfim, âmbar (natural ou -recons-
tituído), azeviche e coral.

8. Cinzeiros constituídos de pé-
rolas naturais, pedras preciosas ou se-
mipreciosas, ou de pedras sintéticas ou
reconstituídas, combinadas ou não
com outras matérias (marfim, madei-
ra, matérias plásticas etc.), classifi-
cam-se na posição 71.15, podendo
conter apenas guarnições ou acessó-
rios • de mínima importância de me-
tais preciosos ou de folheados de me-
tais preciosos.

9. No entanto, os cinzeiros de pé
são considerados artigos de mobiliá-
rio, construídos para assentarem no
solo e, portanto, se classificam na po-
sição 94.03, inciso 1, independente-
mente da sua matéria constitutiva.
Podem ser: de madeira, vime, bam-
bu, matérias ,plásticas artificiais, me-
tais comum, couro etc. (Porém, se
forem de pedra ou de cerâmica se-
guem o regime da matéria constituti-
va, com a classificação correspon-
dente).

E' o nosso parecer.
C.S.T. - D.L.J.	 S.N., em' 13

de agnósto de 1971. - Mauro de Al-
buquerque Madeára,. T.T.	 Serafim
Cipriano Pereira, A'. F.T. E .

De acôrdo.
Adote-se como norma a solução pro-

posta no parecer que aprove.
Publique-se e,em seguida, encami-

nhem-se cópias ' às SS.RR.FF. para
conhecimento e ciência dos demais

Órgão subordinados.
Delegação de Competência, 5orte,

ria DLJ-01-70.
C.S.T. - D.L.J. S.N., 'em 23

de agôsto de 1971. - Fernando Trin-
dade Nogueira da Silva, A.P.T.F. -
Mat. 1.522.587 - Substituta do Che-
fe do S.N: - D.L.J.

Parecer Normativo CST n Q 609 de
setembro de 1971 •

Posição IPI	 Produto
44.28 -a- gaiolas de madeira.
46.03 - gaiolas fabricadas com ma-

fiéria,s .tecidos (artigos de cestarian
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Quanto às partes, peças separadas
ou acessórios dos brinquedos desta po-
sição, seguem o -regime dêstes, des,de
que se reconheçam como exclusiva ou
principalmente a eles destinados e que
não sejam artefatos excluídos pela
Nota (97-1 alo Capitulo 97.

Algumas partes, peças separarias ou
acessórios destinados a apetrechar
brinquedos moledos reduzidos para di-
vertimentos, não devem confundir-se
com artefatos semelhantes destinados
a outros usos. É o caso dos pequenos
motores elétricos que só se incluem
nesta posição se se puderem identi-
ficar, com segurança suficiente, como
destinados essencialmente a ser mon-
tados em brinquedos-modelos reduzi-
dos.

Dentre os brinquedos desta posição
que podem possuir corda ou não, ou
mesmo motor elétrico, mecânico ou
qualquer outro, destacam-se:

De acôrdo.	 a) Os animiais, inclusive os que se
Adote-se como norma a solução pro- destinem a teatro de fantoches.

proposta no parecer, que aprovo. 	 b) As normas de qualquer espécie
Publique-se e, em seguida, • encami- com características de brinqueds s.

nhem-se cópias às" SS.RR.FF., para c) As construções em miniatura,
conhecimento e ciência dos demais Sr- (mecânicas, de cubos, etc).
gãos subordinados.	 cl) Os veículos com características

Delegação de Competência, Port. de brinquedos (exceto os da posição
DLJ-01-70	 97.01): carruagens, automóveis, com-

C.S.T. D.L.J. S.N., em 23 bojos, aviões, barcos, etc., e respecti-
de agósto de 1971. - Fernando Trin- vos acessórios (carris, pistas, sinais,
dade Nogueira da Silva, A.F.T.F. - etc.)
Mat. 1.522.587 - Substituto do Che- 8) . As máquinas com características
fe do S.N. - D.L.J.	 de brinquedos (motores, maquinas a

vapor, etc.)
f) Os soldados de chumbo e seme-

lhantes, e também as fortalezas e ou-
tros acessórios.

g) -As fernamentas e artigos de jar-
dinagem (comPreendendo os carrinhos
de mão para crianças)

h) Os instrumentos •e outros apa-
relhos músicos com características de
brinquedos (pianos, cometas, tambo-
res, fonógrafos, acordeões, caixa de
música, etc.)

i) As casas e Mobílias de boneca,
compreendendo a colchoaria e roupas
de cama.

1) Os trajes de cossboy, de índios
(pele-vermelha) e semelhantes, para
crianças (exceto as marcas de coti-
lhão da posição 97.05)

1) As lojas com características de
brinquedos e os serviços de jantar e
de casa.

sn) As máquinas de costura com
carcteristicas de brinquedos.

n) Os conjuntos com caráter edu-
cativo: caixas de química, de eletri-
cidade, de sidra:Ma, de imprensa, de
costura, de fazer malha, etc.

O) Os brinquedos para exercício de
paciência e de habilidade: quebra-ca-
beças, artigos de recortes, compreen-
dendo os livros de estampas para se-
cortar e reunir, formando conjunto,
mesmo que tenham, algum texto, e os
que possuam ilustrações móveis ou que
se aventem em relevo quando o li-
vro se abre, desde que o artefato seja
essencialmente um brinquele.

P) Mesas e cadeiras de tamanhos
reduzidos, adaptadas à estatutra de
crianças.

a) Os artefatos que destinem si-
multaneamente a ensino e o diverti-
mento (por exemplo: conjunto de pe-
cas elétricas, como resistoees, capaci-
toses, transistores, etc., de pequenas
dimensões, com a forma de aparelho
receptor), conhecidos como "Kit Edu-
cacional".

Aiguns dos brinquedos acima men-
cionados (armas, ferramentas, artigos
de jardim, soldados de chumbo, etc.)
aprsentam-se muitas vezes reunidos
em panóplias .

o nosso parecer.
C.S.T. D.L.J. - SN. 13-8-1971

- Ra:niro A. de M. Guerreiro -
A.F.T.F - Serafim' Cipriano Pe-
reira - A.F.T.P.

De acôrdo.
Adote-se como norma a solução pro-

Parecer Normativo CST no 610 de
19 de setembro de 1971

Posição IPI - Produto
Bomboneira,s:

74.19 a) de cobre, latão ou bronze.
73.40 b) de ferro ou aço.

As bomboneiras (bombonières) de
cobre, de latão ou bronze classificam-
se, de acôrdo com as Notas Explicati-
vas de Nomenclatura Aduane ra de
Bruxelas (edição portuguêsa), na po-
sição 74.19, e as constituídas de ferro
ou de aço, na posição 73.40 da Tabe-
la do RIPI.

É o nosso parecer. 	 •
C.S.T.	 S.N., ein, 16.8 1971. -

Mauro de Albuquerque Mad eira, T.T.
- Serafim Cipriano Pereira - 	
A. F. T. F.

De acôrdo.
Adote-se como norma a solução pro-

posta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida encamie

nhem-se cópias às SS.RR.Pla, para
conhecimento e ciência dos demais
õrge.as subohdinados

C.S.T. - D.L.J. - SN, 16-8-1911.- Celia Licht, T.T. Serafin Ci-
es /ano Pereira - AFIT.

De aeôrdo.
Adote-se como norma. a solução

proposta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, encami-

nhem-se código às SS.RR.FP., para
conhecimento e ciência dos demais
órgãos subordinados.

Delegação de Competência, Port.
DLJ-01-70.

C.S.T. - DLJ. - S.N., em 23 de
agiisto de 1971. - Fernando Trindade
Nogueira da Silva, A.F.T.F. alat
le.522.587 Substituto do Chefe do SN.
DLJ.

r 73.21 - armações para
s coelheiras e jaulas.

Segundo as Notas Explicativas de
Bruxelas, a posição 44.28 agrupa
tôdas as obras de madeira, torneadas
ou não que não estejam compreen-
didas nas posições anteriores ou em
qualquer outro capitulo da Tabela
anexa ao RIPI. E entre outros pro-
dutos de madeira indica COMO per-
tencentes à posição 44.28 o material
para economia rural (coelheiras, ga-
linheiros, gaiolas, casas para cães
baldes, cangas, etc).

2. Na posição 46.03 são incluídas as
goiolas consideradas como artigos de
cestaria. São aquelas fabricadas com
matérias para entrança•r. A Nota
(46-1), do Cap. 46 da Tabela anexa
ao RIPI define:

"Consideram-se principalmente co-
mo matérias para entrançar: a palha,
as varas de vime ou de salgueiro, o
junco, as canas, as fitas de madeiras,
as tiras e cascas vegetais» as libras
têxteis naturais não fiadas, os mono-
filamentos e as tiras ou formas seme-
lhantes de matérias plásticas artifi-
ciais, e as tiras de papel. Excluem-se,
porém, as tiras de couro natural, ar-
tificial ou reconstituído, as tiras de
feltro, os cabelos, a crina, as mechas
e fios de matérias têxteis, os monofi-
lamentos e as tiras de fêltro, os cabe-
loa, a crina, as mechas e fios de maté-
rias têxteis, os monofilamentos e as
tiras ou formas semelhantes, do Cap.
51". As Notas (46-2) e (46-3) do Cap.
46 da Tabela anexa ao RIPI indicam
as matérias e produtos que são ex-
cluídos dêste capítulo.

3. Na posição 73.40, classificam-se
as gaiolas e viveiros de arame de fer-
ro ou aço. As gaiólas e viveiros desta
posição são os portáteis e que não
apresentam características de constru-
ções metálicas.

4. As armações para hosticultores e
floristas, viveiros para pássaros, coe-
lheiras e jaulas são nominalmente
citadas pelas Notas Explicativas
Bruxelas corno pertencentes à posição
73.21. Os viveiros, coelheiras e demais
armações desta posição são os que
apresentam características de cons-
truções.

É o nosso parecer.

viveiros,

Posição - Produto
97.03 -- Brinquedos - modelos re-

duzidos para divertimos
97.03 - Partes, peças ou acessórios

desses brinquedos.
A posição 97.03 da Tabela anexa ao

RIPI, compreende todos os brinque-
dos (modelos reduzidos para diver-
timentos), com exclusão dos carros e
veículos de rodas (posição 97.01) e
dos bonecos e bonecas (posição ...
97,02).

Os brinquedos podem ser de qual-
quer matéria, e mesmo incompletos
ou por acabar, também, classificam-
se por esta posição, desde que apre-
sentem as características essenciais
dos brinquedos acabados, com exce-
ção dos classificados no Capitulo 71.

Os brinquedos que sejam reprodu-
ção de artefatos, para uso de adultos,
corno ferros elétricos de 'engomar,
máquinas de costura, instrumentos
músicos, etc., distiguem-se em geral
dos segundos, não só pela natureza da
matéria que os constitui, como tam-
bém pela sua construção mais gros-
seira, dimensões reduzidas (adaptadas
à estatura da criança e pequeno ren-
dimento que não admite o seu emprê-
go num trabalho normal de adulto.

Por outro lado, certos artefatos, que,
Isolados, estariam compreendidos em
outras posições da Tabela, adquirem
características de brinquedos, por se
acharem agrupados ou em virtude da
sua apresentação. É o caso, por exem-
plo, de uma caixa de química que
contenha tubos e balões de vidro, urna
lâmpada de álcool e produtos quími-
cos, ou de um estôjo de costura que
contenha linhas, tesouras, agulhas, de-
dal, etc., desde que êstes conjuntos
possuam características de brinque-
dos.

A presente posição compreende tam-
bém os modelos dos tipos utilizados
principalmente para entretenimento,
em especial modelos reduzidos, anima-
mados ou não de movimento, de na-
vios, aeronaves, trens, etc., mesmo
que se apresentem em forma de Kit
contendo partes e peças necessárias
para fabrico ou construção desses mo-.
delos, com exclusão dos conjuntos que
possuam características de jogos de
competição da posição 97.04 por
exemplo, os conjuntos de veículos de posta rie parecer, que aprovo.corrida com NUE respectivols eireai s Publique-se e, em seguida. encami-tos.	 .lante ed_plaa às SS.RR.PP. para

Delegação de Competência, Port,
DLJ-01-70

C .S.T. - D.L. J. S.N., em 23
de agasto de 1971. - Fernando Trin-
dade Nogueira dg Silva, A.F.T.F. -
Mat. 1.522.587 Subst. do Chefe do
S.N.-D.L.J.

Parecer Normativo CST n° 611
1 de setembro de 1971

Posição IPI - Produto
24.02 inciso 4 - Fumo desfiado, pi-

cado, migado - ou em pó.
De acôrdo com a Tabela Anexa do

RIP/ o fumo desfiado migado ou em
pó não apresenta qualquer problema
para enquadramento, pois está citado
nominalmente no inciso 4 da posição
24.02.

o nosso parecer.
C.S.T. - S.N., 16-8-1971. - Leo-

nor Elisa de Araújo Ferreira - Sera-
fim Cipriano Pereira - A.F.T.F.

Parecer Normativo CST n° 612
1 de setembro de 1971
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nonhecimento e ciência dos demais ór- Delegação de Competência, Port,
nãos subordine dos. 	 iiLJ-01-70

Delegaçao de Competência, Port. C.S.T. — D.L.J. — S.N., 23 de
DLJ-01-70	 e deito de 1071 — Fernando Trindade

para exercer a função gratificada
,simbolo e-P de Caefe da Seção de
Administração. — José Renato de
Aratejo Barros.

V' REGIÃO FISCAL
— PR-SC

Delegacia da Receita Federal
em Ponta Grossa

PORTARIAS DE 27 DE AGOSTO
DE 1971

O Delegado da Receita Federal em
Ponta Grossa, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais e de
aciirdo com o artigo 68, combinado
com o item 5° do artigo 61, do Re-
gimento Intenio da .Secretaria da Be-
ceita Federal t e inacia com a Portaria
GB-18, de 23 de janeiro de 1989, re-

solve:
Nç 159 — Diaiensar Levy de Mace-

do, Exator Federal; Nível 12-A, ma-
trícula n° 1.019.511, da função grati-
ficada, iiimedio 6-P, de Encarregado
da Turma de E- do Núcleo de
Informenies e e inemico-Fiscais desta
Dei:atavia, Queere III, Classe C, de
que trata o JeLeieto n9 64.041, de
31-169, de: nearei pela Portaria nú-
mero 93, de 29 oe aeosto de 1969, pu-
blicada no Dia; io oficial de 11-9-69.

IV 161 — Deeienar Levi de Macedo
Exator Fsderel, Nível 12-A, matrí-
cula n9 1.819.511, para exercer, a tí-
tulo provisório, a função gratificada,
símbolo 6-F, de R ecarregado de Tur-
ma de Tareias Aesillares da Seção de
Tributacão deita Deleeacia,. Quadro
III, Classe "C", de que trata o De-
creto n9 64.041, de 31 de janeiro de
1969.

portes, tendo ern vista o que propõe
o Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis através do Ofício P-694,
de 10 de setembro de 1971, nos ten.-
MOS do parágrafo 19 do art. 69 da
Lei rei 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, e o constante do Processo nú-
mero MT-48.958-71, resolve:

Homologar a Resolução número ...
843.2-71, de 10 de setembro de 1971,
do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis que:

I — Aprova letivo Programa de
Aplicação dos Recursos do Fundo de
Melhoramento do Pôrto de Santos
(SP), que com , esta baixa devidamen-
te rubricado pelo Chefe da Secreta-
ria do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, para o exercício de
1971, em substituição ao aprovado
pela Resolução n 9 785.1-71, de 12 de
fevereiro de 1971, homologada peia
Portaria n9 5.135; de 19 de março de
1971, elevando seu valor globul de
Cr$ 106.900.000,00 (cento e oito mi-
lhões, setecentos e dez mil cruzeiros);

II -- Est e nelece que os recursos
constantes do' Programa ora aprova-
do, poderão continuar a ser aplica-
dos até a data da homologação de
outro que o substitua, desde que em-
penhados no exercício financeiro de
197:1. — Mário David Andreazta.

Retificação
Na publicaçáo cio Diário Ofic,.al

1 de outubro de 1971, as n.9 7.958,
referente à Portaria n.9 265, de 28 de
seeembro de 1971 item VII,

Onde se lê: VII item
Leia-se: VIII item.
No X11 Item
Onde se le :	 teria n9 4.0471
Leia-se: Portaria n.9 ' 4.046.-70.

C.S.T. — D.LJ. — S.N., 23 de
'go'sto de 1971. — Fernando Trindade
Nogueira da Silva — A.F.T.F. —
Mat. 1.522.587 — Substieuto do Che-
'ea  do S.N. — D.L.J.

Nogueira da Silva — A.F.T.F. —
Mat. 1 .522.587 — Substituto do Che-
fe do S.N. — D.L.J.

1Q REGIÃO FISCAL
— DF-GO-MT

Superintendência Regional
da Receita Federal

PORTARIA N9 335, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente Regional da Re-
ceita Federal da 1" Região Fiscal, no
uso das atribuições que PE confere
o artigo 67, combinado com o item 5
do artigo 61, do Reeimento Interno
da Secretaria da Receita Federal,
baixado pela Portaria n9 GE-18, de
23-1-69, resolve:

DeSLIlar o Oficial de Administração,
nível 12-A, Anten'o Parece matrícula
n9 1.739.60, para sub dituto eventual
do Chefe da Se-:o de Tarefas Auxi-
lirens da Divisão de Administração,
desta Superinsereenela. — José Al-
ves Coutinito, Superintendente.

PORTeRIA N i 338, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1971

O Sue eintsre.. -te Regional da Re-
ceita 'ederal da P Regiáa Fiscal, no
uso das atribuições que lhe confere
o artigo 67, combinado com o item 5
do artigo 61, do Me-imanto Interno
da Secreta-ei a da Receita Federal,
baixado pela Portaria n 9 GB-18, de
23-1-69, resolve:

Designar a Técnica de Tributação,
Dóris de Queiroz de Carvalho, matrí-
cula n9 1.105.166, para substituta
eventual do chefe da Divisão de Tri-
butação, desta Superintendência. —
José Alves Coutinizo; Superintendente.

2g REGIÃO FISCAL
• — PA-AM-AC

Superintendência Regional
da Receita Federal

PORTARIA DE 4 DE OUTUBRO
DE 1971

O Superintendente Regional da Re-
ceita Federal — V Região Fiscal, no
uso de suas atribuições legais e de
acento com o artigo 67, combinado
com o item 5 do artigo 61, do Regi-
mento da Secretaria da Receita Fe-
deral, baixado com a Portaria Minis-
terial BG-18, de 23 de janeiro de
1969, resolve:

N9 373 — Conceder Dispensa da
função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe do Insto da Receita Federal
em Itecoatiara — AM, Quadro VI, de
que trata o Decreto n9 64.041, de
31-1-89, o servidor João Cezar dos
Reis, Auxiliar de Exatoria; nível 8,
matrícula n9 2.104.729, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Fazenda
Parte Permanente — Clóvis de Al-
meida Mcicola.

8? REGIÃO FISCAL — SP
Inspetoria da Receita Federal

em São Paulo — 'piranga
PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO

DE 1971
O Inspetor da Receita Federal em

São Paulo — Ipiranga, usando das
atribuições que lhe confere o srtigo
59 do Regimento a prova& pela Por-
taria Ministerial GB-18, de 23 de Ja-
neiro de 1969, resolve:

N9 63 — Designar Maria Aparecida
de Brito Machado, matricula número
1.188.456, ocupante do cargo de nivel
12-A, da série de claases de Oficial
de Administração ciaste Ministério,

Nç 162 — Dispensar Júlio Cezar Mo-
reira, Exator Federal, Nível 12-A,
Matrícula n9 1.004.037, da função gra-
tificada, símbolo 6-P, de Encarregado
da Turma de Cadastro do Núcleo de
Informações Econômico-Fiscais, desta
Delegacia, Quadro III, ClasSe "C", de
que trata o Decreto n9 64.041, de
31-1-89, designado pela POtraria nú-
mero 235, de 19 de ageetp de 1910,
publicada no Diário Oficial de 31-6-
1970.

N9 163 — Designar Júlio Cezar Mo-
reira, Exator Federal, Nível 12-A, ma-
trícula n9 1.804.057, para exercer, &
titulo provisório a função gratificada
símbolo 6sP, de Encarregado da Tur-
ma de Elaboração Estatística do Nú-
cleo de Informações Econômico-Fis-
cais, desta Delegacia, Quadro III,
Clasee "C", de que trata o Decreto
n9 04.041, de 31-1-69.

N9 164 — Dispensar Roberto Ma-
chado, Escrevente Datilógrafo, Nível
7, matrícula n9 2.034.120, :da função
gratiricada 6-F, de Encarregado
Turma de Pessoal e Material da Se-
ção de Administração desta Delega-
caia, Quadro III, Classe "C", de que
trata o Decreto n9 64:041, de 31-1-69,
designado pela Portaria n9 126, de 17
de junho de 1971 publicada no má-
rio Oficia/ da União de 2-7-71.

N9 165 — Designar Roberto Ma-
chado, Escrevente Datilógrafo, Nível
7; matrícula n9 2.034.120, para exer-
cer, a título proviaório, a função gra-
tificada, eimbole 6-P, de 'Encarrega-
do da Turma de Cadastro do Núcleo
de Informações Econennico-Fiscais
desta Delegacia, Qaadro III, Classe
"C" cie que trata o Decreto número
64.041, de 31-8-69.	 Lép Campêlo
Fontan, Delegado da Receita Federal•

tarja n.9 253, de 15 de setembro de
1971.

Onde se lê: Relação Nominal de
Servidores do Quadro de Pessoal (Ex-
tinto S.N.A.P.P, — AF — Do Mi-
nistério dos Transportes que acom-
panha à Portaria 5.430, de 29.9.71,

Lela-set Relaçãa Nominal cie Servi-
dores do Quadro de Pessoal do Minis-
tério dos Transportes a Portaria nú-
mero 253, de 15.9.71.

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIA N.9 5.448, DE 5 DE
• OUTUBRO DE 1971

O Inspetor-Geral de Finanças, no
teor das taribuições que lhe confere o
dettsto 21, inciso XIV,. do Regimento
aerovado pela Portaria Ministerial -
a." 409, de 19 .de junho de 1970, pu-
blicada no Diário Oficial de 5 sub-
seqüente, e tendo em viSta .a reco-
mendação contida na Portaria n.9 1T7,
de 29 de setembro do mesmo ano, da
Irspetoria-Geral de Finarias do Mi-
nistério da Fazenda (Diário Oficial de
6.10.70) , resolve:

flocomendar às Unidades. Orçamen-
tarias e Administrativas dêste Minis-
tério a dispensa de requerimento for-
mal, nos casos de:

a) apresentação de faturas, notas
fiscais ou contas de fornecimentos de
material ou serviços prestados às re-
partições públicas, cujo pagamento
será igualmente efetuado independen-
temente de petição escrita; e

b) habilitação de credor para paga-
mento de despesas. ins-critas ou reins-
critas em "Restos a Pagar”. — Mil-
ton Oswaldo Fetter. .

Parecer Normativo CST zi° 613
1 de setembro de 1911

Posição IPI — Produto
'73.40 — Expositores e suportes de

ferro ou aço, para expor mercadorias
(DisPlays.

44.28 — Expositores de madeira
para objetos destinados à venda (Dis-
PlaYs -

94.03 — Balcões e vitrinas, exposi-
tores maiores, em que se expõem mer-
cadorias à venda.' 90.21 — Modelos de demonstração
(tais como os utilizados no ensino e
nas exposições), não suscetíveis de ou-
tro uso.

Os expositores e suportes para ex-
por mereedorlas em lojas, armazéns,
supermercados, indústrias, etc., giran-
do portáteis, isto é, que possam ser
pendurados, colocados ou apoiados em
outras peças, não apresentando carac-
terísticas de "móveis" serão classifi-
cados na posição 73.40 (expositores
de arame do ferro ou aço), ou na 44.28
(expositores de madeira), conforme,
portanto, a matéria de constituição.

2. De acerdo com as Notas Expli-
cativas de Bruxelas, a posição 73.40
abrange as obras de ferro fundido,
ferro ou sço que não caibam, nem
nas posiçbes precedentes do capítulo
73, nem nos cape-mos 72 (moedas),
g e 83, nem ainda em qualquer ou-
tra posição da Tabela anexa ao ....
RIP1.

3. Da mesma forma, as Notas Ex-
plicativas de Bruxelas orientam no
sentido de que na posição 44.28, de-
vem ser incluídas teclas as obras de
madeira, torneadas ou não, que não
estejam compreendidas nas posições
anteriores dêste capítulo ou ein ne-
nhuma outra da Tabela anexa ao ..
RIP1.

4. Devemos observar que essas pe-
ças expositoras de mercadorias, quan-
do apresentarem características de
"móveis", serão enquadradas na po-
sição 94.03. A Nota (91-2), do cap.
94 da Tabela do RIPI diz que" se con-
sideram como móveis de mobiliário,
rio sentido das posições 94.01 a 94.03,
os artigos destinados a ser colocados
sôbre o chão, mesmo de embarcações,
aviões, automóveis, vagões de estra-
das de ferro e outros meios de trans-
portes semelhantes".

5. Assim os expositores portáteis
que podere ser apoiados ou colocados
em outras neças se classificarão na
posição 44.28 ou 73.40, conforme a
matéria de canstitiução. Já os exeici-
stitores, mie são colocados no chão e
que aoresenlem as características de
"móvel" serão incluídos na posição
94_03.

6. Na useacee 90.21 são incluídos os
instrumentos, ereerelhos e modelos de
demonstrecen ( tais como os utilizados
no ensino e nes exposições), não sus-
cerivies de mirro uso, como as vitri-
nas, nain5is etc., que encererr
suportem amostras de matérias-primas
(fibras têxteis, madeira, etc.) ou pro-
dutos que representem diversas fases
de fabrico, nara ensino em escolas
profissione is.

Ê. o nosso parecer.
C.S.T. — D.L.J. — SN, 17.8.71.

-- Célia Licht, T.T. Serafim Ci-
priano Pereira — A.F.T.F.

De acôrdo.
Adote-se; como norma a solução

proposta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, enca-

minhem-se cópias às SS.RR.FF. para
coniecimento e ciências dcts demais
&gaios subordinados.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Ne 5.451, DE 7 DE	 Na publicação do Diário Oficial deOUTUBRO DE 1971	 4 de outubro de 1971, fls. 7.987, sete-
O Ministro de Estado dos Trans-. sente à relação nominal anexa a Por-
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ARUPO DE ESTUDOS PARA
InTEGRAÇÃO DA POLITICA

DE TRANSPORTES
PORTARIA No 30 DE 16 DE AGOSTO

DE 1971	 .-
0 Superintendente do Grupo de Es-

tudos para Integração da Política de
Transportes (GEIPOT), no uso das

i 
tribuições que lhe conferem o Art.
0, itens IV e VI, do Decreta número

Transportes (GEIPOT), no teso das 	 PORTARIA N.9 340, DE 7 DE
atribuições que lhe conferem o Art. 	 OUTUBRO DE 1971
10, itens e VI, do Decreto número
84.812, de 7 de abril de 1969, o o Art.
14, Parágrafo 'Único, item VI do Re-
gimento Interno aprovado pela Re-
solução n° 1, de 30 de janeiro de 1970,
resolve:

t
4.312, de 7 de abril de 1969, e o Art.
4, Parágrafo C/11w, item VI, do Regi-

mento Interno aprovado pela Resolu-
ção n° 1, de 30 de janeiro de 1970, re-
tolve:

Designar o Analista Financeiro Pau-
lo Remy Gillet para integrar a Co-
missão de Elaboração de Têrmos de
iteferência,. Seleção da Consultora e
Oupervisão do Projeto — Estudos Téc-
ticos e Econômicos — Transporte Flu-
vial na Bacia dos Rios Paraná, Para-
guai e Uruguai e sua Integração ao
Sistema Viário Terrestre da Região,
exercerldo o Encargo de Confiança de
Natureza Temporária de Chefe da
Equipe de Análise Financeira, de que
trata o Anexo V do Quadro do Pes-
soal do GEIPOT, aprovado pelo Art.
le do Decreto n° 68.910, de 13 de ju-
lho de 1971.
PORTARIAS DE 1 DE SETEMBRO

DE 1971
O Superintendente do Grupo de Es-

tudos para Integração da Política de
Transportes (GEIPOT), no uso das
atribuições que lhe conferem o Art.
10, itens IV e VI, do Decreto número
64.312, de 7 de abril de 1969, e o Art.
14, Parágrafo 1:Mico, item VI, do Re-
gimento Interno aprovado pela Reso-
lução n° 1, de 30 de janeiro de 1970,
resolve:

N° 31 — Dispensar o Economista José
Benedicto dos Santos Calazans Ma-
chado do Encargo de Confiança de
Natureza Temporária de Assistente do
Chefe da Pesquisa sôbre Critérios de
Amostragem para Estatística de Trá-
fego, para o qual foi designado pela
Portaria n° 29-71, dê 2 de agôstc de
1971.

N° 32 — Designar o Economista Jose
Benedicto dos Santos Calazans 'Ma-
chado para integrar a Comissão de
Elaboração de Termos de Referência,
Seleção da Consultora e Supervisão
do Projeto — Estudos Técnicos e Eco-
nômicos — Transporte Fluvial na
Bacia dos Ride Paraná, Paraguai e
Uruguai e sua Integração ao Sistema
Viário Terrestre da Região, exercendo
o encargo de Confiança de Natureza
Temporária de Chefe da Equipe de
Economia de Transportes, de que trata
o Anexo V do Quadro do Pessoal do

•GEIPOT, aprovado pelo Art.' 1° do
Decreto n o 68.910, de 13 de julho de

— Designar o Engenheiro Ney
Fontes de Mello Távora para exercer,
na Pesquisa sôbre Critérios de Amos-
tragem soara Estatística de Tráfego,
o Encargo de Confiança de Natureza
Temporário de Assistente do Chefe da
Pesquisa. de oue trata o Anexo V do
Quadro do Pessoal do GEIPOT, apuí-
vado pelo Art. 1° do Decreto nú,mero
68.910, de 13 de julho de 1971.

Gen. Antônio Andrade de Araújo.

PORTARIA No 35 DE 22 DE
SETEMBRO o DE 1971

O Superintendente do Grupo de Es-
tudos para Integração da Política de
Transportes (GEIPOT), no uso das
atribuições que lhe Oonferem o Art.
10, itens IV e VI, do Decreto número
64.312, de 7 de abril de 1969, e o Art.
14, Parágrafo 'único, item VI, do Re-
gimento Interno aprovado pela eRso

-lução re' 1, de 30 de janeiro de 1970,
resolve:

Designar os Engenheiros João Rey-
naldo Medeiros. Samuel Goltsmari, Ce-

BeZzi, Cláudio Pereira Dantas e Cláu-
dio José Aoatauassu Tocantins, o Ar-
quiteto Luiz Alberto Businaro e o
Economista Armando Bevilacqua de
Godoy para, sob a coordenação do pri-
meiro, constituírem a Comissão de
Elaboração dos Termos de Referênoia
para o estudo relativo ao aproveita-
mento das áreas do contôrno do fundo
da Baía da Guanabara.

PORTARIA N° 36 DE 28 DE •
SETEMBRO DE 1971

O Superintendente do Grupo de Es-
tudos para Integração da Política de

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 7 DE OUTUBRO
DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 1°, alínea "a" do
Decreto n° 60.740, de 23 de maio de
1967, resolve:

N° 338 — Conceder aposentadoria:
I — No Quadro de Pessoal — Parte

Permanente — dêste Ministério:
a) De acôrdo com o artigo 176, item

II, da Lei no 1.711, de 28 de outuoro
de 1952, a:

1) Antônio Thimoteo de Alencar
Lima, matrícula n° 1.211.031, no car-
go de Porteiro (GL. 302.9.-A (Pro-
cesso MA-010-2.363-68);

2) Eufrázio Pinto da Costa, matrí-
cula n° 1.621.584, no cargo de Moto-
rista, CT.401.8.A (Processo 	
MA-19.568-70);

3) Lourival Silva Andrade, matrí-
cula n° 1.282.368, no cargo de Feitor,
GL.401.5 (Processo MA-17.109-71);

4) José Tertulino dos Santas, ma-
tricula n° 1.282.371, no 'ergo de Ca-
voqueiro, A.104.3 (Processo MA-. 	
19.224-71);

5) Olinda Leite Aires, matrícula nu-
-mero 1.389.075, no cargo de Observador
Meteorológico, P. 104.12-B (Processo
MA-010-98-68);

6) Orgmar Marques Monteiro, ma-
trícula no 1.958.254, no cargo de Ofi-
cial de Administração, AF.201.14-B
(Processo MA-16.124-71);

7) Vivaldo Vitório, matrícula núme-
ro 1.282.080, no cargo de Trabalhador
GL.402.1 (Processo MA-14.759-70).

b ) De acôrdo com o artigo 101 item
III, parágrafo único da Constituição
da República Federativa do Brasil, a:

1) Emília Coutinho,Aguirre, matrí-
cula n° 1.667.888, no cargo de Mestre,
A-1801.14-B (Processo MA-19.764-70);

2) Sylvia de Araújo Moraes, matrí-
cula no 1.688.179, no cargo de Escre-
vente-Datilógrafo, AF.204.7 (Processo
MA-12.841-69).

II — No Quadro de Pessoal — Par-
te Especial:

De acôrdo com o artigo 176, item
II, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a:

1) Antônio Alves de Sousa, matri-
culo no 2.145.066 no cargo de Balco-
nista P. 1503.7 (Processo 	
MA-18.653-71);

2) Manuel Flôr da Silva matrícula
re. 2.158.415 fio cargo de Mestre Ru-
ral P. 206.8 (Processo MA-12.015-71).

N° 339 — Aposentar:
I — No Quadro de Pessoa/ — Par-

te Permanente — deste Ministério:
a) De acôrdo com o artigo 176 item

III da Lei no 1.711 de 28 de outubro
de 1952:

Dispensar, a pedido, a partir de 2
•etembro corrente, o Economista Al-
fonso Cardoso Palmeira da função
de Assessor de Economia, para a qual
fOi designado pela Portaria n° 13.71,
de de 15 de julho de 1971.

torista CT.402.9-B (Processo 	
MA-010-4.280-69)

2) Marina de Campos Pacheco, ma-
trícula n° 1.694.552, no cargo de Es-
criturário, AF.202.8.A (Processo MA-
010-14.158-69);

3) Maria de Lourdes Pereira da
Silva, matrícula n° 1.275.961, no car-
go de Escriturário, AF.202.8-A (Pro-
cesso MA-3.e93-70).

b) De acôrclo com o artigo 176, item
III, conibinado com o artigo 178, item
II, da Lei n° 1.711 de 28 de ouitioro
de 1952:

1) Agostinho Vieira de Souza, ma-
tricula n° 2.007.274, no cargo de Mo-
torista, .CT.401.8-A (Processo
MA-19.039-71) .

b) De acôrdo com o artigo 176, item
III, combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n° 1.711, de 28 de outubra
de 1952:

1) Antônio Nunes dos Santos ma-
trícula n° 1.157.380, no cargo de Me-
cánico de Máquinas, A.1306.9-8 (Pro-
cesso SC-31.381-64);

2) Dayem Pereira dos Santos, ma-
trícula no 1.298.919, no cargo de Agen-
te de Proteção aos índios, 	
P. 1802-6B '(Processo 50-57.465-64):

3) Jacob Grendel, matrícula núme-
ro 1.869.002, no cargo de Tratorista,
CT. 402.9-B (Processo 	
M.A-16.850-71);

4) João Batista das Neves. matrí-
cula número 1.786.327, no cargo de
Trabalhador, GL. 402.1 (Processo 	
MA-6045-701;

5) João Rociriccue da Silva, matrí-
cula ri° 1:274.435. -no cargo de Operá-
rio Rural, P., 207.6 (Processo 	
MA-12.051-701; 	 •-	 •

6) João So dos Passos matri-
cula número 1.585.907, no. cargo de
Guarda, GB ofia.R.A- (Processe 1VIA-
010-7.320-691

7) Manoel Rodrigues ailoraes, ma-
trícula n° 2.003 951, no cargo de Sy-
dador, A.1706.8-A (Processo 	
MA-010-12.022-691:

II) No Quadro de Pessoal — Parte
Especial;	 •

a) De acôrdo com o artigo 178, item
III, da 'Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952:

1) Cecillo Francisco dos Santos, ma-
tricula ri° 2.249.039, no cargo de Au-
xiliar de Portaria. GL.303.7.A (Pro-
cesso MA-4 082-701;

2) Leocádio Topes, matrícula núme-
ro 2.145.608. no cargo de Trabalha-
dor, GL. 402.1 (Processo 	
MA-010-871-701.

b) De acôrdo com o artigo 176,
item III. combinado com o adligo
178, item III, da Lei no• 1.711, de 28
de outubro de 1e52:

1 Avelino Joaquim Rodrigues, ma-
tricula no 2.190.751, no cargo de Tra-
balhador, GL. 402.1 (Processo MA-
8.982-70;

2 Severino Francisco da Luz, matrí-
cula n° 2.133.318, no cargo de Tra-
balhador, GL. 402.1 (Processo 	
MA-010-916-70.

L. F. Cirne Lima

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições legais,
resolve:	 -

Delegar competência ao Dr. Weber
Canabarro Lucas, Diretor em gexerci-
cio, da DEMA no Estado do Rio Grau-
de do Sul, para, em nome cio Minis-
tério da Agricultura, requerer, em
Juizo, a designação de Curador para
o Jockey Clube de Canoas, no refe-
rido Estado, que se encontra acéfalo
desde maio do corrente ano, podendo,
para tanto, nomear advogado e Pro-
curador, com cláusula ad judicia, bera
como indicar o Mencionado Curador.;

L. F. Cirno Lima.

PORTARIA N. 341, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

• O Ministro de Estado da Agricul-
tura, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 12 do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:

Delegar competência ao Delegado
Federal de Agricultura no Estado db
Park Waldemar Benassuli Mauês,
Pesquisador em Agricultura ....
TC-101-20-A, para o fim especifico
de assinar Convênios a serem firma-.
dos entre a Diretoria Estadual cio Mi-
nistério da Agricultura, Superinten-
dência do Desenvolvimento da Ama-
zônia — SUDAM e a Secretaria de -
Agricultura do Pará . referentes aos
trabalhos de "Informação de Mercado
Agrícola" — SIMA com o objetivo de
regular a ação conjunta da Diretoria
Estadual do Ministério da Agricultura
e dos referidos órgãos, visando ao
procedimento de coleta, preparação,
intercâmbio e divulgação . de dados de
mercado 'atacadista dos produtos agro-
pecuários, nos têrmos estabelecidos.
pelos Subprojetos "Informação de
Mercado Agrícola" do projeto "Estu-
dos Econômicos do Setor Agrope-
cuário."	 L. F. Cirne Lima.

PORTARIA N.9 342, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricultu-
ra. no uso de suas atribuições, ao-
solve:	 •

Conceder à Comissão Central das
Festas da Arvore e Exoosicões -Feiras
de Nova Prata, no Estado do Rio'
Grande do Sol um auxílio de Cr$
5.000.00 (cinco- mil cruzeiros) Para a
1.9 Festa Nadara)) da Laj,. de Basal-
to a ser realinda no Miinlei pia de
Nova Prata -- PS correndo a leve-
se nor conta da . ativi d ade ....
13.01.02.06.2.007 — Auxilias IY11'.1 Ex-

-nosicees AgroPeçuárias, Gabilute dO

M i nistro clo nOrcamento clêste Min is-
tério para o corrente exercício. --o
L. P. Cirne Lima..

PORTARIA N O 343. DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O 'Ministro cie Estado da ,krieultn-
ra, no uso de suas atribuieões legais
constantes do arti go 12 elo Decreto-lei
n9 200-67 e tendo em vista o que dis-
põe o Decreto n.9 66.329-70 a4 loa-

trueões baixadas com a Portaria nú-
mero 307-70, resolve:

Delegar competência ao Dire^or Fe-
tadual do Ministério da Agricultura
no Estado de Alagoas Paulo Calhoiros
Gomes de Barros para artorear rnn-

trato de Cessão gratuita, pele nraao
de cinco anos, e subscrever c l'érina
de Entrega do Pô.sto Aaniaccuário de
Siia Luiz -do Quitunde; localirado no
Município do mesmo nome ando ces-
sionário o Governo do Estado de Ala-
goas, tudo de acôrdo com o processo
protocolizado neste Ministério sob O
número MA-21.135-71. L. F. Cir..
ne Lima. -

PORTARIA N9 344, DE 8 DE -
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de 'Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-
gais e censiderando as razões expos-
tas no Processo MA-19.850-71 e in-

1) Heráclito José dos Santos, raa-
sare Giorgi, Fernando Affonso Celso crioula n° 1.759.701 no cargo de Ira-

MINISTÉRIO DA s

AGRICULTURA
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PORTARIA N9 349, BE 8 DE
OUTUBRO DE 1i;71

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-
gais constantes do art. 12 do De-
creto-lei n9" 200-67 e tendo em vista
o que dispõe o Decreto n9 66.329-70
e as Instruções baixadas com a Por-
taria n9 307-70, resolve:

Delegar competência ao Diretor Es-
tadual do Ministério da Agricultura
no Estado de Pernambuco, Alberto de
Moraes Vasconcelos, para outorgar
Têrmo de Permissão gratuita, pelo
prazo de cinco anos e subscrever o
Têrmo de entrega do prédio sob a
jurisdição dêste Ministério, situado na
Rua Primitivo de Mhanda n9 299, na
cidade de Vitória de Santo Antão,
Estado de Pernambuco, sendo outor-
gada a Cooperativa Central Agrícola
de Pernambuco Ltda., tudo de acôrdo
com c Processo MA-11.488-'11 proto-
colizado neste Ministério. - L. F.
Cinte Lima.

formações da Divisa° de Defesa Sa-
gaitaria Vegetal, resolve:

Art. 19 Entrará em vigor a partir
de 27 de janeho de '1972 a Portaria
Ministerial n 9 295, de 23 de age)sto de
1971, publicada no Diário Oficial de
27 de agósto de 1971. - L. F. Cirne
Lima.

PORTARIA N9 245, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que dispõe o
art. 12 do Decreto-lei n9 200-67, com-
binada com o Decreto n9 62.460, de
1969, resolve:

Delegar competência ao Diretor do
Instituto de Pesquisa Agropecuária do
Centro Sul (IPEACS), Hélio Gustavo
Cuida, para outorgar, em nome da
Uniao, têmto de Permissão, para a
instalaçao e exploração de comércio
de Mercearia, Confeitaria e Laticí-
nio, em imóvel do Ministério da Agri-
cultura, no quilômetro 47, da antiga
Rodovia Rio-São Paulo, visando ao
abastecimento de servidores do refe-
rido 'Instituto e respectivas famílias.

L. F. Cirne Lima.

PORTARIA N9 36, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas 'atribuições que
lhe confere o art. 12 do Decreto-lei
ne 200-67, resolve:

Delegar competência ao Diretor
Estadual do Ministério da Agricul-
tura em Santa Catarina - DEMA-SC
- Alberto cios Santos, para assinar
Tê.mo Aditivo ao Convênio celebrado
entre êste Ministério o Govêrno do
Estado de Santa Catarina, visando o
Plano de Melhoramento da Alimen-
tação e do Manêjo do Gado Leiteiro,
Com vigência até 31 de dezembro de
1971.	 L. F. Cirne Lima.

FORJARIA N9 347, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-
gais constantes do art. 12 do . De-
ereto-lei n9 200-67 e tendo em vista
o que dispõe o Decreto n 9 66.329-70
e as Instruções baixadas com a Por-
taria n9 307-70, resolve:

Delegar competência ao Diretor Es-
tadual do Ministério da Agricultura
no Estado de Minas Gerais, Altamir
Gonçalves de Azevedo, para outorgar
contrato de cessão grauita, pelo prazo
de cinco anos, e subscrever o Têrmo
de Fnt.ega do imóvel 3ito na Rua
Antônio Thomé,-n9 210, na cidade de
Carangola, Estado de Minas Gerais,
tendo cessionária a Cooperativa dos
Cafeicultores da Zona de Carangola
Ltda., tudo de acôrdo com o processo
protocolizado neste Ministério sob o
n9 MA-17.178-71. - L. F. Cirne
Lima.

PORTARIA N9 348, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-

CONSELHO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO
DA PECUÁRIA

REsoLuçAo N9 21. DE 6 DE OUTUBRO DE 1971
O Conselho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária, no uso das atri-

buições que lhe conferem os Decretos na. 61.1()5, de 28 de julho de 1967,
64.681, de 11 de junho de 1969, e 67.531, de 11 de novembro de 1970,

a) considerando o disposto nos Contratos de Empréstimo BIRD-,516-BRe B1D-205-SF-BR, firmados entre o Brasil e, respectivamente, o Banco In-
ternacional de Reconstrução e Desenvolvimento, em 23 de setembro de 1967,e Banco Interamericano de Desenvolvimento, em 23..4.69;

b) considerando que, consoante recente reformulação das condições do
aluaido Contrato de Empréstimo BIRD-516-BR, deverão prevalecer, como ní-
vel máximo da. correção monetária incidente sôbre os financiamentos ao
abrigo do respectivo Programa, taxas calculadas de acôrdo com as posições,
em 30 de junho de cada ano, dos índices gerais de preços divulgados por
Çonjuntura Econôm'ca. da Fundação Getúlio Vargas, sob o título Indicas
Econômicos Nacionais (coluna 2);

c) considerando que, a partir de 1969, ano em que se iniciaram os ft-
rianciamentos ao abrigo do Programa BIRD-516-BR, os índices gerais de
'preços publicados por Conjuntura Econômica foram os seguintes:

30.6.69
30.6.70" .
30 .6.71 . .
I - Aprovar, para as diversas áreas dos Programas de Investimento, os

seguintes preços médios, referidos em Cr$ por arrôba de 15kg de h% ou de
carne bovina na base de pêso morto estimado, calculados pelo Centro de
Estudos Agrícolas do Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio
Vargas, relativos aos primeiros semestres de 1970 e 1971 e base dos índices
de reajuste monetário válidos até 31 de julho de 1971 e 1972, respectivaman.
te;

Estado do Rio Grande do Sui:

	

1	 por arrôba

	

- Projeto I	
1

1970 1971

	

I	 Cr$	 Cr$

-Preço combinado (boi 	 lã) 	 	 30,10	 38,90

() Convenção adotada: pêso da carcaça ao rendimento de 50%..

Estados de Mato Grosso, Paraná e Sito Paulo

por arrôba

2 - Projeto 1.1

1970	 1971
	 a

Cr$	 Cr$

- Mato Grosso 	
	 22,20	 38,39

- Paraná . 	
	 23,28	 34,39

Saão Paulo .	 26,36
	 40,21

- Preço Médio para o Projeto II. 	
	 24,60
	

38,99

Estados de Goiás e Minai Gerats

por arrôba

3 - Projeto III.

1970	
-

1 1971

Cr$	 Cr$

• Goiás . 	
• Preço Médio para o projeto

- Minas Gerais 	

24,31

25,73
19,87

36,78

37,80
33,59

por arrôba

4 - Projeto rv

1970

Cr$	 Cr$
Estado da Bahia 	  	  1	 30,41	 39,43

por arrôba
5 - Projeto V

1970	 1971

Cr$	 Cr$
Estado do Espirito Santo	 26,50	 39,56

gais que lhe confere o art. 12 do De-
creto-lei • n9 200-67, resolve:

Delegar, competência ao Diretor do
Instituto de Pesquisa Agropecuária do
Sul - IPEAS - José Bismarck da
Costa Baracuhy, para firmar Têrmo
de Ajuste entre o órg'ãe que dirige,
dêste Ministério e a Exuldade de
Agronomia Eliseu Maciel, da Univer-
sidade Federal de Pelotas, visando o
entrasamento das pesquisas na área
da produção animal. - L. F. Cirne
Lima.

PORTARIA N9 350, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de atribuição legal con-
ferida pelo disposto no art. 12 do
Decreto-lei n9 200-67, combinado com
o Decreto •9 62.460, de 25 de março
de 1968, resolve:

Delegar competência a Alberto de
Moraes Vasconcelos, Diretor Estadual
do Ministério da Agricultura no Es-
tado de Pernambuco, para assinar
Contrato de Comodato, objetivando a
utilização de tratores de roda por
parte de entidades, tudo de acôrdo
com o processo protocolizado neste
Ministério sob o n9 MA-6.407-71. -
L. F. Cinte Lima.

PORTARIA Ne 351, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado Agricultura,
no uso de suas atribuições legais que
lhe confere o art. 12 do Decreto-lei
n9 200-67, resolve:

Delegar competência ao Diretor
Substituto da Diretoria Estadual do
Ministério da Agricultura no Estado
do Paraná, Olavo Almeida Ribas, Ve-
terinário, nível 21-B, para outorgar
contrato de cessão gratuita pelo prazo
de cinco anos e subscrever o Têrmo
de Entrega do Campo de Sementes
e Mudas de Toledo, no Município de
Toledo, Estado do Paraná, sendo ces-
sionária a firma Industrial Madei-
reira Colonizadora Rio Paraná, 5. A.,
tudo de acôrdo com o processo pro-
tocolizado neste Ministério sob o nú-
mero MA-21.582-71. - L. F. Cirne
Lima,

188,0
2127,0
277,0



Estado de Minas Geras

por arrôba

6 - Projeto VI .nMi. • I •

1970	 1971

1.8.70
a

31.7.71

Cr$
- Proleto I 	
- Projeto II 	
- Projeto ITI 	
- Limite . 	

144,6
130,1
131,8
120,7
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II - Fixar os índices aplicáveis nos anos de reajuste 1970-71 e 1971-72, a
saber,

a) recursos liberados em 1969 (janeiro-dezembro).

36,78

149 261 - Designar Ahnerinda Meira
Antunes, Auxiliar de Estatístico, nivel
8-A, matr. n9 1.528.248, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, dêste
Ministério, para exercer a função gra-
tificada de Chefe da Seção de Apura-
ção de Tempo de Serviço (DP-7), sím-
bolo 5-F, desta Diretoria. - Adherbal
Antonio de Oliveira, Diretor.

(SA-SEEC), símbolo 8-F, desta Dire-
tora. - Raul Romero de Oliveira,
Diretor.

SECRETARIA DE APOIO
ADMINISTRATIVO

PORTARIA N9 65, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

O Secretário de Apoio Administra-
tivo do Ministério da Educação e
Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve:

Designar a Comissão composta do
Prof. Wilson Ferreira Hargreaves,
'Assessor "A" do Instituto Naciont..1
Livro, Adamor Nogueira , da Silva,
Diretor da , Divisão do Mate:lai ao
Departamento de Administr,l,çno, e
Celso da Costa Frauches„kssessor-
Adjunto "A" da Secretaria Geral,
para, sob a presidência do primeiro,
julgarem a licitação para a prestação
de serviços de Distribuição de Livros,
em todo o território nacional, para
o Aluno - Nível Primário, do Pro-
grama do • Instituto Nacional do Li-
vro, relativo a 1971/1972. -- Julio
Ribeiro Gontijo, Secretário de Apeio
Administrativo.

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA
	C4 	 PORTARIA N9 8 DE 13 DE JULHO

DE 1971
O Diretor do Serviço de Estatísti-

ca da Educação e Cultura, no uso das
atribuições regulamentares, resolve
designar de acôrdo com o art. 16,
inciso X, do Regimento do referido
Serviço, aprovado pelo Decreto nú-
mero 38.661, de 26 de janeiro de
1956, Geraldo Magella Ferreira,

	  ocupante do cargo de Estatístico
TC-1401-22-C, matrícula número
1.763.295, do Quadro de Pessoal -

	

1.8.T1	 Parte Permanente, dêste Ministério,
a	 lotado nesta Repartição, para subs-

	

31.7.72	 tituir em suas faltas e impedimen-
tos legais, eventuais ou temporários,
até trinta (30) dias, Aloysio Santos,

	  Chefe da - Seção de Administração

Cr$

.-- Médias para o Projeto III, aplicáveis também
ao Projeto VI 	 	 24,31

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL'

Cr$

186,9
205,2
198,1
147,3

b) recurs'os liberados em 1970 (janeiro-dezembro)

III - estabelecer que aos preços constantes do item I (médias regionais)
e à posição do índice geral de preços em 30.6.71 (277,0) correspondera o ín-dice 100, em cada caso, para 06 recursos liberados durante o ano em . curso;

TV - considerar sem efeito os têrmos da Resolução n9 19, de 14 de ou-tubro de 1969, dêste Colegiado. - Luiz Fernando Cirne Lima, Presidente.

- Projeto III	 151,3
.- Projeto II 	 	 121.- Projeto I . 	

158,1
.- Projeto IV 	

Projeto V	 112499,73
..- Projeto VI 	
.- Limite para os projetos I, II e III 	 	

I	 151,3
122,0

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

GABINETE DÓ MINISTRO

PORTARIA N9 3.317 DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

	

1.8.71	 O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, usando de suasa

	

31.7.72	 atribuições, resolve:
Dispensar, em virtude de nova de-

signação, Wanda Corrêa Savedra, ma-
trícula 1.196.075, Redatora nível 20,
do Quadro de Pessoal dêste Ministé-
rio, da função de Oficial de Gabinete,
para que foi designada pela Portaria
n9 3.258, de 18 de agôsto de 1971. -
Julio Barata.

PORTARIA N9 3.318 DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, usando de suas
atribuições e de acôrdo coem a Tabela
de Gratificação pela Representação
de seu Gabinete, organizada nos têr-
mos do Decreto 66.597, de 20 de maio
de 1970, reajustada pelo Decreto-lei
1.150, de 3 de fevereiro de 1971, re-
solve:

Designar Vivaldo de Sant'Anna,
matrícula 2.062.025, Oficial de Admi-
nistração nível 12, do Quadro de Pes-
soal dêste Ministério, para a função
de Oficial de Gabinete. - Julio Ba-
rata,

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO
• DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições
e, tendo em vista o disposto no item
b, art. 53, do Decreto ir? 53.480, de
de 23 de janeiro de 1964 (Regulamen-
to de Promoção), resolve:

N9 607-.131 Dispe-nsar Affonso
de Sá Carneiro Chaves, das funções
de Membro da Comissão de Promo-
ção, dêste Ministério, em virtude de
sua aposentadoria.

149 6(18 1k.e5.13 - Designar Maria da
Consolação Heitor, Chefe do Serviço
de Comunicações, símbolo 3-F, para
integrar a Comissão de Promoção,
dêste Ministério, em substituição a
Affonso de Sá Carneiro Chaves. -
Jarbas G. Passarinho.

DIRETORIA DO PESSOAL
PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO

DE 1971
O Diretor da Diretoria de Pessoal

do MinistArio da Educação e Cultura,
no uso de'suas atribuições, resolve:

N9 259 - Conceder dispensa a Pau-
lo Cipriano, Datilógrafo, nível 9, ma-
trícula n9 1.082.798, do .Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, dêste
Ministério, da função gratificada de
Chefe da Seção de Apuração de Tem-
po de Serviço (DP-7), símbolo 5-F,
-desta Diretoria, em virtude de sua de-
signação para outra função.

N9 260 - Designar Paulo Cipriano,
Datilógrafo, nível 9, matricula núme-
ro 1.082.798, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, (Veste Ministério,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Movimentação
(D.P.-3), ...;mbolo 4-F,- desta Direto-
ria.

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIA N 9 67, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1971

A Inspetoria Geral de Finanças do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 21, item IX do
Regimento aprovado pela Portaria
Ministerial ..n9 3.193, de 24 de mar-
ço de 1971, e nos têrmos do Decreto
n9 64.238, de 20 de março de 1969,
resolve:

Retificar a Portaria n 9 'GT' 60, de
24 de setembro de 1971, no que se
irefere à data da dispensa da Conta-
dora, nível 21-B, Dulcinéa Rodrigues
de Araújo, que passa a ser a partir
da posse da servidora na função gra-
tificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Auditoria. da Divisão de
Auditoria, para a qual foi designada
pela Portaria IGF n9 54. de 3 de se-'

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional do Trabalho, usando d$
atribuição' que lhe confere o art. 3('4
item XVI do Regimento aprovado

tembro do corrente 'ano, publicada
no Diário Oficial do dia 14 subse-
qüente. - Antonieta Paladino, Lobão
dos Santos.

COMISSÃO DO	 •
ENQUADRAMENTO SINDICAL

RESOLUÇÕES
M.T.P.S. 310.190-70 - Vistos e

relatados êstes autos em que a Asso-
ciação Sulina de Crédito e Assistên-
cia Rural - ASCAR - com sede em
Pôrto Alegre - RS - solicita escla-
recimentos quanto à obrigatoriedade
do pagamento da contribuição sin-
dical, resolve a Comissão do Enqua-
dramento Sindical, em sessão ordiná-
ria, por unanimidade, de acôrdo com
o parecer do relator, esclarecer à re-
querente que por não se incluir a
mesma em qualquer categoria econô-
mica do quadro a que se refere o arti-
go 577 da CLT, não está sujeita ao
pagamento da contribuição sindical,
inclusive os seus empregados.

Brasília, 24 de agôsto de 1971. --
Déa Ullmann Moraes, Presidente
Substituta da CES. - Carlos Frede-
rico Pinto da Silva, Relator.

M.T.P.S. 311.286-70 - Visto e re-
latados êstes autos em ue a Associa-
ção Sulina de Crédito e Assistência
Rural - ASCAR - com sede em
Pôrto Alegre - RS - solicita escla-
recimentos quanto à obrigatoriedade
do pagamento da contribuição sindi-
cal, resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical, em sessão ordinária,
por unanimidade, de acôrdo com o
parecer do relatar, remeter à consu-
lente cópia da Resolução proferida
no processo MTPS 210.190-70, a qual,
por tratar de assunto idêntico, elu-
cida a presente consulta.

Brasília, 25 de agôsto de 1971. --
Déa Ullinann Moraes, Presidente
Substituta da CES. - Carlos Frede-
rico Pinto da Silva, Relator.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DO TRABALHO
PORTARIA iN° 24, DE 28 DE

SETEMBRO DE 1971
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II - Determino:

1 - que os destinatários deste Avi-
so remetam, ao Chefe cio Estado-
Maior da Aeronáutica, até 90 (no-
venta) dias após a publicaelo deste,
rs sugestões para modifieaseies e/ou
ajustes que digam respeito à Regu-
lamentação de seus órgãos e das
Organizações que lhes são subordi-
nadas;

2 - que os Regimentos Internos
das Organizações Militares que suge-
rirem alterações em seus Regulamene
tos, só deverão ser apreciados e com-,
patíbilizado pelos Comandos-Gerais,
Departameritos e Estado-Maior da
Aeronáutica, após terem sido apro-
vadas as sugestões, as modificações
e/ou as reformulações apresentadas.

Em 11 de outubro de 1971. -
Marcia de Souza e Mello, Ministro
da Aeronáutica.

1\1.1N1STÉRIO DA C.44_1" D
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Proc. n9 17.839-71 - Hospital Pi-

nheiros, sediado em São José dos Pi-
nhais, no Estado do Paraná, solicita

registro da entidade, na Divisão Na-
cional de Saúde Mental, de acôrdo
com o Decreto no 24.559, de 3 de ju-
lho de 1934.

AUtorizo -- Em, 5-10-71. - Fran,-
cisco de Paula da Rocha Lagda.

'MINISTÉRIO DA INDÚSTR IA
E DO COMÉRCIO

peio Decreto n9 13.001, de 27 de julho
de 1943, resolve:

Dispensar 1Vroacyr V-az e Silva,
matricula n9 1.190.949, da função
gratificada 2-F, de Assessor do Dire-
tor-Geral, dsete Departamento, tendo

em vista sua nomeação para o carga
em Comissão sinibolo 4-C, de, Diretois
da Divisão Supervisora, da Inspeção
do Trabalho, conforme Decreto de
23-9-71, publicado no Diário Oficial
de 24-9-71. - Rdmulo Marinho, Dire-
tor-Geral do DNT.

Yr.	 :77! """
A •AF.L.
E O mirtusTno

7.3011TARIA N9 81-GM-2, DE 11 D71
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista o Decreto nú-
mero 59.948, de 1 de agesto de 1966,
que criou no Ministério da Aeronáu-
tica o Centro de Computação da Ae-
ronáutica, resolve:

Art. 19 Ativar, sio Ministério da
Aeronáutica, o Núcleo do Centro de
Computação da Aeronáutica, sedien-
do-o na cidade 'do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara.

Art. 29 o Núcleo do Centro de
Computação da Aeronáutica (NUCE
COMPA) é subordinado ao Inspetor-
Geral da Aeronáutica; através do
Subinspetor de Contrôle.
- Art. 39 Compete à 39 Zona Aérea
dar o apoio auxilia:: e administrativo
necessário ao funcionamento do ...
NUCECOMPA.

Art. 49 O Chefe do Núcleo do Cen-
tro de Computação da Aeronáutica
submeterá, no prazo de 180 'cento e
oitenta) dias, após a publicação desta
Portada, à aprovação do Ministro da
Aeronáutica, a proposta de Regula-
mento e a respeçzisa Tabela Básica
de Efetivo do CECOMPA.

Art. 59 Esta Portaria entrará em
vigor na daee. de si: a publicação, re-
vogadas as dispoeiçics em centrerio
e, em especial, a Portaria r9 034-
GS/13, de 06 de junho de 1967. -
Mareio de Soltai e Mello, Ministro da
Aeronáutica.
PORTARIA N9 82-Gle13, DE 11 DE

OUTUBRO DE 1971

es:1 1 14 1:.e. '71 'U--eif,\

litares de outros países, a tuna de
nossa gente.

IV - Os resultados lscançados de-
monstraram oresenienção eficiente,
trabalho profícuo dos Dirigentes, es-
tudo e técnica apurada dos Chefes de
Equipes e Técnicos, dedicação extre-
mada, espírito de sacrifício, amor ao
apuro da nossa raça e "mens sana
in corpore sano" dos nossos atletas,
cujas marcas superaram um Recorde
Mundial, um Recorde Brasileiro e
otio Recordes das Fôrças Armadas.

V - Formulo votos para continua-
rem cada vez mais apurando; orga-
nização, técnica e corpo para nos
campos de desportos elevar sempre,
bem alto o nome da nossa Fôiça Aé-
rea • e mais' ainda acima disso o do
nosso Querido Brasil.

VI - Nestes termos elogio:
Cel Av Moacyr de Oliveira Paiva
Cel Av Clovis Athayde Bohrer
Cap Av Danilo de Andrade Costa
Cap Av Walmicky Conde Filho
Cap 1 Aer Hygino Rollim Rosa

Netto
19 Ten 1 Aer Ubirajara ,da, Silva

Ramos
19 Ten RR Edgard Augusto dos

Santos
1S Mario Nonato da Silva
3S Vitorino Calvi
S2 Manuel Isloriano Theodoro
S2 Márcio Viana Lomônaco
52 Luiz Carlos de Souza
S2 Armando Chiamolera
T2 José Edward Glória
T2 Luiz Gonzaga da Silva
T2 Carlos Alberto Alves
T2 Iremal Tenório da Silva
T2 Celso Joaquim de Moraes
T2 Sérgio Antonio Thome
T2 José Eduardo Andrade
T2 Nelson Prudêncio
T2 Nelson de Souza Fernandes
T2 Paulo Irene de Faria.
Em 8 de outubro de 1971. - Mar-

eio de Souza e Mello, Ministro da Ao-,
ronáutica.

AVISO NQ 031-0M-2

GABINETE DO MINISTRO
ATO DO CHEFE DO GABINI,I.e,

PORTARIA N9 256, DE 7 DE
- OUTUBRO DE 1971

• O Chefe do Gabinete do Ministro
da Indústria e do Comércio, nos ter-
mos da delegação de competência que
lhe foi conferida pela Portaria Mi-
nisterial n9 119, de 30 de março de
1970, publicada no Diário Oficial de1 de abril de 1970, resolve:

Mandar servir em Brasília, de acôr-
do com o disposto nas Leis números
4.019, de 20-12-61 e 4.346, de 26-6-64,
e no Decreto n9 807, de 30 de março
de 1962, procedente do Estado da
Guanabara, o Assessor Chefe do Ga-
binete do Ministro, Francisco de Assis
Carvalho da Silva. - João Gonçal-
ves de Araújo Neto.

SECRETARIA-GERAL
DESPACHO DO SECRETARIO-

GERAL
PROCESSO MIC. N9 13.664-71

I - Considerando:
- a necessidade de estabelecer

medidas que dêem continuidade à
complementação da reestruturação1
do Ministério da Aeronáutica;

- que a experiência adquirida com
o funcionamento da nova estrutura
demonstrou, em alguns casos, neces-
sidade de reajustes ou modificações
na regulamentação aprovada;

- já terem sido encaminhadas ao
Estado-Maior da Aeronáutica, propos-
ta visando alterar Regulamentos
aprovados;

- o prescrito na artigo 35 do Re- .
gulamento de Comando de Zona Aé-;
rea, aprovado pelo Decreto n9 65.390,
de 13 de outubro de 1969;

1- que os Regimentos Internos de- I
vam ser propostos calcados ,aos Re-gulamentos de Organizações Milita-
res que já tenham sofrido os even-,
tuais reajustes oir modificações, face
a experiência acumulada; e

- que o período de outubro de
1971 a março de 1972, se destina à
conclusão da reestruturação do Mi-
nistério da Aeronáutica, com a atua;
lizaçào dos Ragulamentos.

O Ministro de Estado da Aeronáu.
tica, tendo em vista o disposto no
artigo 39 do Decreto n9 44.239, de 1
de agósto de 1958 e de conformidade
com o artigo 19 da Portaria n9 003-
GM3, de 9 de janeiro de 1970, re-
solve:

Art. 19 Transferir, nesta data, a
sede da Comissão de Estudos e Cons-
trução da Academia da Fôrça Aérea,
(CECAFA) para Pirassununga, no
Estado de São Paulo

Art. 29 Esta Portaria entrará em
vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário. - Márcio de
Souza e Meio, Ministro da Aeronáu-
tica.

AVISO N9 030-GM3
Ao: Esmo. Sr. Comandante Geral

do Pessoal.
I - O Exmo. Sr. Subchefe da Ae-

ronáutica no Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, através o Ofício núme-
ro 210-SUBAER, de 1 de outubro de
1971, informou-me dar brilhantes ati-
vidades dos atletas da FAB nos III
Campeonato Sul Americano de Pen-
slatlo Militar - UDMS - Jul 71,
XXII Campeonato Militar do CISSI
- Ago 71, XXV Campeonato de
Atletismo do CISM Ago e V
Campeonato de Orientação do CISM

Ago 71.
II - E' com júbilo que faço tor-

nar público elogie individual aos Che-
fes de Delegações, Chefes de Equipes,
Técnicos, Atletas e Auxiliares que
participaram daqueles eventos.

III 	 •
- Como representantes da ...

FAB souberam demonstrar com ga-
lhardia, em Campos de Desportos
Internacionais, competindo com mie

"Nos termos cia delegação de com-
, petência conferida pelo itera 8 da
Portaria Ministerial no 118, de 30 de
março de 1970, publicada no Diana
Oficia/ de 1-4-70, e de acôrdo com os
Inclusos pareceres da Divisão de Ex-
posições e Feiras e do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Re-
gistro do Comércio, autorizo a reall-

rORTARIA N9 845, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 1 9, do Decreto no
62.623, de 30 de abril de 1908 e nostérreos do art. 65, letra c, do Decreto
n9 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
resolve:
I - é outorgada à Companhia de

Serviços Elétricos do Rio Grande do
Norte concessão para distribuir ener-
gia elétrica no município de São Ra-
fael, Estado do Rio Grande de Norte,
ficando autorizada a estabelecer os
sistemas de transmissão e de distri-
buição constantes do projeto aprova-
do e a receber suprimento da Com-
mesma Cieiro Elédica do São Fran-
eisene

zação da "V Feira doi Comércio e da
Indústria do Paraná - V FECIP",
no período de 16 a 31. de outubro de
1971, em Curitiba, Paganá" SG., em
6 de outubro de 1971, - Luiz de
Magalhães Botelho.

DELEGACIAS REGIONAIS
Delegacia Regional no Estado

de São Paulo
PORTARIAS DE 6 DE OUTUBRO

DE 1971
O Delegado Regional Substituto da,

Indústria e do Comércio no Estado
de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 123, item
XII, do Regimento aprevado pelo De-
creto no 533, de 23 de fevereiro de
1962, resolve:

N9 41 - D.Sspensar Helena Maria
Mano, Oficial de Administração, ní-
vel 12, matricula no 2.115.908, do
Quadro de Pessoal, Parte Especial
deste Ministério, da flinção gratifi-
cada, símbolo 4-F, de sua Assisten-
te.

N9 42 - Designar o Técnico de
Administração Classe C, silvei 22, do
Quadro de Pessoal do Instituto
Brasileiro do Café, Adilson Pavan,
matricula n9 2.011.506, para exercer
a função gratificada, símbolo 4-F, de
seu Assistente, - Joaquim Be114881
Fernandes.

II - a concessionária fica obriga-
da a cumprir o disposto no Código
de Aguas, leis subsequentes e seus re-
gulamentos;

III- a presente conde- e:ao vigora-
rá pelo drazo de 30 (trinta) anos;

IV - findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momen-
to, existirem era função dos servi-
ços conçedidos, reverterão à União;

V - a ooncessionária poderá re-
querer que a concessão eela renova-
da, mediante as condições que vie-
rem a ser estipuladas;

VI - a concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se retere o
item anterior até 6 (seis) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio
ser interpretado como desistência darenovação:

Aos: Esmos Srs. Chefe do Esta-
do-Maior da Aeronáutica, Inspetor-
Geral da Aeronáutica, Comandantes-
Gerais, Diretores-Gerais de Departa-
mentos e Chefe do Gabinete do Mi-
nisto da Aeronáutica.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA a

GABINETE DO MINISTRO
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trota (339m), oeste (W); setecentos e
quarenta e seis metros (746m), sul
(8); seiscentos e setenta e um me-
tros (671m), oeste (W) • oitocentos e
cinquenta e um metros e cinquenta
centímetros (851.50m), norte (N);
duzentos e oitenta e três metros -
(283n1), leste (E); mil cento e oiten-
ta oito metros e cinquenta cent£-
metros (1.188,5{)m), norte (N); qua-
trocentos e noventa e seis metros -
(496m), leste (E); duzentos e eessen-
ta e seis metros (266m), sul (9); du-
zentos e trinta e um metros (231m),
leste (É).

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução n9
3 de 30 de abril de '1965, da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear.

XII - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia tendo va-
lidade por dois (2) anos a contar da
data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, 20 de setembro de 1971. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 33.768 - 10.8.71 - Cr$ 40,00)

PORTARIA lea 846, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 59, inciso IX do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto n9
57.810, de 14 de fevereiro de 1966,
combinado com o art. 64 do Decreto
no 41.019, de 26 de fevereiro de 1657,
alterado pelo Decreto n9 56.227, de
30 de abril de 1965 e tendo em vista
o que consta do processo
MME 705.075-71, resolve:

I - declarar desvinculado, dos bens
e instalações da Light - Serviços de
Eletricidade S. A., para fins de doa-
ção à Prefeitura Municipal de Ja-
cavei, Estado de São Paulo, a área de
terra configurada na planta n9 	
69-126, apresentada no processo 	
Meie IIn J .075-71, area essa a ser uti-
lizada por aquela municipalidade para

• abertura de via pública;
II - a Light - Serviços de Ele-

tricidade S. A. deverá apresentar ao
Departamento Nacional de Aguas e
Energia Elétrica do Ministério das
Minas e Energia, a certidão dá escri-
tura da doação autorizada no item I
acima, dentro do prazo de 90 (noven-
ta) dias contados a: partir da efeti-
vação da rrlesma;

III - a presente Portaria entrará
em vigor na data da sua publicação.
- Benjamim Mário Baptista, Minis-
tro Interino.
,(1n19 33.696 - 17.9.71 - Cr$ 25,00)

PORTARIA N9 847, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 19 do Decreto n9
62.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 65, letra c do Decreto
n9 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
esolve
I - Fica declarada a cessação, para

os efeitos do artigo 139, § 1 9 , do Có-
digo de Aguas, da exploração dos
serviços de energia elétrica de que
era titular a Prefeitura Municipal de
Rio Casca, de acôrdo com o manifes-
to de usina hidrelétrica, apresentado
no processo n9 D. Ag. 2.585-35, com
relação ao município de São Pedro
dos ferros, Estado de Minas Gerais;

II - E' outorgada à Centrais Elé-
tricas de Minas Gerais S. A., a con-
cessão para distribuir energia elétri-
ca no município de São Pedro dos
Ferros, ficando autorizada a estabe-
lecer os sistemas de transmissão e de
distribuição constantes dos projetos
aprovados;

III - A presente concessão vigo-
rará pelo prazo de trinta (30) anos;

IV - Os bens e instalações que,
porventura existirem em função ex-
clusiva dos serviços de energia elé-
trica, ficam desvinculados da conces-
são, não podendo ser efetivada a sua
retirada de serviço a não ser quan-
do da sua substituição por equipa-
mento equivalente a ser instalado pela
nova concessionária

V - A concessionária concluirá as
• obras no prazo fixado no despacho

de aprovação dos projetos, executan-
do-as de aceneis) com os mesmos, , com
as modificações que forem aútoriza-
das, se necsssárias;

VI - A inobservância do prazo fi-
xado no item V, sujeitará a conces-
sionária às penalidades previstas na
legislação de energia elétrica em vi-
gor e seus regulamentos;

VII - O prazo referido no item V
poderá ser prorrogado por ato do Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Aeuas e Energia Elétrica;

V/II - Findo o prazo de conces-
são, os bens e instalações que no 'mo-
mento existirem em funcão dos ser-
vires conced i dos, reverterão à União;

IX- - A concessionária noeerá re-
querer que a concessão seja renova-

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1937, resolve:

- Autorizar a cidadã brasileira
Claudomira Alves Vallim a pesqui-
sar argila em terrenos de sua ;iro_
nriedade. no lugar denominado Fa-
zenda Cuitelo, distrito e município
de Mogi Guaçu, Estado de São Pau-
lo, numa área de cento e quarenta
hectares, oitenta e dois ares e sessen-
ta centiares (140.8260 ha), delimita-
da por um polígono irregular, que
tem um vértice a quinhentos e trin-
ta e três metros (533m), no rumo ver-
dadeiro de dezessete graus e vinte
minutos sudeste (17 920'SE), da con-
fluência do córrego doe Coelhos com
o ribeirão Taquarantã e os lados a
partir dêsse vért ice. os seguintes com-
nrimentos e rumos verdadeiros: mil
e vinte e seis in e troe (1.026m), sul
(S); trezentos e trinta e nove me-

ALVARÁ N9 1.033, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n9 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei no 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Ludgero Carlos Loch a pesquisar fel-
daspato em terrenos de propriedade
de Emílio Mohr e outros no lugar de-
nominado Rio Bravo Baixo, distrito e
município de. Rio Fortuna, Estado de
Santa Catarina, numa área de sete-
centos e vinte hectares (720na), deli-
mitada por um polígono irregular, que
tem um vértice a mil cento e doze
metros (1.112m), no rumo verdadeiro
de sessenta e três graus trinta minu-
tos nordeste (63 930'NE), do canto nor-
deste (NE) da igreja de Rio Bravo
Baixo e os lados a partir desses vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
m-os verdadeiros: três mil metros
(3.000m), norte (N) ; três mil trezen-
tos metros (3.300m), leste (E); qua-
trocentos e cinquenta metros (450m),
sul (5); mil trezentos e cinquenta
metros (1.350m), oeste (W) ; dois mil
metros (2.000m), sul (S); mil trezen-
tos e cinquenta metros (1.350m) ,les-
te (E); quinhentos e cinquenta me-
tros (550m), sul (S); três mil trezen-
tos metros (3.300m), oeste (W).

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto n9 62.934 de 2 de julho
de 1968, no que se refere a faixa de
domínio da estrada de rodagem, que
atravessa área descrita no artigo 19
dêste Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Proução Mineral, do Ministé-
rio das Minas e Energi a, tendo valida-
de por dois (2) anos a contar da data t
da sua publicação nó Diário Oficial
da União.

Brasília, 20 de setembro de 1971. -
Antonio Dias Leite Júnior.
(N9 35.934 - 27-8-71 - Cr$ 40,00,

ALVARÁ N9 1.034, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1971

O Ministro de Esteen das Minas e c
Energia, usando da atribuição que lhe e

confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevere.ro de 1967
(Código de Mineração), alteado p lo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1971, resolve:

I - Autorizar a Mineração Caoli-
fita Limitada, a pesquisar c ernecuri-
ta, em terrenos de sua properedace e
de Joaquim Franco de Barros e ou-
tros, no lugar denominado eloetanea,
distrito e município de Cipotenea, Es-
lado de Minas Gerais, mima ares de
cinquenta hectares noventa aree e
doze centiares (50,9012 ha), delimaa-
da por um polígono irregular, que tent
uni vértice a quatrocentos e vinte e
três metros (423m), no rumo Vert.
deiro de cinquenta e três graus quase
renta e cinco minutos sudoeste 	
(53 945'SW), da confluência co ri.Jel-
rão Soledade com o córrego rios Ler-
nandes, e os lados a partir dease ver-
tice, os seguintes- comprimentos e ru-
mos verdadeiros; oitocentos e ti -és mee
tros (803m), este (E); noventa e cin-
co metros (95m), sul (S); cento e vin.
te e três metros (123 m), este (E);
duzentos e cinquenta e um ,metro"'
(251m), sul (S); cento e vinte e três
metros (123m), oeste (W) cento e
noventa e três metros (193m), sul
dezentas e setenta e seis metros ....
(276m), oeste (W) '• oitenta e sela
metros (86,m), sul OS); quinhentos e
vinte e sete metros (527) oeste ,W);
seiscentos e vinte e cinco metros
(625m), norte (N). 	 •

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e li-
mitações conetantes nos incisos IV e
V do artigo 25 do Decreto número
62.934, de 2-7-68.

III -- A execução da presente auto-
rização de pesquisa, fica sujeita às
estipulações do Regulamento kerma-
do pelo. Decreto n9 .51.725, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resilkição nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autor zação de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B	 Registro dos Alvarás
de Pesquisa do Departamento Nado
nal da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia, tendo vali-
dade por dois (2) anos a contar da
data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasilia, 20 de setembro de 1271e
- Antonio Dias Júnior.

(No 35.036 - 19-8-71 - Cr$ 43,00)
PLANO DE APLICAÇÃO

qii - a presente Portaria entrará
em vigor na data da sua publicação.
- Benjamim Mário Baptista, Minie-
tro Interino.

(N9 39.446 - 23.9.71 - Cr$ 35,00),

da, mediante as condições que vie-
rem a ser estipuladas;
X - A concessionária deverá 'en-

trar com o pedido a que se refere
o item anterior até Seis (6) meses
antes de findar o prazo de. vigência
da concessão, sob pena do seu silêncio
ser interpretado como desistência da
renovação;

XI - A presente Portaria entrare
em vigor na data da sua publicação.
- Benjamim Mário Baptista, Minis-
tro Interino.-
(N9 37.202 - 9.9.71 - Cr$ 48,00)

ALVARÁ N9 1.031, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
José Diolizando dos Santos a pesqui-
sar Berilo e Agua Marinha em terre-
nos de sua propriedade no lugar de-
nominado Sitio do Vento, distrito e
município de Anagé, Estado da Ba-
hia, numa área de dezoito hectares
(18 ha), delimitada por um polígono
irregular, que tem um vértice a cento
e quatorze metros e sessenta centí-
metros (114,60m), no rumo verdadei-
ro de setenta e cinco graus e cinquen-
ta e um minutos nordeste 	
(75951eNE), da confluência do córre-
go Dió com o córrego do Ernesto e os
lados a partir dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos verda-
deiros: duzentos metros (200m), oes-
te (W); cem metros (100m), norte
(N); duzentos metros (200m), oeste
(W); duzentos metros (200m), norte
(N); cem metros (100m), leste (E);
cem metros (100m), norte (N); cem
meteis (100m), leste (E); cem me-
tros (100m), norte (N); trezentos me-
tros (300m), leste (E); trezentos me-
tros (300m), sul (S); cem metros
(100m), oeste (W); duzentos metros
(200m), sul (S) .

II - A execução da. presente au-
•torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução n9
3 de 30 de abril de 1965, da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear.

III - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma -via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia tendo va-
lidade por dois (2) anos a contar da
data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, 20 de setembro de 1971. -
António Dias Leite Júnior.
(N9 34.648 - 27.8.71 - Cr$ 35,00)

ALVARÁ N9 1.032, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1971

Plano de Aplicação da importância
de Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), consignada no Orçamento
Grei I da União do Exercício Financei-
ro de 1971, nos têrmos da Lei de Meias
n9 5.628, de 1-12-70, elaborado de
acôrdo com o que dispõe a Lei núme-
ro 4.320, de 17-3-64, e o Decreto nú-
mero 62.102, de 11-1-68, vinculado à
seguinte classificação: 22.00 - Minis-
tério das Minas e Energia - 22.07
Departamento de Administração -
01.01.1.013 - Instalação do Ministério
das Minas e Energia em Brasília.
4.0.0.0 - Despesas de Capital
4.1.0.0 - Investimentos -- 4.1.2.0 -
Serviços em Regime de Programação
Especial.

Finalidade da aplicação
Este Plano, visa atender às despesas

previstas nos seguintes projetos:
a) Instalação do Sistema de Teleco-

municações para ligações imediatas en-
tre os órgãos do Núcleo Central lBra-
silia: e a direção dos diversos órgão:3
do Ministério no Rio de Janeiro (Crua-
nabara)

h) Aquisição de mobiliário para
alação do Gabinete do Ministro e da

Secretaria-Geral no nôvo Edifício-Se-
de do Ministério em Brasília;

c) Aquisição de mobiliário para ins-
talação do Centro de Informaeão e
Documentação, inclusive bibl ioteca no
návo Edifício-Sede do Ministério em
Brasília*

d) Elaboração do Projeto e inicio de
on gtruePo de residência do Ministro
m Brasília:
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1 e) Elaboração dos Projetos Arquite-
ônicos de imóveis residenciais para

possibilitar a transferência de servido-
es do Ministério para Brasília;
1) Implantação da infra-estrutura

i.e serviços públicoa e outras facilidades
na área onde serão construídos ira-
freis residenciais para os funcionários
¡lio Ministério;
. g) Diversos projetos-instalação do
r,aboratório Fotografice, eStudos do
Museu da Terra e danWiergia, aquisi-

1
-"ao de móveis e equipamentos para o
ôvo Edifício-Sede, bem como facili-
ades operacionais para Brasília.

Discriminação das cgeswsas
As despesas dos projetoa indica:dee

peste Plano de Apitem/10 Serão reali-
zadas nos seguintes itería:

— Outros Serviços de Meeiros —
Cr$ 800.000,00;

II — Obras Públicas — Ce$ 	
150 . 000,00;

III — Material Peamenente — ove
850.000,00;

IV — Auxílios para, Oina Pública
Cr$ 2.200.6b000. — 'Partia: ("e$

4.000.000,00.
Brasilia, 6 de outabae 4e len. —

Benjamim Mário 13ti•sta, Ministro
¥nterino.

Retificações
Na Portaria n9 839, de 5.10.71, pu-

blicada no Diário Oficia/ de '7.10.71,
páginas 8.18'7 e 8.138:

Onde se lê:
e.. os paralelos 19S e lego

Leia-se:
:•-• os paralelos 1195 e 189IN

no uso da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n9 60.740, de
23 de maio de 1967, e tendo em vista
a proposta da Divisão do Pessoal na
Processo n9 10.840-BSB, de 1970, re-
solve:

Conceder aposentadoria a Perna/a-
ge Sebastião Pereira de Faria, matri-

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES
Departamento Nacional

de Telecomunicações
Divisão Jurídica

PORTARIA N.° 1.829 (3) GB, DE 15
DE SETEMBRO lát 1971

O Diretor da Divisão Jurídica do
DepartamentJ Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que/ com fundamento na Resolução
n.° 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n.° 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo número
$.367-71, resolve:

Autorizar a Rádio Difusora São
Paulo S. A., concessionária de servi-
ço de radiodifusão sonora pelo De-
ereto n.° 48.385-60 na cidade de São
Paulo, a transferir seu transmissor e
sistema irradiante da rua Catalão
n.° 48 - Sumaré, para à rua Alta-.'
res de Azevedo n." 174 — Vila Sophia
Santo Amare, naquela cidade, local
le coordenadas geográficas 46° 41'
25" W e 24° 39' 12" S.

— Autorizar a referida entidade
a instalar o sistema irradiante dize-

GRUPO EXECUTIVO
DA IINIDÚSTRIA DE MINERAÇÃO

RESOLUÇÃO N9 37
O Grupo Executivo da Indústria cie

Mineração — GEIMI — no uso ea,s
atribuições que lhe conferem o De-
creto número 62.352, de 5 de março
de 1968, e a Resolução núnitro 929;
de 22 de janeiro de 1971, do Conse-
lho de Política Aduaneiea, resolve
aprovar o pedido de isenção de im-
pôsto de importação para os equi-
pamentos constantes do plano de ex-
pansão e reaparelhamento apresenta-
do por 5. A. Mineraçao de Arniauto
no Processo MMEIDNPM 812.024 de
1971.

O valor CIF do equipamento em
questão é de US$ 123,766.50,
V.585.689 DM 110.052,00, É 2.W e
Sw. Fr. ' 134.744,80. O valor esti-
mado para a isenção referente ao
impôsto de importação é de 	
Cr$ 577.134,66, considepando-se o 	
US$ a Cr$ 5,28, a L.it. a 02$
0,006484, o DM a Cr$ UH, a £
Cr$ 12,804 e o Sw.Fr. a Cr$ 1,20729.

A aplicação da isenção fica ainda
condicionada ao atendimento do dis-
posto nos Decretos números 61.574,
de 20 de outubro de 1967, e 62.897,
de 25 de junho de 1968, ia° que diz
respeito as normas referendes à simi-
laridade.

Esta Resolução entrará" em vigor
na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de ouaubro de
1971. — Yvan Barreto de Carvalho,
Presidente do GEIMI,

go, em comissão, símbolo 3-C, de Di-
retor de Divisão, do Quadro de Pes-
soal, em extinção, da Comissão do
Vale do São Francisco de acõrde
com o artigo 101, item III, combi-
nado com o artigo 102, item I, alínea
"a" da Constituição — Emenda n9 1.
— José Costa Cavalcanti.

cional, com as seguintes caracterís-
ticas técnicas:

N.° de tôrres — 2 (duas)
Altura das tôrres — física: 52 me-

tros
Elétrica: 96° mediante o uso de

chapéu capacitivo de 4 metros de
raio

Distância entre as tôrres — 52 me-
tros (60°)

Defasagem entre as tOrres 1 e 2 —
-1- 75°

N.° de radiais — 240
Azimute de alinhamento das ver-

res — 17.°
III — Dentro no prazo de 2 (dois)

anos, contados a partir da, publica-
ção da presente Portaria, a entidade
deverá efetivar as providências ora
autorizadas e requerer vistoria.
Luiz Felippe dos Santos Martins.

(N.° 40.839 — 6.10.71 — Cr$ 30,00)

PORTARIA N.° 1.867 (3) GB, DE 22
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência,
que, com fundamento na Resolução
n.° 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n.° 738, de 4.9.68
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico o o que

mais consta do Pr o ocaso número
5.847-71, resolve:

Autorizar a Rádio Excelsior S. A.,
concessionária de serviço de radiodi-
fusão sonora,' pelo Decreto n.° 31.486
de 1952, 'na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, a executar ser-
viço auxiliar de radiodifusão para
reportagem externa em caráter per-
manente, observadas as seguintes
Condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
— Interior do município de São

Paulo
— Rua das Palmeiras n.° 315
3) Freqüência: 153,49 MHz
4) Potência: 4 watts
5) Sistema Irradiante: Onidirecloa

nal
6) Horário: Haa
II — Autorizar a utilização pela

referida entidade, do equipamento de
fabricação da eScientific Radio Sys-
tems, Inc", modelo SR- 400 (portá-
til), com as seguintes especificações
técnicas:

Faixa de freqüência: 132 — 174
MHz

Potência C.- saída: 4 watts
Estabilidade: ea- 0,005% de 30°C até

-1- 60°C
Modulação: ee- 15 kHz (FM)
Atenuação de espúrios: 47 dB
Resposta de audio: 	 1 dB — 3

dB de 300 a 3000 Hz
Distorção de áudio: menor que 6%
III — Dentro no prazo de 6 (seis)

meses, contados a partir da publica-
ção da presente Portaria, a entida-
de deverá efetivar as providências
ora autorizada,: e requerer vistoria.
— Luiz Felippe dos Santos Martins.

(N.° 40.845 — 6.10.71 -- Cr$ 37,00)
PORTARIA N.° 1.868 (3) GB, DE 22

DE SETEMBRO DE 1971
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Teleco-
municações, na uso da competência
que, com fundamento na Resolução
ne' 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n.° 733, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo número
0.884-71, resolve:

Autorizar a Rádio Televisão Pau-
lista S. A., concessionár:ia do servi-
ço de Televisão, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, a exe-
cutar serviço auxiliar para comuni-
cações de serviço, observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Pico do Jaraguá — 23° 28' S e

41° 45' W — SP (geradora)
b) Serra do Itapeti — 23° 29' 55"

S e
46° 11' 58" W, Mogi das Cruzes —

SP (repetidora)
c) Pico de Itapeva — 22° 46" 48"

S e
45° 31' 28" W, Pindamonhangaba

(retransmissora)
3) Freqüências: 153,31 MHz —

/64,55 MHz
4) Sistema Irradiante: Direcional,

tipo 6RA-103/10 (INBELSA), refletor
de canto, estações a e be Onidire-
cional — plano terra — estação o.

5) Horário: HX
II — Autorizar a utilização pela

referida entidade, do equipamento
transmissor de fabricação da Indus-
trie Brasileira de Eletricidade S. A.,
modelo 6RR-134/03, de 50 watts, ho-
mologado pela Portaria n.° 370 —
DENTEL, de 24.4.68.

III — Dentro no prazo de 6 (seis)
meses, Contados da publicação da
presente Portaria, a entidade deverá
efetivar , as providências ara' autori-
zadas e requerer vistoria. — Luta
Felippe dos Santos Martins.
(N.° 40.843 — 6.10.71 — Cr$ 35,00)

Divisão de Engenharia

PORTARIA N.° 1.925 (2) GB, DE 301
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor da Divisão de Engeninee
ria do Departement0 Nacional de Tua
lecomunicações, no imo da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n.° 5, de 19 de agôsto de 1968 do:"
CONTEL lhe confere a Portaria ritke
mero 738, de 4.9.68, do Diretor-,
Geral e, tendo em vista o que consta
do Processo n. 6.201-71, resolve:

I — Permitir a Engenharia Civil
e Portuária, S. A. executar a tItu15-"i
precário Serviço Ilimitado Privado,
Mediante a instalação de estações dê]
radiocomunicações observadas as sea1
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Local de Transmissão e Reeepg

ção:
Faixa:

Rua México, 41 -a 20. andar — Ra01
de Janeiro -- GB„

Deslocáveis
5 (cinco) estações na Região
3 — Freqüência: 5187 KHZ
4) Potência: 0,1 itw
5) Horário . 111X	 CompartilUdil

— Indeterminado
6) Classe, das estações e natureea;

do serviço:
FX-D, CV — Estações fixa e des.

locáveis, correspondência privada
7) — Classe das emissões e 'argua,

	

ra de faixa: 3A3J	 RLS.
8) Sistema Irradiante: Dipolo dee

Meia Onda.
II — Não é permitida a ligação;

entre estações deslocáveis, e as mes‘j
mas devera,o obedecer aos gabaritos
de segurança de vôo do Ministério da
Aeronáutica, quando se instalareni,
nas proximidades dos aeroportos.

Sômente com permissão especial si
ser concedida poderão as estaçÓeá
deslocáveis serem instaladas na fal-
a territorial compreendida a 150

Km da fronteira.
III — Autorizar o uso do Equipa-

mento Transmissor de Fabricação de
A. J. Eletrônica S. A. modelo ...e
XR-105 de 100 wattá, com especificaa1
çõeá técnica, aprovadas pela Porta -1
ria n.° 310 de 8.5.70.

A permissionária dentro do prava
de seis meses a contar da data dá;
publicação desta Portaria, dará iní-
cio à execução do serviço, após re-
querer ao DENTEL 1; a vistoria das
instalações e conseqüente emissão da
licença de fincionaniento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Portaria:

Joel Franco Sacilotti.
(N.° 40.837 -- 6.10.11 — Cr$ 40,00)
PORTARIA N.° 1.929 (2) GB, DE 30

DE SETEMBRO DE 1971
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento . Nacional de Te-
lecomunicações, no aso da competên-
cia que, com fundaniento na Resolu-
ção n.° 5, de 19 de agôsto de 1968 do
CONTEI, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4.9.68, do Diretor-
Geral e, tendo em vista o que consta
do Processo te' 5.056-a71, resolve:

Aprovar, em caráter precário, as
especificações técnicas e diagramas
que constam do Processo n.° 5.056
de 1971 e que, com este baixam, ru-
bricadas por esta Divisão, cujas ca-
racterísticas são as aeguintes:

1) Fabricante: S. A. Philips do
Brasil

2) Modêlo: 9.592 300 07001
3) Faixa de operação: 530 a 1620

kHz
4) Classe de emissão e largura de

faixa! 10 A 3
5) Tipo de estaçaca

Fixa
6) Tipo de operação: Comercia/

Contínuo
7) N.° de canais de RF: 1 (um)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 Mn, DE 7 DE OUTUBRO DE 1971
O Ministro de Estado do Interior, cuia n9 1.810.574, agregado ao car-

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
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sob Supervisão do Ministério do Pla-
nejamento e Coordenação Geral —
Programa 18.00.1.029 — Elemento de
Despesa 4.1.2.0.", do orçamento do
exercício de 1971.

IX — O presente Acôrdo, que re-
troage seus efeitos a 18 de junho de
1971, vigorará até 31 de dezembro de
1971, podendo porém, ser prorrogado,
mediante entendimento entre o DASP
e o MPCG, ou cancelado mediante
aviso do órgão interessado com a an-
tecedência mínima de 60 dias.

Brasília, 30 de setembro de 1971. --
Glauco Lessa de Abreu e Silva, Dlte-
tor-Geral do DASP. — João Paulo dos
Reis Valioso, Ministro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional

de Pesquisa Agropecuária
remo de Convênio celebrado entre

o Ministério da Agricultura o
Geran — Grupo Especial para Ra-
cionalização da Agroindústria Ca-
navieira do Nordeste Unidade dó
Ministério do Interior, as Secre-
tarias de Agricultura dos Estados
do Rio Grande do Norte, da Pa-
raíba, de Pernambuco, de Alagoas
e da Bahia, a Superintendência da
Agricultura e Produção de Sergi-
pe, os Sindicatos da Indústria Açu-
careira e as Associações dos Plan-
tadores de Cana dos mesmos es-
tados, para os foins que especifica.

Preâmbulo
Aos oito dias do mês de setembro

de 1971, nesta cidade de Brasília, na
sede do Ministério da Agricultura,
presentes, neste ato, o Cel. Ivan Ruy
Andrade de Oliveira Secretário Exe-
cutivo do Grupo Especial para Ra-
cionalização da .Agroindústria Cana-
vieira do Nordeste, aqui denominado
GERAN, representando êste Grupo
de a,côrdo com o inciso III do art. 23
do Decreto a° 63.915 de 26 de de-
zembro de 1968; o Dr: Roberto Mei-
relias de Miranda, Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Pesquisa
Agropeouáriai aqui denominado —
DNPEA ,representando o Ministério
da Agricultura "ex vi" da Delegação
de Competência expedida pela Por-
taria Ministerial n.° 223-71, publica-
da no Diário Oficial de 19 dee julho
de 1971, o Dr. Geraldo Bezerra de
Souza, Secretário de Agricultura do
Estado do Rio Grande do Norte, aqui
denominada SAg-RGN, representan-
do o Governo do Rio Grande do
Norte, e devedamente autorizado, o
Dr. , Antônio Américo Cezar de • Al-
meida, representando o Governo do
Estado da Paraíba, através da Secre-
taria de Agricultura, aqui eenorni-
nada SAG-Pb e devidamente auto-
rizado, o Dr. João Pesosa de eouza,
Secretário de Agricultura do Estado
de Pernambuco, aqui denominada
SAgePe, representando o Governo de
Pernambuco, aonforme Ato ne 2.374,
de 27-8-1971, publicado no Diário
Oficial de 28-8-1971, o Dr. Antônio
José da Cunha Chagas, Secratário de
Agricultura do Estado de Alagoas,
aqui denominada SAg-Al, represen-
tando o Governo de Alagoas, confor-
me Portaria n.° 2.130, de 30-8-1971,
o Dr. Raimundo Fonseca Souza, Se-
cretário de Agricultura do Estado da
Bahia, representando o Governo da
Bahia, conforme Decreto de 20 de
julho de 1971, publicado no Diario
Oficial de 21-7-1971, o Dr. "Edimil
aon Machado de Almeida, Superin-
tendente da Superintendência da
Agricultura e Produção, aqui 'deno-
minada SUDAP, representando o Go-
verno de Sergipe de acôrdo com o
Inciso VII do art. 37 do Regulamen-
to Geral daquela entidade, o Dr.
Odilon Ribeiro Coutinho, Presidente
do Sindicato da Indústria do Açúcar
do Estado da Paraíba, aqui denomi-
nado SIA-Pb, devidamente autoriza-
do najorma dos Estatutos e aqui re-
preseretando também as Usinas Ilha

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento

Administrativo do Pessoal Civil
Aceira() de Assistência Técnica vp/a a

Reforma Administrativa do Pessoal
Civil (DASP),

Ministerio do Planejamento e Co-
'ordenação Geral — MPCG, reprsenta-
do pelo Ministro de Estado, Dr. João
Paulo dos Reis Valioso, e o Depar-
tamento Administrativo do Pessoal Ci-
vil (DASP), representado pelo seu Di-
retor-Geral, Doutor Glauco Lassa de
Abreu e Silva, aprovam este Acôrdo
definitivo de Assistência Técnica para
a Reforma Administrativa, nos seguin-
tes termos:

— A Assistência Técnica, doravan-
te denominada Projeto DASP, será
prestada ao DASP pelo ERA, através
da FGV, nos termos do Convênio ce-
lebrado entreo MPCG e a FGV., arn
8-3-1971, e visará a. auxiliar o DASP
na implantação do Sistema de Pes-
soal Civil da Administração Federal
e na formulação e implantação da po-
lítica de pessoal do Governo.

II — A FGV designará um Coor-
'danador de Projeto e colocará à dis-
posição do Diretor-Geral do DASP
cinco especialistas em planejamento e
administração de Pessoal.

III — A função precípua do Coo-
danador do Projeto DASP será a de
articular os trabalhos do DASP com
os do ERA e da "Coordenação de As-
sistência Técnica para a Reforma Ad
ininistrativa", da FGV.

IV — Os especialistas referidos na
Cláusula II assessorarão diretamente
o Diretor-Geral do DASP na elabora-
ção dos planos e programas do Depar-
tamento e farão os levantamentos e
pesquisas que forem necessários, prin-
cipalmente no que tange às ativida-
des de planejamento e cadastro.

V — A FGV auxiliará o DASP na
elaboração de um Plano de Aperfei-
çoamento do Pessoal Civil, nele com-
preendidas a fixação das diretrizes
gerais, a organização da atividade em
sistema e a interligação da adminis-
tração com as escolas e as universida-
des; na compatibilização, corri o alu-
dido Plano, do sistema de recrutamen-
to, seleção e treinamento do pessoal,
bem como na revisão dos objetivos, es-
trutura e programação do Centro de
Aperfeiçoamento.

VI — O ERA se compromete a ze-
lar para que as pessoas credenciadas
pela FGV para a prestação de assis-
tência do DASP sejam da mais alta
qualificação técnica e moral, e man-
tenham o sigilo que se fizer necessá-
rio com relação às informações que
lhes forem prestadas durante os seus
trabalhos.

VII — O DASP se compromete a
proporcionar tôdas as facilidades para
que os técnicos designados pela FGV
executem as tarefas que lhes forem
atribuídas, em terna° hábil, e medi-
ante acesso aos elementos, dados e ser-
vidores, indispensáveis ao êxito elos
trabalhos.

VIII — As despesas com a assis-
tência técnica oblato deste Acôrdo, no
montante de Cres 179 585,00. correrão
à conta do subanexo 28.02 "Recursos

Bela, Estivas e São Francisco do ES-
tado do Rio Grande do Norte, por
procuração autorizada pelas Direto-
rias das respectivas usinas, o Dr. Al-
bano do Prado Franco, Presidente do
Sindicato da Indústria do Açucar do
Estado de Sergipe, aqui denominado
Sia-Se, devidamente autorizado na
forma dos Estatutos, o Sr. Jose da
Costa Falcão, 'Presidente do Sindi-

*cato da Indústria do Açúcar ao Estado
da Bahia aqtã denominado S1A-Ba,
devidamente autorizado na rolaria dos
,Estatutos, o Dr. Múcio Rieiro Dantas,
Presidente da Associação dos Plan-
tadores de Cana do Estado do Rio
Grande do Norte, aqui denominada
ASPLANA-RGN, devidamente auto-
rizado na forma dos Estatutos, o Sr.
Francisco Leite Filho, Presidente da
Associação dos Plantadores de Cana
do Estado de Sergipe, aqui denomi-
nada ASPLANA-Se, devidamente au-
torizado na forma dos Estatutos, o
Dr. João Teixeira, Presidente da As-
sociação Rural dos Fornecedores de
Cana da Bahia, aqui denominada
ASPLANA-Ba, devidamente autori-
zado lia forma dos Estatutos, os quais
denominada ASPLANA-Ba, devida-
mente autorizado na forma dos Esta-
tutos, os quais perante as testemu-
ilhas instrumentárias resolveram assi-
nar o presente Convênio, para a
execução do Programa Regional de
Pesquisas Canavieiras para o Nor-
deste, 'mediante as cláusulas e condi-
ções estipuladas, que reciprocamente
E' finalidade deste Convênio, executar
aceitam e se obrigam a cumprir.

Cláusula primeira. Da finalidade.
E' finalidade dêste Convênio, executar
o Programa Regional de Pesquisas
Canavieiras .para o Nordeste, elabo-
rado pelo GERAN, de acôrdo com a
Programação Nacional de Pesquisa
Agropecuária Federal do DNPEA, na
zona geográfica de atuação der
GERAN.

§ 1.° Ficam rescindidos, para todos .
os efeitos de direito, os Convênioe
celebrados, respectivamente, em 5 e
15 de janeiro de 1970, entre as par-
tes convenentes, objetivando a axe=
cução de programas de experimen-
tação e pesquisaá canavieiras atra-
vés das Estações Experimentais de
Quissa,ma e de Jacuipe, ficando, ie
partir desta data, transferidos a este
as suas atividades e acervos.

§ 2.° Mediante têrmo aditivo, /aci-
darão aderir este Convênio outras ene
titdades de direito público ou privado,
ligadas às atividades canavieiras O -
situadas na área geográfica de atua.;
ção do GERAN.

Cláusula segunda. Da programa.
cão. O Programa de que trata á
cláusula primeira passa a integrar
êste instrumento independente de
transcrição, obrigando-se as partes
convenentes a cumpri-lo como nele
se conterei, sendo defeso a alteração
dos seus objetivos.

§ 1.° Na execução do Programa
referido no "caput" desta cláusula,
serão estabelecidos e considerados os
seguintes elementos:

a) fatores climáticos das diversa!
zonas fisiográficas;

b) fatores fitossanitários;
c) fatores edáficos;
á) fatores sócio-econômicoe,

os quais servirão para fixar os graus
de prioridades em função de proble-
mas casuísticos e supervenientes.

§ 2.° Cabe ao Conselho de Coore
danação, constituído dos tacnicos CO+
orclenadores dos sub-programas e sole
a Presidência do Executor, estudar é
compatibilizar os projetos e planos de
pesquisa, fiscalizar a execução dos
mesmos, apreciar as suas conclusões
e colaborar na divulgação dos seus
eesultados parciais e finais, berr como
propor as modificações consideradas
necessárias ao desenvolvimento téc-
nico do Programa.

Cláusula terceira. O Programa
será administrado pelo Executor des-
te Convênio e os sub-programas sereo
executados por cada uma das enti..
dadas responsáveis pela pesquisa e

".1""ÊRMOS DE CONTRATO

TRIBUNAL DE CONTAS

31Iz (melhor que e: 10 Hz)
. 9) Distorção Harmônica total:

85% de modulação: distorção má-
xima de 3% em 5000 Hz

95% de modulação: distorção ma-
xima de 3,7% em 5000 Hz

10) Resposta de audio frequência:
máximo de ±; 1,5 dB de 50 a 7500Hz
para 25, 50 e 80% de modulação

11) Nível de ruído da portadora:
63 dB (melhor que 50 dB) abaixo de
100% de molulação

12) Atenuação do 2e harmônico:
60 dB (melhor que 53 dB)

13) Atenuação de emissões espú-
rias: 59 dB (melhor que53 dB)

14) Variação da corrente da porta-
dora: 2,7% (melhor que 5%)

15) Estágio final de RF:
Válvulas — 2 (duas) 4CX5000A
10 Kw — Tensão de placa: 5000

Volts
— Corrente de placa: 2,5 A
5 Ksv — Tensão de placa: 3400

volts
— Corrente de placa: 1,84 A
16) Potência de saída: • 5 Kw e 10

TCV7

17) Potência disponível: 10,9 Kw
Joel Franco Sacillotti.

'(N.° 40.848 — 6.10.71 — Cr$ 42,00)
PORTARIA N.° 1.931 (2) GB, DE 30

DE SETEMBRO DE 1971
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n.° 5, de 19 de agôsto de 1968 do

Secretaria da Presidência
NXPEDIENTE DO PRESIDENTE

EM EXERCICIO

ATO N9 33, DE 6-10-71

Resolvendo, com fundamento no
artigo 75, n9 I, da Lei n9 1.711, de

mero 738, de 4.9.08, do Diretor-
Geral e, tendo em vista o que consta
do Processo n.° 11.837-71, resolve:

Prorrogar por- 6 (seis) meses, a
contar de 18.9.71 o prazo concedido
ao Instituto d? Pesquisa IRI para dar
início à execução do serviço permiti-
do pela Portaria n.° 594-71, após re-
querer ao CONTEL a vistoria das
Instalações e conseqüente emissão da
licença de funcionamento. Joel
Franco Sacilotti.
(N.°40.838 — 6.10.71 — Cr$ 17,00)

PORTARIA N.° 1.937 (2) GB, DE e0
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor da Divisão de Engenha-,
ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que, com fundamento na Re-
solução n.° 5, de 19.8.68 do CONTEL,
lhe confere Portaria ri.? 738, de 4
de setembro de 1968 do Diretor-Ge-
ral, e, tendo em vista o que consta
do Processo n.° 10.673-69, resolve:,

Cancelar a permissão dada pelas
Portarias ns. 996 de 25.6.69 e 2.004
de 9.11.70, à Empresa de Viação Aé-
rea Rio Grandense VARIG para exe-
cutar Serviço Limitado de Seguran-
ça, Regularidade, Orientação e Ad-
ministração dos Transportes Aéreos,
no que concerne à estação instalada
à Rua Visconde do Rio Branco nú-
mero 1.183 — Itaqui-RS. Joel
Franco Sacilotti.
(N.° 40.846 — 6.10.71 — Cr$ 15,00)

28 de outubro de 1952, e tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro TC-39.310-71, conceder exoneração,
a partir .de 1 de outubro corrente, a
Herrnenegildo Fernandes Gonçalves,
do cargo de símbolo TC-5, da carrei-
ra de Oficial Instrutivo, do Quadro
da Secretaria-Geral do mesmo Tri-
bunal.

•



C221 Quinta-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I
	

Parte I)	 •	 Outubro  de 1971 

obrigação assumida neste Convênio,
para a conta especial do Convênio de
Pesquisas Canavieiras do Nordeste,
de que trata o parágrafo segundo, ex-
ceto no corrente exercício, no qual a
transferência será feita em três par-
celas sucessivas de Cr$ 800.000,00
(oitocentos mil cruzeiros) até 30 de
setembro, Cr$ 800.000,00 (oitocentos
mil cruzeiros) até 'SO de outubro e
Cr$ 700.000,00 (setecentos mil cruzei-
ros) até 30 de novembro.

§ 8.° As contribuições financeiras
do GERAM, do DNPEA/IPEANE, do
DNPEA/IPEAL, da SAg-3a, da
SUDAP, do SIA-Se, do SIA-Ba, da
ASPLANA-Se e da ASPLANA-Ba,
mencionadas no "caput" desta cláu-
sula, incluem as contribuições pre-
sentes dêstes mesmos órgãos para os
Convênios rescindidos, nos têrmos do
parágrafo primeiro da cláusula pri-
meira, nos valores de Cr$ 540.000,J0
(quinhentos e quarenta mil cruzei-
ros), Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzei-
ros), Cr$ 10.000,00 (dez rnil cruzei-
ros), Cr$ 12.000,00 (doze mil cru-
zeiros), Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzei-
ros), Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros)
e Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros)
respectivamente.

Cláusula sexta. Além dos encar-
gos financeiros previstos na cláu-
sula quinta e sem prejuízo dêstes,
ainda poderão contribuir as partes
convenentes com pessoal técnico, pes-
soal auxiliar, equipamentos de labo-
ratório, de escritório e de campo,
Imóveis, mediante solicitação do
Executor dêste • Convênio e a juízo do
titular da entidade à qual fôr ende-
reçada a solicitação.

Parágrafo único. Fica entendido
que todos os bens móveis e imóveis,
postos à disposição das atividades
dêste Convênio, como contribuição
especial dos convenentes, a êstes re-
tornarão, findo, denunciado ou res-
cindido êste instrumento.

Cláusula sétima. Da administração.
Será administrado o presente Convê-
nio, com sede na cidade do Recife,
por engenheiro-agrônomo ExecUtor,
do quadro do Departamento de Ra-
cionalização da Lavoura Canavieira
do GERAM, de, indicação do Secre-
tário-Executivo dêste, nome a ser
homologado pelos demais órgãos con-
venentes, subordinando-se o Executor
a um Conselho Deliberativo, ao qual
submeterá todos os atos da sua ad-
ministraçao.

Parágrafo único. O Eaecutor
dêste Convênio poderá fazer jus a
urna gratificação de função, a nível
de Diretor 'de Departamento de Se-
cretaria-Executiva do GERAN, a ser
paga com recursos do Convênio, na
forma da lei.

Cláusula oitava. O Conselho De-
liberativo dêste Convênio será cons-
tituído de representantes, todos com
direito a voto, credenciados pelos ór-
gãos e entidades convenentes, do se-
guinte modo:

a) um representante do GERA et,
precisamente o Diretor do Departa-
mento de Racionalização da Lavoura
Canavieira (DRLC);

b) um representante -do Miraste-
rio da Agricultura, designado pelo
DNPEA;

c) um representante dos Govêrnos
Estaduais convenentes, a ser indicado
anualmente até o dia 28 de fevereiro,
por livre escolha dos titulares das
Secretarias de Agricultura respectivas
e da SUDAP;

d) um único representante dos in-
dustriais do açúcar dos Estados, a ser
anualmente indicado até o dia 28 de
fevereiro, por livre escolha dos Pre-
sidentes dos respectivos sindicatos de
classe convenentes;

e) um único representante dos for-
necedores de cana dos Estados, a ser
anualmente indicado até o dia 28 de
fevereiro, por livre escolha dos Pre-
sidentes das respectivas associações
de classe convenentes.

1 1? Os representantes menciona-
dos nesta cláusula serão substituídos
em suas faltas e impedimentos a
reuniões do Conselho Deliberativo

exper rirentação creavieiras nos Es-
tacas situados na área geograt.ca de
atuaçao do GERAN. a saber:

a) nos Estados da Paraíba e do
Rio Grande do Norte, a Estação Ex-
perimental de Alagoinha, subordinada
ao DelPFA/IPEANE, que coordenara
os trabaahos experimentais no rosto
de Sementes e Mudas do Espirito
Santo, numa área de 80 hectares;

b) no Estado de Alagoas — a Es-
tação Exeperimental de União :les
Palmares, do DNPEA/IPEANE;

c) no Estado de Sergipe. — a Esta-
ção Experimental de Quisamã, do
DNPE.a/IPEAL, que desenvolverá os
trabalhos experimentais numa área
de 100 hectares,

d) no Estado da Bahia — a ais-
tação Experimental de jacuipe, da
Secretaria de Agricultura;

e) no Estado de Pernambuco —
o DNPEA/IPEANE, através das suas
secções técnicas cuias atividades es-
tejam relacionadas com o Programa.

Parágrafo único. Será criado o
Centro de Sanidade da, Lavoura Ca-
navieira do Convénio de Pesquisas
Canavieiras, doravante denominado
SANICANA, com a atribuição de de-
Benvolver os subprogramas cinco (5),
peis (6) e sete (7), e de executar a
introdução e a quarentena dos cio-

1 nes da cana-de-açúcar na região nor-
destina.

- Cláusula quarta. Da divulgação.
Serão obrigatõriamente divulgados os
estudos, pesquisas e experimentação,
objeto dêste Convênio, para que al-
cancem os seus fins precípuos no to-
cante à sua aplicação prática e eco-
nômica.

§ 1.° A divulgação dos resultados
dos trabalhos técnicos executados na
decorrência dêste Convênio será feita
pela Executoria, e de modo algum, em
qualquer caso, ,será omitida a con-
tribuição das entidades participantes
e dos seus técnicos na ordem de res-
ponsabilidade que tiverem na coorde-
nação e na execução dos trabalhos e
Eempre com a seguinte referência:
"Divulgação do Convênio de Pesqui-
sas Canavieiras do Nordeste".

§ 2.° A divulgação de que trata
o "capta," desta cláusula será feita
com a observância- dos itens, abaixo:

centos e sessenta mil cruzeiros); —
2.10.32 Convenid de Pesquisa Ca-
navieira de Sergipe Cr$ 270.000,00
(duzentos e setenta mil cruzeiros)
2.10.33 — Convênio de Pesquisa da
Bahia — Cr$ 270.000,00 (duzentos e
setenta mil cruzeiros), devidamente
empenhados no Departamento Ad-
ministrativo;

b) do Ministério da Agricultura,
através do DNPEA/IPEANE 	
Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros)
que correrá à conta da verba Pes-
quisa e Experimentação Fitotécnicas
— elemento de despesa 13.31.02.2.254
- Cr$ 523.500,00 (quinhentos e vin-
te e três mil e quinhentos cruzeiros)
e através do DNPEA/IPEAL
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros)
que correrá à conta da verba Pesqui-
sa e Experimentação Fitotécnicas —
elemento de despesa 13.20.02.02.2.115
— Cr$ 174.400,00;

c) dos Governos Estaduais, através
das Secretarias de Agricultura —
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) cada
uma, exceto o de Sergipe que con-
tribuirá através da SUDAP;

d) dos produtores de açúcar dos
Estados convenentes, aqui represen-
tados pelos SIAs — importância
eqüivalente a 0,001 (hum milésimo)
do preço oficial de liquidação do
saco de açúcar cristal "standard" de
polarização 99,3 na condição PVU,
ou o seu eqüivalente em outros tipos
de açúcar eventualmente produzidos
pex cada usina, deduzidos impostos
e taxas;

e) dos plantadores de cana dos Es-
tados convenentes, aqui representa-,
dos pelas ASPLANAs — importância,
eqüivalente a 0,0005 (meio milésimo)
do preço oficial da tonelada de cana,
no campo, deduzidos impostos e taxas;
1) de qualquer das partes côn.-

venentes, na forma de créditos adi-,
cionais;

g) de entidades qualsquet, não con-
venentes, na forma de contribuições;

h) de receitas eventuais, confor-
me previstas na cláusula décima-
quinta.

§ 1.° Os recursos referidos nesta
cláusula serão geridos pelo 	
FURA.GRO (artigo 31 da Lei 5.508 de
11-10-1968), que os liberará em par-
celas bimestrais em favor do Executor
do Convênio.

§ 2? O GERAM abrirá na Agência--
Centro do Banco do Brasil S.A., no
Recife, uma conta especial denomina-
da Convênio de Pesquisas Canaviei-
ras do Nordeste, para atender tôdas
as despesas decorrentes da execução
dêste Convênio.

§ 3.° As- contribuições dos produ-
tores de açúcar e dos fornecedores de
cana serão mensalmente recolhidas à
Agência-Centro do Banco do Brasil,
no Recife, em conta do FURAGRO,
na forma prevista nas alíneas "d" e
"f" desta cláusula e a partir da
assinatura e homologação dêste Con-
vênio pelo Conselho Deliberativo do
GERAM.

§ 4.° O Executor déste Convênio
obterá das usinas nos respectivos Es-
tados cópias dos mapas quinzenais de
fornecimento de cana e de produção
de açúcar, para contrôle das disponi-
bilidades financeiras.

§ 5? As contribuições fixas dos
Govérnos Estaduais serão igualmente
depositadas na Agencia-Centro do
Banco do Brasil, no Recife, na conta
do FURAGRO, até o dia 30 (trinta)
de junho de cada ano, excetuado o
exercício de 1971, no qual os depó-
sitos poderão ser feitos até 30 (trinta)
de novembro.

§ 6? As contribuições do Ministé-
rio da Agricultura, através do
DNPEA/IPEANE e DNPEA/IPEAL,
serão parceladamente depositadas na
conta do FURAGRO, na Agência-
Centro do Banco do Brasil, no Recife,
até o último dia de cada trimestre

- de cada ano, exceto no exercício de
O 1971, no qual deverão ser depositadas
- integralmente até o dia 30 (trinta)

de novembro.
§ 7? A contribuição do GERAN

resultará da transferência bimestral
- de parcela eqüivalente a 1/6 de sua

por Suplentes previarriente indicados •
pelos respectivos titulares.

§ 2,° Presidirá as reuniões do Con-
selho , -Deliberativo deste Convênio o
Secretário-Executivo do GERAN ou
técnico do quadro de servidores da
Secretaria-Executiva a quem êle de-
legue competência.

§ 30 O Conselho Deliberativo de-
verá reunir-se eimeetralmente, em
caráter ordinário, en) hora e local
previamente designados e deliberara
por maioria simples, com o "quo-
rum" mínimo de 4 (quatro) votos,
cabendo ao Presidente o voto de
qualidade em caso de empate. Ex-
traordinariamente, poderá o Conselho
reunir-se, por convoeaçao direta do
seu Presidente ou por solicitação de
pelo menos 8 (trêS) dos seus mem-
bros, no prazo máxirno de 8 (oito)
dias após a convocaça0, em hora e lo-
cal praviamenze indicados.

§ 4° Compete ao Conselho Deli-
berativo examinar e decidir sôbre os
atos da iniciativa do Executor, espe-
cialmente os Cronogaamas de Apli-
cação de Recursos do Convénio e ais
programas de trabalro técnicos nO
Início de cada exercíc o, as prestações
de contas e os relatórios anuais ao .
término de cada exercicio, as requisi-
ções, contratações, dernissões e puni-
ções do pessoal, as cornpras de mate-
riais permanente e de consumo, as
contratações de serviços de terceiros;
a Peogramação, o P ano de Aplica-
ção e o Cronograma de Execução
gerais.

§ 5 0 O Executor dêste Convênio
participará das reuniôes do Conselho
Deliberativo, sem direito a voto, de-
vendo submeter à apreciação do mes-
mo, em cada reunião, todos os atos
de sua administração, praticados no
período compreendidos entre a reu-
nião anterior e aquela em que o as-
sunto fôr submetido ao Conselho.

§ 6? Até • 90 (nolventa) dias do
inicio de cada exercício, deverá o
Executor submeter apreciação do
Conselho DeliberatiV,o, para análise
e aprovação, a Programação, o Piano
de Aplicação e o Cronograma relati-
vos ao citado exercípio.

§ 7.° Até 90 (nciventa) dias do
término de cada exercício, deverá o
Executor submeter.a apreciação do-
Conselho Deliberativo, para análise
e aprovação, após andiência da Au-
ditoria do GERAM, , a prestação de
contas dos recursos financeiros e o
relatório dos trabalhas técnicos refea
rentes ao exercício /indo.

Cláusula nona. A administração
das Estações Experiinentais vincula-
das a êste Convênio, bem como a do
Seter de Cana-de-açúcar do DNPEAt
IPEANE será exercida por engenhei-
ro-agrônomo-Chefe, escolhido de co-
mum acôrdo pelo tittilar da entidade
a que pertença e o Executor do Con-
vênio.

Cláusula décima. ; A . chefia do
SANICANA, nos têrrpos do parágrafo
primeiro da cláusula terceira, Vin-
culada a 'este ConVênio, será exer-
cida por engenh.eiro-iagrônomo-Chefe,
da indicação do EXecutor do Con-
vênio, deviPlamente homologada pelo
Conselho Deliberativo.

Cláusula iiécinia-pirimeira. Os Che-
fes das Estações Experimentais vin-
culadas ao presente Convênio, bem
como os Chefes do SANICANA e do
Setor de Cana-de Açúcar do DNPEA/
IPEANE submeterão à aprovação do
Executor daste Convênio e, através
dêle, ao Conselho Deliberativo, todos
os atos praticados em cada trimestre
e relacionados cbm o Convênio.

§ 1.° Até 60 (sessenta) idas do iní-
cio de cada exercício, os Chefes das
Estações Experimentais que venham a
ser vinculadas ao presente Convênio,
bem corno os Chefes, do SANICANA e
do Setor de Cana-de-Açúcar do
DNPEA/IPEANE, submeterão à apre-
ciação do Executor . dêste Convênio,
para análise e aprovação iniciais, a
Programação, o Plano de Aplicação
e o Cronogrania de Execução relati.

, vos ao exerciam referido.

• a) divulgação técnico-cientifica
para difusão de conhecimenta entre
especialistas, na forma de boletim;
técnicos ou contribuições para con-
gre.ssos científicos nacionais ou es-
trangeiros dos res'altados finais e de
nota prévia dos resultados em Curso;

b) divulgação para técnicos não es-
pecialistas e para agricultores adian-
tados, na forma de circulares ou bo-
letins;	 -

c) divulgação pcpular para agricul-
tores e o público em geral, na . for-
ma de artigos para a imprensa fa-
lada, escrita e televisionada, pales-
tras, boletins de iazendeiros, etc.,

• dos resultados da pesquisa 'ou comen-
tários sare assuntos de interêsse do
agricultor canavieiro do Nordeste.

Cláusula quinta. Dos recursos fi-
nanceiros. Os recursos financeiros
destinados à execução do Programa
Regional de Pesquisas Canavieiras
para o Nordeste não serão inferiores
a Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de
cruzeiros) e serão formados de con-
tribuições anuais das partes. conve-
nentes e de dotaç5es diversas, do se-
guinte modo:

a) do GERAM — Cr$ 2.300.000,00
( dois milhões e trezentos mil cru-
zeiros), que correrá a conta do Or-
çamesto-Programa para 1971, apro-
vado pelo Conselho Deliberativo
através da Resolução n.° 06-71, de 10
de março de 1971, conforme desta-
que: Categoria Econômica — 	
4 . 1 . 0 . . 00 . 00 — Investimentos —
Cr$ 20.904.000,00 (vinte milhões, no-
vecentos e quatro mil cruzeiros)
Item 4 . 1 . 2 . . 01 . 05 — Aperfeiçoa-
mento da Tecnologia da Agroindús
tria Canavieira — Cr$ 2.490.000,0
(dois milhões, quatrocentos e noven
ta mil cruzeiros); Programas —
2.10.31 — Fundo de Pesquisa Cana
vieira do Nordeste — 	
Cr$ 1.760.000,00 (hum milhão, sete



2,° Até 45 (quarenta e cinco) dias
'do término de cada exercício, os Che-
$es das Estações Experimentais vin-
culadas ao presente Convênio, bem
corne os Chefes do SANICANA e do
Setor de gana-de-Açu-ciar do DNPEA-
IPEANE, submeterão à apreciação do
Executor dêste Convênio, para análi-
Se e aprovação iniciais, o laudo técnico
sôbre es serviços realizados e presta-
ção de contas e o relatório dos tra-
balhos técnicos referentes ao exer-
cício findo.

§ 3.0 Até 60 (sessenta) dias do tér-
mino de cada exercício, o Executor
deste Convênio encaminhará g pres-
tação de contas, o relatório dos tra-
balhos técnicos e o laudo técnico, todos
mencionados no parágrafo anterior, à
Auditoria do GERAN para análise e
parecer.

Cláusula décimo-segunda. O GERAN
poderá, por solicitação da Executor,
requisitar servidores necessários à
execução do presente Convênio, obe-
decida a legislação em vigor.

§ 1.° Na impossibilidade da dispo-
sição de que trata a cláusula acima,
desde que indispensáveis, poderá o
Executor, mediante contrato, recorrer
à iniciativa privada, suficientemente
desenvolvida e capacitada, para de-
empenhar os encargos de execução

dêste Convênio.
§ 2.° O pessoal técnico e adminis-

trativo, vinculado êste Convênio, obser-
vará, rigorosamente, a vigente legis-
lação trabalhista ou a legislação per-
tinente ao funcionalismo público, se-
gundo a sua vinculação ao órgão de
origem, sendo obedecido, em qualquer
caso, o disposto na Emenda Constitu-
cional n.° 1, de 17 de outubro de 1969,
e seguidas as determinações dos De,
eretos números 64.715, de 18 de ju-
nho de 1989 e 57.501, de 12 de novem-
bro de 1970.

§ 3.° A critério do Conselho Deli-
berativo, o pessoal técnico requisitado
do serviço pUblico poderá, fazer 'jus
a urna bolsa de pesquisa, neste caso
observando-se os padrões fixados pelo
Conselho Nacional de Pesquisas.

Clditsula c;ácinza-terceira. A aqui-
sição de bens e a' execução de obras
e serviços observarão rigorosamente
as Normas para Licitações consubs-
tanciadas no Decreto-lei n.° 200, de
25 de fevereiro de 1957 e demais dis-
posições legais.

§ 1. 0 Todo o ,niaterial permanente
posto à disposição dêste Convênio ou
adquirido com os seus recursos ficará
sob a guarda e responsabilidafle dos
titulares das Entidades vinculadas ao
mesmo,' mencionadas na cláusula
terceira, devendo ser registrado com
as respectivas especificações em livro
próprio, rubricado pelo Presidente do
Conselho teliberativo.

§ 2.° O material adquirido à conta
dos recursos deste Convênio só poderá
ser utilizado em serviço específico do
mesmo, não podendo ser cedido nem
usado, a qualquer pretexto, por pes-
soas físicas ou entidades públicas ou
privadas, não signatárias deste Ins-
trumento.

§ 3.° Os bens permanentes (Para-
grafo segundo, do art. 15 da Lei nú-
mero 4.320, de 17-3-1964), adquiridos
à conta dos recursos deste Convênio,
serão resistrados em Contas específi-
cas e selecionados em mapas demons-
trativos de 5 (cinco) vias.

§ 4.° Os veículos postos à disposi-
ção deste Convênio ou por êle adqui-
ridos usarão o dístico "Convênio de
Pesquisas Canavieiras do Nordeste",
devendo sua utilização obedecer a le-
gislação sôbre o uso de veículos ofi-
ciais.

Cláusula décima-quarta. Dos en-
cargos financeiros. Os recursos fi-
nanceiros deste Convênio serão in-
tegralmente aplicados na execução do
Programa a de Pesquisas Ca-
navieiras do Nordeste, em quaisquer
despesas relacionadas com pessoal,
com materiais permanente e de con-

ros, consideradas essenciais do êxito
do Programa, observado o disposto
nas cláusulas antecedentes e através
dos órgãos mencionados na Cláusula
terceira, de seguinte modo:

a) importância correspondente a
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros) no Pôsto de Sementes e Mudas de
Espirito Santo, através da Estação
Experimental de Alagoinha 	
(Pb/RGN);

b) a importância correspondente a
Cr$ 500:000,00 (quinhentos mil cruzei-
ros) no SANICANA;

c) a importância correspondente a
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros) no DNPEA/IPEANE;

d) importância corerspondente a
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros) na Estação Experimental de
Quissamã (Se);

e) importância correspondente a
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei,
ros) na Estação Experimental de Jas.
cuipe (Ba).

Parágrafo único. Os recursos dês.
te Convênio, destinados a cada enti-
dade mencionada no "caput" desta
Cláusula, somente serão liberados em
parcelas sucessivas, no nome do titu-
lar da entidade, mediante autorização
expedida ou cheque nominal, indi-
cando-se no verso de cada uma a sua
destinacão, emitido pelo Executor à
Agência do Banco do 13rasil S.A. no
respectivo Estado.

Cláusula décima,quinta. A recei-
ta eventual resultante da venda de
produtos e da execução de serviços
por cada órgão de experimentação ca,
navieira mencionado na cláusula ter-
ceira, especialmente da venda de
cana-semente aos agricultores e do
fornecimento de cana às usinas vi-
zinhas, também será integralmente
contabilizada em favor dêste Convê-
nio e por êle aplicada.

§ 1.° Os preços dos produtos vendi-
dos na conformidade do "caput" des-
ta cláusula somente serão fixados pelo
Executor com a prévia autorização do
Conselho Deliberativo.

§ 2.° Ao titulares dos órgãos men-
cionados na cláusula terceira, caberá
apresentar, no início de cada exercí-
cio, uma estimativa da receita even-
tual, discriminando a sua origem, para
indispensável análise e aprovação pelo
Conselho Deliberativo.

§ 3.° A receita eventual referida
nesta cláusula será integralmente de-
positada no Banco do Brasil S.A. --
Agência Centra-Recife, na conta do
FURAGRO, devendo ser inteiramente
a:Plicada no Convênio.

Cláusula décimarsnta. As presta-
ções de contas dos re:Oursos financei-
ros recebidos pelo Executor dêste
Convênio e pelos titulares das insti-
tuições a êle vinculadas consistirão
de:

a) cópias das Programaçõe1; Pla-
nos de Aplicação e Cronogramas de
Execução;

b) relação-índice e demonstrativo
financeiro com indicação das parcelas
liberadas, valor da prestação de con-
tas e mais, em colunas, data do pa-
gamento, histórico, número dos do-
cumentos, numero dos cheques emiti-
dos, saldo se houver e observações;

c) extratos de contas bancárias, con-
ciliadas;

d) mapa demonstrativo do material
permanente;

e) balancete geral das contas con-
vencionais;

f) documentação com probatória da
aplicação dos recursos.

§ 1.° Todos os pagamentos referir-
se-ão apenas a despesas e serviços
realizados dentro da vigência dêste
Convênio e serão com êle diretamente
relacionados. Serão feitos contra-re-
cibo, em á (cinco) vias, incluindo
obrigatóriamente os seguintes dizeres:
"Recebi do Convênio de Pesquisas
Canavieiras do Nordeste, através do
doutor (nome completo do titular),

sumo, com obras e serviços de tercei- 1 Diretor (Chefe) da (nome do órgão),
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a importância c e Cr$ 	
correspondente (mencionar clara-
mente a despesa ou serviço)" e men-
cionando ainda ..: nome e o endereço
completos do be 'oficiado, a sua iden-
tidade, o númer ; de sua inscrição do
Cadastro de Pes oas Físicas ou, quan-
do se tratar de lessoa jurídica, o nú-
mero de sua insc Ação no Cadastro Ge-
ral de Contribu ntes e o número do
cheque corerspc adente.

§ 2.° A movi aientação do crédito
bancário sôment ; poderá ser feita em
cheques nomina a, os quais serão as-
sinados pelo Exe cutor dêste Convênio
ou, quando por êste autorizados por
escrito, pelos tit dares das instituições
mencionadas na cláusula terceira, in-
dicando-se no .erso de cada um a
destinaçã,o da aportância sacada.

Cláusula décin a-sétima. Das dispo-
sições gerais. As atividades de todos
os órgãos vincul "dos a êste Convênio,
relacionadas con a pesquisa canaviei-
ra e a defesa fi assanitária dos cana-
viais, deverão es ar orientadas no sen-
tido de urna p ogramação de ativi-
dades e a dispe :são de recursos hu-
manos, material s e financeiros.

Parágrafo única. No local que ser-
vir de sede de órgão amparod por
êste Convênio, erá afixada a placa
típica do GERA f, mencionando-se o
nome completo ia instituição, segui-
da dos dizeres: Amparada pelo Con-
vênio de Pesca isas Canavieiras do
Nordeste" e a s tgla dos integrantes:
GERAN, DNPE ‘/IPEANE, DNPEA/
IPÉAL, Sag, 5h, e ASPLANA.

Cláusula dá ima-oitava. Este
Convênio entrai :á, em vifor na data
da sua publieaçã o no Diário Oficial da
União, após honologado pelo Consa-
lho Delinerativc do GERAN e será
válido até 31 de dezembro de 1973.

Cláusula déci ,w-nona.	 ste Con-
vênio poderá se • modifittado , aditado
ou a lterado, PQ todo 9U eall pArtç Pu
renovado media de assentimento das
partes expresso em instrumento há-
bil, ou rescindida automâticamente por
inadimplernento de qualquer cláusula
ou condição, por motivo de Segurança
Nacional on ainia pela superveniên-
cia de norma lef ai que o torne mate-
rial OU formalr ente impraticável.

Cláusula vigés ma. No caso de in-
fração a qualiqu r das cláusulas e/ou
inobservância da execução da progra-
mação aprovada qualquer das partes
conveáentes mel má notificar no Ceio-
selhe Deliberatia o. A comprovação da

egulariciade, F em a sua oportuna
correçãe. dentro ao prazo de 45 (qn.t-
renta e cinco) lias após a notifica-
ção determinar) o bloqueio antenas-
tico da conta 1 ancária do õrgão ou
entidade infrato'ia

Parágrafo ún co. Obriga-se o ti-
tular do órgão r o qual foi apurada a
infração a com niovar, no prazo ier..-
prerrogável de 6 i (esessental dias, após
corrigida, a ar .icação dos recursos
recebidos até ei tão e dos bens com
eles adquiridos, e fazer entrega, to
prazo de 30 (tri ota) dias. dos bens a
sereno incorpora los ao Convénto e/ou
ás partes conv nentes, obse ado o
que dispõe o pai kjafo único da clau-
sif a sexta.

Cláusula vigés ma-primeira. Do fõ-
ro. Fica eleito a fôro da Justiça Fe-
deral da Circus scrição Judiciária de
Pernambuco pe se dirimir qualquer
pendência relati ia a êste Coovênio.

Fecho. E pc c estarem perfeita-
mente de acôrdt, quanto ao que ficou
estipulado nas cláusulas acima, as
partes convenen es assinam o presen-
te instrumento m 16 (dezesseis) vias
de igual tem. na presença das teste-
munhas instruir 3ntárias, que tairiliérn
subscrevem, e n qual, a seguir e em
obediência aos preceitos legais. (le-
tra a, do art 3 do Decretri rn5inero
69.368, de 11-3-07) as convenentes en-
tidades de direito privado auresen-
taram os seus C rtificades de R ,gria
ridade de Situ) ção (CRS) emitidos

pelo Instituto Nacional de Previdên-
cia Social.

Brasília, 8 de setembro de 1971. —
Cel. Ivan Ruy Andrade de Olivera,
Secretariei-Executivo do GERAN.

Testemunhas: Dr. Roberto Mcirelles
de Miranda, Diretor-Geral do DNPEAs,
Dr. Jaime Soares Albuquerque, Con-
sultor Jurídico do M.A.; D. Geral-
do Bezerra de Souza, Secretário de
Agricultura do RGN; Dr. Pedro Ge-
raldo Ribeiro de Freitas, Diretor do
D.R.L.C. do GERAN; Dr, Antônio
Américo Cezar de Almeida, Repre-
sentante da SAg-Pb; Dr. Sosigenes
Gomes da Fonseca, Diretor do
DNPEA/IPEANE; Dr. João Pessoa
de Souza, Secretário da Agricultura
de Pe.; Dr. Archimar B. Baleeiro, Di-
rteor do DNPEA/IPEAT4 Dr. Antonio
José da Cunha Chagas, Secretário da
Agricultura de M; Dr. Edimilson Ma.
chado de Almeida, Superintendente da
SUDAP de Se; Dr. Raymundo Fon,
seca Souza, Secretário de Agricultura
da Ba.; Dr. Odilon Ribeiro Coutinho,
Presidente do SIA-Pb; Dr. Albano do
Prado Franco, Presidente do SIA-SF4
pr. José da Costa Falcão, Presidente
do SIA-Ba; Dr. Mucio Ribeiro Dali,
tas, Presidente da ASPLANA-RGN;
Sr. Francisco Leite Filho, Presidente
da ASPLANA-SE;. Dr. João Rodrigues
Teixeira, Presidente da ASPLANA-Ba.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO R CULTURA
Departamento de Ensino Médio
Convênio Especial celebrado entre o

Ministério da Educação e Cultura,
Através do Departamento de En-
sino Médio e o Colégio de Tagua:-
tinga Norte, Distrito Federal, para
aquisiçelo de equipamentos.
Aos 27 dias do mês de setembro do

ano de me novecentos e setenta e
um, no Gabinete do Diretor do De-
partamento de Ensino Médio, pre-
sentes o respectivo titular, Dr. Paulo
José Dutra de Castro e o Diretor do
Colégio de Taguatinga Norte, Pro-
fessor Mário A. da Silva, foi cele-
brado o presente Convênio Especial
em que se estabelecem os seguintes
compromissos

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através do
Departamento de Ensino Médio, pres-
tará, ao Colégio de Taguatinga Norte
— D. F., auxílio no valor de 	
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros),
para aquisição de equipamentos.

Cláusula Segunda — O auxílio de
que trata a cláusula anterior, correrá
por conta do projeto 09.05.2.177 —
"Assistência Tecnica e - Financeira a
Entidades não Federais de Ensino
Médio." Elemento de despesa 	
4.3.4.0. Exercício financeiro de 1971,
empenho n.° 648.

Cláusula Terceira — Os recursos
serão aplicados pelo Colégio de Ta-
guatinga Norte — DF. de acôrdo com
as normas vigentes de Administração
Financeira.

Cláusula Quarta — Ao BEM caberá
efetuar o acompanhamento e fiscali-
zação da execução dêste Convênio.

Cláusula Quinta — As prestações
de contas relativas a este Convênio
feitas ao Setor de Administração Fi-
nanceira e Contabilidade do DEM.

Cláusula Sexta •—• O presente Con-
vênio terá vigência de um ano, con-
tado da data de sua assinatura, po-
dendo ser renovado, a critério do DEM
ou denunciado por qualquer das par-
tes por infringência às suas Cláusu-
las.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o presente têrmo de Convênio Espe-
cial, que vai assinado pelas partes
convenentes.

Brasília, 27 de setembro de 1971. —
Paulo José Dutra de Castro, Diretor
do Ensino Médio. — Mário Alves da
Silva, Diretor do Colégio de Tagua-
tinga Norte.
(N.° 4.285-B — 8-10-71 — Cr$ 37,00).
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Convênio Especial celebrado entre , o
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento de Ensino
Médio e Colégio de Taguatinga
Norte — DF., para equipamentos e
enstalações.
Aos 8 dias do mês de outubro do

rano de mil novecentos e setenta e
s.un, no Gabinete do Diretor do De-
partamento de Ensino Médio, pre-f.,eentes o respectivo titular, Dr. Paulo

'José Dutra de Castro e o Diretor do
'Colégio de .Taguatinga Norte — DF.,
Prof. Mário Alves da Silva, foi cele-
brado o presente Convênio Especial
em que se estabelecem os seguintes
compromissos:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através do
Departamento de Ensino Médio, pres-
tará ao Colégio de Taguatinga Norte
— DF., auxílio fio valor de 	
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros),
asara aquisição de equipamentos e ins-
talações.

Cláusula Segunda — O auxílio de
que trata a cláusula anterior, corerá
apor conta do projeto 55.02.09.1.012.
"Assistência Técnica e Financeira dos
iisteinas de Ensino Médio (2.°
Grau)". Elemento de despesa 	
4 . 1 . 2 . O . Recursos provenientes do

iFundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação. Empenho n.° 119.

Cláusula Terceira — Os reeursos
eerão aplicados pelo Colégio de Ta-
guatinga, Norte -- DF., de acerdo COM
as normas vigentes de Administração
Financeira.

Cláusula Quarta — Ao Departa-
mento de Ensino Médio caberá efe-
tuar o acompanhamento e fiscalização
de execução deste Convênio.

Cláusula Quinta — As prestações
de contas relativas a teste Convênio
serão feitas ao Setor de Administra-
ção Financeira e Contabilidade do
Departamento de Ensino Médio.

Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio terá vigência de um ano, con-
tado da data de sua assinatura, po-
dendo ser renovado, a critério do De-
'partamento de Ensino Médio, ou de-
nunciado por qualquer das partes por
infrigência, às suas Cláusulas.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o presente termo de Convênio Espe-
cial, que vai assinado pelas partes
convenientes.

Brasília, 8 de outubro de 1971. —
Paulo José Dutra de Castro, Diretor
do Ensino Médio. — Mário Alves da
Silva, Diretor do Colégio de Tagua-
tinge Norte — Distrito Federal.
(N." 4.284-B — 8-10-71 — Cr$ 37,00).

---
Campanha Nacional

de Educação e Reabilitação
de Deficientes Mentais

Termo de Convéneo celebrado entre a
Campanha Nacional de Educação e
Reabilitação de Deficientes Mentais
(C 41'3E111E), do Ministério da Edu-
cação e Cultura e a Associação de
Pais e Amigos do Excepcional de
Santa Rita do Sapucaí para a con-
cessão de auxílio destinado a des-
pesas de nzaizitiencão.
Aos trinta dias do mês de setembro

do ano de mil novecentos e setenta e
um, presentes no Gabinete da Dire-
tora axecutiva da CADEME, do Mi-
nistério da Educação e Cultura, nesta
Cidade dos Rio de Janeiro, a respee-
tive titular Doutora Sarah Couto Ce-
sar e Edgarcl Soare Azevedo, neste ato
representando, devidamente credencia-
do, a Associação de Pais e Amigos do
Excepcional de Santa Rita do Sapu-
cal, com sede em Santa Rita de Sa-
pecai Estado de Minas Gerais, fir-
maram o presente Convénio, confor-
me ás cláusulas seguintes:

Cláusulas Primeira: A CADEME,
ecerdo com o disposto no Decreto nú-
mero 48.961, de 22-9-60, publicado no
Diário Oficial de 23.9.60, concederá
a conta dos recursos orçamentários

consignados no Programa: Campanha
de Assistência a Deficientes Mentais.
do Orçamento-Programa de 1971, Projl
Ativ. 15.21.09.07.2.101, elemento de
despesa 3.2.1.0 — Subvenções Sociais
a Associação de Pais e Amigos do
Excepcional de Santa Rita do Sapucee
um auxílio financeiro de Cr$ 	
Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) para ser
aplicado em despesas de manutenção
conforme Plano de Aplicação constante
do Processo n° 76-71, que passará a
integrar êste Convênio, sendo a res-
pectiva cleapesa expressamente com-
prometida aonforme Nota de Empenho
n° 84.

Cláusula Segunda: Qualquer altera-
ção será precedida de autorização da
CADEME que, se a conceder, fará
constar de seus assentamentos pró-
prios.

Cláusula Terceira: O pagamento da
importância a que se refere a Cláusu-
la Primeira será efetuado na cenfor-
midade dos recursos postos a dispo-
sição, da CADE e a critério de sua I-
retora após a publicação deste têrrea
de Convênio no Diário Oficial.,

Cláusula Quarta: A Associação fica
obrigada a apresentar prestaeão de
contas da importância recebida, me-
diante comprovantes originais, nos
prazos e na forma da legielago Vi-
gente.

Cláusula Quinta: O inadimplemento,
por parte da Associação de qualquer
disposição dêste Convênio, sem moti-
vo justificado e expressamente aceito,
implica na rescisão do mesmo e ina-
bilitação para firmar outros, gé in-
tegral cumprimento das obrigaatias
aqui assumidas.

Cláusula Sexta: No caso de rescisão
ou denúncia do presente Convênie, de
saldos em dinheiro, depois da liquida-
dos todos os débitos proVeniettee de
encargos assumidos e por *tapa do O-
tebelecido neste Convênio, ISWerterlto
à Diretoria da OADElelle.

Cláusula Sétima: rica, eleitoPeroil
desta Capital para dirimir Vides
que se originarem da execução o pre-
sente Convênio.

Chlusulcrapitava: O presente Convê-
nio vigorará no corrente excedei° fi-
nanceiro, podendo os saldos Verifice-
dos serem, no exercício seguinte, apli-
cados para os mesmos fins, Mediante
Termo Aditivo.

E por se acharem assim acordados
as partes contratantes, foi lavrado o
presente termo o qual é assinado pelos
interessados e pelas tesetemunhas
abaixo firmadas, depois de lido e
achado conforme. — Sarah touto Ca-
sar, Diretora Executiva da OADEME
— Edgard Sodré Azevedo, Presidente.

Of. 415-71.

Instituto Nacional do Livro
Térino aditivo em Convênio firmado

entre o Instituto Nacional do Li-
vro, do Ministério da EcliKação e
Cultura, e emprésa Editora G.
Dórea, relativo à eoedieão da obra
"Jornada de Fim, de Caminhada",
de Tasso da Silveira.
O Instituto Nacional do Livro, do

Ministério da Educação e Cultura,
sediado nesta cidade, edifício Ventai-
elo V, 39 andar, Setor de Diversões
Sul e a empresa Editora G. R. Dó-
rea, legalmente estabelecida na Av.
Estados Unidos, 10 — s/105 — Sal-
vador — BA, firmam o presente Ter-
me Aditivo para retificar o Convê-
nio anteriormente firmado, em 25 de
maio de 1971, mediante as cláusulas
e condições que se seguem:

Cláusula Primeira — A obra 'obje-
to desta coedição terá o titulo Diá-
logo com as Raízes e o subtítulo (jdia
nal de fim de caminhada).

-Cláusula Segunda — Permanecem
Inalteradas as demais cláusulas e con-
dições do referido convênio.

E, por estarem de acôrdo, assinam
o presente Termo Aditivo a Diretora
do elattituto r!ae lonal do Livro e o

representante legai daEdieara G. B.

Bradlies 11$ de setembro de I".

art. Én 1-34:11.?4.g.14.!trglail)i

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Comando da 64 Zona Aérea
Têrmo Aditivo de Contrato entre o

Ministério da Aeronáutica e a em-
présa Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sul S.A. para alteração da Tarifa
de Arrendamento no Aeroporto In-
ternciciónai de Brasília, Distrito Fe-
deral, em área de oitenta e seis me-
tros quadrados (86,00m2) destinada
4 instalação e exploração de uma
tola de despacho.
Aos vinte e sete (27) dias do mês

de setembro do ano de mil novecen-
tos e setenta e um (1971), na sede do
Comando da Sexta Zona Aérea, pre-
sente o Sr. Geraldo de Queiroz Al-
meida, Coronel Aviador, representan-
do o Governo Federal, e o Sr. Clau-
dio Godofredo da Silveira, represen-
tando a emprêsa Serviços Aéreos
Cruzeiro do Sul S.A., ficou contrata-
da entre essas duas partes a altera-
ção do valor da tarifa de arrenda-
mento da área de oitenta e seis me-
tros quadrados (86,00m2), situada na
Estação de Passageiros do Aeroporto
Internaoional de Brasília, conforme
Contrato de Arrendamento constante
do Processo -	
07-01/7758/70-OF 195/DA0-6/70 e pu-
blicado no Diário Oficial da União em
cinco (5) de março de mil novecentos
e setenta e um (1971), mediante as
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — A arrendatá-
ria se obriga ao pagamento da tarifa
mensal de dez cruzeiros por metro
quadrado (Cr$ 10,00/m2) pela área
ocupada, num total de oitocentos e
sessenta cruzeiros (Cr$ 860,00), im-
portância que recolherá ao Banco do
Brasil até o décimo (10°) dia útil do
mês seguinte ao vencido.

Cláusula Segunda — O presente
Termo Aditivo de Contrato só se tor-
nará exeqüível depois de publicado no
Diário Oficial da União.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente Térrno que, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelas
partes contratantes supramenciona-
das, em presença das testemunhas
abaixo assinadas e por mim Laerte
Rosa de Queiroz, CB Q EA DT AU,
que o datilografei. , — Geraldo de
Queiroz Almeida — Cláudio Godofre-
do da Silveira k- Luciano Ferreira, de
Sousa — Sebastião Cançado Couto.

OFICIO N° 223/DAC-6/71
Brasília -- DF, 28 de setembro de

1971
DO: Comandante
AO: Ilm° Sr. Representante do

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul em
Brasília.

Ass: Informação.
I — Informo a V. Ss que, de adir-

do com deliberação da Comissão de
Tarifa Aeroportuária (COTAR), do
Departamento de Aviação Civil, as
áreas internas da Estação de Passa-
geiros de Aeroporto Internacional de
Brasília destinadas ao uso das Com-
panhias Comerciais de Aviação, serão
arrendadas pelos seguintes valeres:

Cr$,
Linhas Domésticas 	 	 10,00/m2
Linhas Internacionais 	 	 15,00/m2
Táxi Aéreo 	 	 10,00/m2

TI — Assim, em conseqüência da-
quela deliberação os contratos de
arrendamento que se encontram em
fase de assinatura e aquêles que já
foram assinados, terão seus valeres
alterados, em razão das novas tarifas.

III —.Este Comando está remeten-
do o Termo Aditivo de Contrato que
altera o valor do arrendamento da

área para Or$ 860,00 (oitocentos e sege
benta cruzeiros) mensais.

IV — Solicito a ; v. a portantói
adotar as Providências necessárias
assinatura do presente Têrmo
Sus até o dia 30 do corrente mês, adi-
antando nesta oportunidade, que a
Direção Geral de, Cruzeiro foi cienti-
ficada pelo Subdepattamento de Ope-
rações do DAC, verbalmente, daquela
alteração com a, qual concordou, des-
conhecendo entretanto qual seria o
nevo valer do arrendamento. — Ma-
jor-Brigadeiro-do-Ar José Maria Men-
dee Coutinho Marques, Comandante
da 6s Zona Aérea.
(N° 4.277-B — 8-70-1971 — Cr$ 66,00)

MINISTÉRIO *CA SAÚDE

Superintendência
de Campanhas de Saúde

Pública
Contrato de locação do imóvel situa-

do na Avenida Comercial, lotes n's
12 e 13, QNE-26, na cidade-satélite
de Taguatinga„ do, Distrito Federal,
celebrado entre o Ministério da
Saúde, através da Superintendência

s de Campanhas de Saúde Pública
como Locatário, e o Sr. Hugo Fci-
varo Martinelli, como Locador.
Aos vinte (20) dias do mês de se-

tembro do ano de mil novecentos e
setenta e um (1971), na sede do Se-
tor Distrito Federal da Superinten-
dência de Campanhas de Saúde Pú-
blica, localizada na splanada dos Mi-
nistérios, Bloco 11, 6d' andar, na cida-
de de Brasília, Distrito Federal, ai
presentes, de urn lado, o Ministério da
Saúde, neste ato representado pelo
Responsável pela Chefia da Coorde-
nação Regional da SUCAM, Dr. Fer-
nando José Brasileiro de Mello, con-,
forme subdelegação, de competência
constante da Portaria n° 116, de 5 de
maio de 1971, publicada no Diário
Oficial de 13 de maio do mesmo- ano,
adiante denominado simplesmente Lo-
catário e, de outro lado, o Sr. Hugo
Fávaro Martinello, brasileiro, casado,
agropecuário, portador do Titulo Elei-
toral n° 2.247, da :72' Zona, e do
C.P.F. n° 046.806;421-49, residente
na Quadra 4, Conjunto D, Lote 44,
Sobradinhá, na qualidade de proprie-
tário do imóvel objeto do presente
contrato, conforme título de proprie-
dade expedido pela NOVACAP e
transcrito no R.G.I. sob n° 882 ,
felhase 218, livro 3, 3° Oficio de Ref
gistro de Imóveis, Brasília, a seguir,
designado, apenas, Locador, resolve- •
ram firmar o presente contrato de lo-
cação, de acenei corp as cláusulas e
condições seguintes, 'que aceitam, ra-
tificam e outorgam,' o Locatário em
nome da União, e à Locador por si,
herdeiros e sucessores, consoante mi-
nuta aprovada por despacho do Exce-
lentíssimo Senhor Mireistro da Saúde,
exarado em 8 de setembro de 1971 no
processo M.S. n° 13.720-71.

Cláusula Primeira — Objeto — O
presente contrato tem por objeto a
locação do imóvel siteado na Avenida
Comercial, Lotes números 12 e 13,
QNE-26, na cidade-satélite de Tagua-
tinge, Distrito Federal, constituído de
prédio de dois (2) pavimentos, com
quatorze (1e) cômodos, e área útil de
235,00m2 (duzentos e trinta e cinco
metros quadrado), e de um terreno
de 680,00rin2 (seiscentos e oitenta me-
tros quadrado) que. o Locador, seu
proprietário, dá em locação ao Loca-
tário.

Cláusula Segunda Destinação —
O imóvel locado destina-se ao fun-
cionamento de repartição do Locatá-
rio, o qual sem prévia e expressa au-
torização do Locador, não poderá ce-
der ou transferir os direitos e obriga-
Vies decorrentes dêste contrato, salvo .
te o cessionário fer entidade perten-
cente e administração descentraliza-
da do Ministério da' Saúda.



guéis, de modo que tais descontos
mensais não ultrapassem de um quar-
to (1/4) os referidos valôres.

Cláusula Décima — Dotação Orça-
mentária — A despesa com a execução
do presente contrato correrá, no exer-
cício em curso, à conta do projeto ...
15.07.1.009 Erradicação da Malária,
Categoria Econômica 4.1.2.0 Serviços
de Terceiros, da Unidade Orçamenta-
ria 25.09 Superintendência de Cam-
panhas de Saúde Pública, da Secreta-
ria de Saúde Pública, Ministério da
Saúde, do Orçamento Geral para o
exercício financeiro de 1971, Lei nú-
mero 5.628, de 1° de dezembro de 1970
e, nos exercícios futuros, à conta das
dotações orçamentárias previstas para
atender às despesas da mesma natu-
reza, tendo sido emitida a nota de
empenho n° 174-71.

Cláusula Décima-Primeira — Vi-
gência em caso de alienação — O pre-
sente contrato de locação continuará
em vigor na hipótese de alienação do
Imóvel, de acôrdo com o disposto no
artigo 1.197, parte final, do Código
Civil.

Cláusula Décima-Segunda — Alte-
ração e prorrogação — O presente
contrato poderá ser alterado em qual-
quer uma de suas cláusulas, ou pror-
rogado, nos exercícios subseqüentes,
através de têrmo aditivo por acôrdo
das partes.

E, por estarem acordes, foi o pre-
sente Contrato, depois de lido e acha-
do conforme, assinado a fls. 12-verso
do livro especial de "Contratos" (ar-
tigo 783 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública), pelas partes
supramencionadas, em presençd das
testemunhas abaixo firmadas, e por
mim Maria da Piedade de Sousa Cor
rêa que o lavrei, clêle se extraindo có-
pias para sua publicação e execução.
— Locador: Hugo Fdvero Martinello
— Locatário: Dr. Fernando José Bra-
sileiro de Melo.

Testemunhas: Dr. Pauto Gomes
Barbosa — Dr. Paulo Argblo da Crus
Rios.	 -

Proc. n° 13.72:0-71.
(N° 4.267-B — 8-10-71 — Cr$ 124,00)
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6. Semi-reboque com plataforma
baixa, modêlo carrega-se-tudo, n.° de
série 83G, capacidade para 25 tonela-
das — Cr$ '500,00

7. Motoniveladora Caterpillar mo-
dêlo 12E, série 7T-893, ano de fabri-
cação 1946 (prefixo MOT-1) — 	
Cr$ 20.000,00

EDITAIS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento
Administrativo do Pessoal Civil

•EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 01-71

Retificação e Alteração
O Edital em epígrafe, publicado às

págs. 7.714 e 7.715, do Diário Oficial
da União, Seção I, Parte I, de 22
de setembro de 1971, passa a vigorar
com as seguintes retificações e alte-
rações:

No item 1.5,
Onde se lê:

"... velocidade de 30 (trinta) a 50
(cinqüenta) b/seg., ...."

Leia-se:
"... velocidade de 30 (trinta) a 50

(cinqüenta) K b/seg., ...."
A redação do item 1.7 fica substi-

tuída pela seguinte:
"1.7 -- O equipamento sara mon-

tado em área das dependências do
DASP, em Brasília, Distrito Federal,
em condições técnicas de funciona-
mento praviamente preparada pela
contratante, devendo a licitante in-
dicar na proposta, as condições ade-
quadas e o respectivo "lay-out".

O item 2.6 passa a ter a seguinte
redação:

"2.6 — Juntamente com a oferta
de equipamento será apresentado
programa espertem que atenda 'ao
trabalho a ser realizado. Alterações
ou complementação do programa ini-
cial ficarão a cargo da contratada,
desde que sejam conseqüências r do
programa original. Programas adi-
cionais serão objeto do têrmo aditi-
vo ao contrato celebrado com a fir-
ma vencedora, caso os novos preços
sejam convenientes".

O item 4.2 — passa a vigorar com
a redação a seguir:

"4.2 — A mão-de-obra empregada
na manutenção do equipamento será
de inteira responsabilidade da con-
tratada.

Fica acrescentado o seguinte item:
"4.3 — A contratante fornecerá ou

adquirirá o material permanente e o
mobiliário e utensílios de escritório
necessários ao funcionamento do sis-
tema e que não sejam próprios do
equipamento a ser alugado.

Fica eliminada do item 6.2 a alí-
nea d.

O item 6.3 fica substituído pelo-
que se segue:

"6.3 — Não deve figurar analista
na equipe 'proposta uma vez que, os
programas específicos serão elabora-
dos pela própria licitante,

O Item 8.6 passa a vigorar com a
seguinte redação:

"8.6 — A Comissão no prazo de até
30 (trinta) dias do recebimento das
propostas selecionará aquela que mais
interêsse à administração, cabendo
recurso das demais concorrentes ao
Diretor-Geral do Departamento Ad-
ministrativo do Pessoal Civil, no pra-
zo de 48, (quarenta e oito), horas da
decisão proferida pela Comissão.

Os pravos previstos no Edital, ora
retificado, serão contados a partir da
publicação da presente alteração. —
Murilo Moreira da Silva, Presidente
— Ito de Azevedo Figueiredo Rocha,
Membro — Erivan da Rocha Lima,
Membro.

Cláusula Terceira — Fundamento
Legal — O presente contrato rege-se
'pelo Código de Contabilidade da
União (Decreto n° 4.536, de 28 de ja-
neiro de 1922), pelo Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública (Decre-
to n° 15.783, de 8 de novembro de
1922), e pelas disposições dos Decre-
tos-leis n os 4, de 7 de fevereiro de
1966 e 200, de 25 de fevereiro de 1967,
é da Lei n° 5.334, de 12 de outubro
de 1967.

Cláusula Quarta — Vigência e efi-
cácia — O presente contrato é firma-
do pelo prazo de dois (2) anos, e en-
trará, em vigor na data de sua pu;
blicação no Diário Oficial, retroagin-
do sua eficácia a partir . de 10 de se-
tembro de 1971.

Cláusula Quinta — Valor do aluguel
— O aluguel do imóvel é de dois mil
cruzeiros (Cr$ 2.000,00) mensais.

Cláusula Sexta — Cobrança do alu-
guel — Os aluguéis serão cobrados
pelo Locador, mediante a apresenta-
ção das respectivas faturas elabora-

. das com observância da legislação em.
vigor, até o décimo (10°) dia útil do
mês seguinte ao vencido, na sede do
Setor Distrito Federal da Superinten-
dência de Campanhas de Saúde Pú-
blica, obrigando-se o Locatário a pro-

. videnciar as medidas legalmente ne-
cessária à liquidação das referidas fa-
turas.

Subcláusula .4nica O Locador
comparecerá ao guichê competente,
na data fixada, para receber os alu-
guéis e despesas concernentes.

Cláusula Sétima — Impôsto Predial,
Taxas de Serviços de Agua e Esgôto
e Seguro — Além do aluguel, reembol-
sará o Locatário ao Locador, nas épo-
cas oportunas, mediante faturas pró-
prias, as despesas correspondentes ao
impbsto predial e taxas ou tarifas de
serviços estaduais ou municipais de
água e esgôto relativos ao imóvel lo-
cado, excluídas as multas e juros de
mora devidos-por atraso no pagamen-
to, juntando o Locador às faturas os
respectivos comprovantes dos paga-
mentos efetuados processados essas
faturas na forma da cláusula sexta.

Subcláusula única — O seguro
contra fôgo esta; incluído no plano de
financiamento feito pela Caixa Eco-
nômica Federal ao Locador, conforme
Cláusula quinta da Escritura de em-
préstimo hipotecário para fins par-
ticulares, entre a Caixa Econômica
Federal e o Locador, registrado no Li-

.yro D-4, fôlhas 53-54, verso, sob nú-
Mero 1.246, no Cartório do 3° Ofício

Notas e Protestos em Brasília, Dis-
trito Federal, pelo que se dispensa ao

	

Locatário de fazê-lo. 	 •
Cldusula Oitava — Benfeitorias —

'loa o Locatário, desde já, autoriza-
do a proceder no imóvel ora locado às
adaptações necessárias ao seu adequa-
do funcionamento sem que os mate-
riais usados passem a integrar o pa-
trimônio do Locador.

Subcláusula Primeira — Finda a
locação será o imóvel restituido ao
Locador nas condições em que se en-
contrava, no momento da assinatura
do presente contrato, admitidos os
naturais desgastes decorrentes do uso
normal.

Subcláusztla Segunda — O Locatá-
rio só poderá executar obras que im-
pliquem em alteração ou Modificação
da planta do imóvel locado mediante
consentimento expresso e por escrito
do Locador, observados as disposições
legais e regulamentos pertinentes.

Cláusula Nona — Reparações — O
Locatário fica autorizado pelo Loca-
dor a proceder no imóvel locado a t.0-das as reparações de q ue o mesmo ve-
nha necessitar, de acÔrdo com a hi-
pótese prevista sob o artigo 1.206 do
Código Civil.

•Subeldusula única — As despesascorrespondentes às reparações de que
trata esta cláusula correrão por conta
do Locador, oue reembolsará ao Lo-
catário os correspondentes montantes;
através de descontos, desde já autori-
Lados nos valôres mensais dos alu-

8. Trator Allis Chalmers 	
HD-14-RCD-Diesel (prefixo Trator/1)
— Cr$ 15.000,00

9. Trator Allis Chalmers AD-15A,
série 2313-Diesel (prefixo trator 1 —
Cr$ 20.000,00).

Os interessados poderão obter o res-
pectivo Edital n° 1-71 na sede da Co-
missão de Estradas de Rodagem nú-
mero 2 em São José do Rio Prêto-SP,
das 7,30 às 11,15 e das 12,30 às 17,16
horas dos dias úteis.

São José do Rio Prêto-SP, 8 de ou-
tubro de 1971. — Daniel Milazzo, Ten
Cel QEM Chefe CER-2

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Delegacia Regional no Estado
• de Goiás

EDITAL N9 6-71
A Turma de Bão-de-Obra e Colo-

cação de Trabalhadores da Delega-
cia Regional do Trabalho em Goiás,
situada na Praça Cisam n9 228, em
Goiânia, notifica as firmas João Al-
ves Barbosa Filho (DRT-595-71),
Joaquim Martins Vilela ai Filho Li-
mitada (DRT-885-71), Transportado-
ra Pássaro Preto Ltda (DRT-4.737
1971), a recolherem, no prazo de 10
(dez) dias desta publicação as multas
de 16,00, 24,00 e 115,20, respectiva-
mente.

O não recolhimento importará no
encaminhamento dos processos à Pio-
curadoria da Fazenda Nacional, pala
serem inscritos em "Divida Ativa da
União".

TMOCT — Goiânia, 30 de setembro
de 1971. — Elsa Godoi, Enc. da ....
TMOCT.

Departamento de Administração
Divisão do Material

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de Tomada de Pre-
ços n9 21-71 para aquisição de má-
quinas datilográficas e de cálculos
par^ a Inspetoria Geral de Finanças
do M.T.P.S., na Guanabara publica-
do no Diário Oficiol de '7 do cor-
rente, à págiffa 8181 e 8162.

Dias 14-12 e 16-10-71.

Chama-se a atenção dos intaresta-
dos para o edital de Tornada de Preço.
n9 22-71, para êste Aatniatério (loca-
ção de mão-de-obra dtiSeiviços Faia-
fissionals), publicado	 Diario

de H do corrente, Pe.
(Dias 14, 18 e 18-344/1).

MINISTÉRIO
DAS MINAS E ENERGIA

Departamento
Nacional da Produção Mineral

AUTO DE INFRAÇÃO N9 10-71
Aos treze dias da mês de agasto de

1971, para os efeitos previstos no ar-
tigo 101 do Regulamento do Código
de Mineração (Decreto n9 02.934, de
2-7-68), faço lavrar contra Maximia
liano Gaidzinski, titular do Alvará de
Pesquisa 119 9): de 8-12-1970 publica-
do no Diário Oficiai da União de 15
de dezembro de 1970 que o autorizoll
a pesquisar feldspato, no lugar deno-
minado Linha Fausta Júnior, diatioit0
e município de Treze de Maio, Estado
de Santa Catarina, êste auto de in-
fração por ter o autuado infringido o
disposto pelo artigo 31, inciso I, alí-
nea b do Regulamento do Código da
Mineração, aprovado pelo Decreto
62.934, de 2-7-68, por ter deixado de
Iniciar os trabalhos de pesquisa den-
tro do prazo regulamentar, ficando
portanto, sujeito a aplicação da multa
prevista no artigo 100, inciso I do
Regulamento citado.

MINISTÉRIO DO 'EXÉRCITO
DEC—DOC

CONCORRÊNCIA PARA ALIENA-
ÇÃO DE EQUIPAMENTOS E

VIATURAS
Aviso

A Comissão de Estradas de Roda-
gera n° 2 torna público, para conheci-
mento dos interessados, que fará rea-
lizar concorrência pública para alie-
nação, no estado de conservação em
que se encontram, os equipamentos e
veículos abaixo especificados com o
correspondente valor base:

1. Automóvel Ford V-3, tipo Sedan,
ano de fabricação 1948, a gasolina, côr
prêta, 8 cilindros (prefixo Auto-2) —
Cr$ 700,00

2. Caminhão Chevrolet Gigante, ano
de fabricação 1942, a gasolina, côr
azul, 6 cilindros (prefixo CCG-132) —
Cr$ 700,00

3. Chassis Chevrolet, ano de fabri-
cação 1942, com motor a gasolina, ca-
bine côr azul, 6 cilindros (prefixo ...
CCS-220) — Cr$ 600,00

4. Jeep Universal Willys Overland,
modêlo CJ-3A, ano de fabricação 1951,
côr verde, 4 cilindros (prefixo AJP-58)
— Cr$ 1.500,00

5. Chassis International, ano de
fabricação 1951, com motor a gasoli-
na. cabine côr verde, 6 cilindros (pre-
fixo CCG-103) — Cr$, 500,00



4...u0CIAÇÃO MISSIONARIA DE MARIA MEDIANEIRA

BALANCETE DO ANO DE 1970

Receita
Cr$

Subvenção`Or. MEC (metade) ., -	 	 1.000,00
Renda da Festa de N. S. Medianeira 	 	 1.050,71
Rendas agropecuária e hortigranjeiras 	 	 3.015,80
Ajuda do Padre Barreira 	  •1.825,00
Ajuda da Paróquia de Pentagna 	 	 111,59
Donativos vários . .. 	 •	 9.340.82

TOTAL s. .- 	 	 10.843,92

a
De.5pesa

Cr$
Compra de gêneros alimentícios •	 2.765,73
Mat, rial padagógico: revistas, livros, jornais, etc. 	 	 1.110,00
Manutenção, consertos e combustíveis de veículos 	 	 J,24
Empregados	 • 	 	 4.21d,00
Farmácia: remédios, etc. 	 880,00
Vestuário: fazendas, calçados, etc. 	 	 648,27•
Lavadeira	 192,00
Despesa da Ligth: instalação e mão-de-obra 	 	 220 00
Despesa de Luz 	 s 	 	 191,00
Despesa na Quitanda 	 	 68,20
Construção da Quitanda: mão-de-obra de jan. a março 	 1.653,30
I.N.P.S. taxas e multas 	 	 669,03
Material de construção 	 2.1322,98
Saldo em Caixa .	* .... 	 	 1.170,19

TOTAL a,	 _	 	 18.343,92

Valença, Si de dezembro de 1970. - Heioysa Nunes da Silva, Tesoureiro.
- Luis lelpo Capobianeo, Técnico de Cantabilidade, Registro 883, C.R.C.-RJ.
C1--F-015646877,

(N.° 4269-13 - 8-10-71 -a- Cr$ 50,00)

EDITAR, N9 18-71	 3.° Diotrito
Proceeao DNPM 0.417-59 - Mine- 	 EDITAL N.° 21-71

radso Cambuí S. A., Biliosa° de 1-'úes 	 1,7	
'	

„ 63 	 Alumínio t`ida nana de argila, objeto do decreto aaSs Gereis 8. A - Imissão de Posse
de comias:saci de lavra n9 59.681 de	 da Jazida de badana, objeto do de-
do deaembro de 19. creio de autora:asa:o de Lavra mime-

Faço público para conhecimento dos ra 64.077 de 11 de fevereiro de 1969,
inte,.essadoa que a Iniissao de aaae1 retificado pela Decreto n." 66.529, de
da., nana acima reatada, situr da noi 5 de maio de 1970.
[asa r denominado 1pientga-1, ann1- Faço arialicc p,ara, conhecimento
gusa°, distrito de Guajuvira, munio dos interessados que - 	'missa° de
:avio de Araucária, h :lado do Perante, Passe da jazida ecira i:eferida,
etá raalteada às quatorze (14) horas, tuada no município da Nova Lima,

ao dia deeessete (17) de novembro de Estado de Minas Gerais, será reali-
1971.	 asila às (15) quinze horas do dia 10

de novembro do corrente ano.
O titular da lavra fica obrigado a

preparar o terreno e tudo quanto fdr
necessário para que o ato da Imis-
são de Posse se realize na data fixa-
da, conforme determinado no pará-
grafo 3.° do Artigo 66 do Regularrian-
to do Código de Mineração.

Belo Horizonte, 27 de setembro
1971. - Wilson de Pcidta Pausa
Chefe.

0C-117,..-ÍDADES

O titular da lavra fica obrigado a
preparar o terreno e tudo quanto fôr
neceasario para que o ato da 'Imissão
de Posse se realize na data fixada:,
conforme determinado no , 3 9 do art.
66 do Regulamento do Código de Mi-
neração.

São Paulo, 29 de setembro de 1971,
Maria Helena P. Teixeira Mendes,

Chefe.

de

C. G. O. M. F. n° 88.619.705

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos seis (6) dias do mês de feve-
reiro do ano de mil novecentos e se-
enta e um (1971), às quatorze (14)

noras, nã sede social, à rua Sinimbu,
n° 1.260, nesta cidade de Caxias do
Sul, Estado do Rio Grande do Sul,
reuniram-se em Assembléia Geral panhia de Seguros Gerais C.G.C.M.F.
Extraerdinária, os acionistas desta n° 88.619.705 • - Assembléia Geral
companhia, representando, segundo Extraordinária Convocação - Cone
constatou-se pelo Livro de Presença3, vocamos os senhores acionistas para
mais de dois terços (2/3) do capital se reunirem em Assembléia Geral
social com direito a voto. A sessão Extraordinária, a realizar-se no dia
foi aberta pelo, Diretor Presidente, 6 de fevereiro den 1971, às 11 (qua-
Senhor Dr. Egeu Emilio Feia, que torze) horas, na sede social, à rua
convidou os acionistas presentes pa- Sinimbu, ri° 1.280, em Caxias do Sul,
ra escolherem, dentre êles, aquêle que Estado do Rio Grande do Sul, a fim
deveria presidir a sessão. Por acla- de deliberarem sôbre a seguinte ur-
mação foi o mesmo indicado para a dem do Dia: a) alteração do Estatu-
dita função, o qual, aceitando a in- to Social em cumprimento das exi-
curnbência, assumiu a presidência dos Ondas contidas na Portaria /lime-
trabalhos e convidou a mirra JOtio ro 487, do Ministério da Inclúatria e
Luiz Basso, para Secretário, citrato do Comércio, baixada em 27 de no-
asse ac-eitsda sal-assumi de ienegfegaia,	 .vernbro de 1970 e publicada no Diário

ALIANÇA GAtÍCIIA 	 Assim constituída a mesa, o Senhor
COMPANHIA DE SEGUROS	 Presidente declarou instalada a As-

GERAIS sernblaie., determinando a mim Se-
cretário para que procedesse a lei-
tura dos editais, que na forma da
lei, foram mandados publicar no
Diário Oficial do Estado edições dos
dias 26, 27 e 28 de janeiro de 1971 e
no "Jornal do Comércio", edições dos
dias 25, 26 e 27 de janeiro de 1971,
relativamente à convocação da pre-
sente Assembléia Geral, estando as-
sim redigidos: "Aliança Gaúcha Com-

8? ,"":"	 (°.•,; ta 7-;ir9 MAMO OFICIA I _: 	 I .- Parto i) - Cattarelt 3 do 1f.,11,

• concedido o pra se de 30 (trinta)
dias para a apreoentasalo de
contra a presente autuado, contados
da data da publicação deste auto no
Diário Ofieal da União, de conformi-
dade com o artigo 101, § 29 do R.a
gulamento do Código de Mineração.

Rio de Jrneiro 23 de aaesto do
19'71. - Gtecio de Soera Rodrigues..

Auro Dii IN1'iAÇA0 N 9 113-71
Aos 2..4 dias do Pais de julho de 1911

para os efeitos provistos no artigo 101
do Rea ulamento do Cadig ,o de Mine-
raçeo (Dacreto n9 62.934, de 2-7-atl),
daço lavrar contra aloravante Gabar-
do & Cia. titular do Alvará n9 1.C13,
de 31-12-70, publicado no Diário Ofi.
Ciai da União em 14-1-71 que a au-
torizou a pesquisai mármore, no lu-.
gar • denominado Araras, distrito e
Município de Rio Branco do Sul, F-3-
tado do Paraná, êste auto de Mira-
ção por ter o autuado infringido o
disposto pelo artigo 31, inciso I, de
Regulamanto do Código de Minera-
ção,- aprovado pelo Decreto n9 62.934,
de 2-7-68, por não ter iniciado os tra-
balhos de pesquisa dentro do prazo
regulamentar, ficando, portanto, su-
jeita a aplicação da multa prevista
no artigo 100, inciso I do Regula-
mento citado.

E concedido o prazo de 80 (tripla)
dias para a apresentação de defesa
contra a presente autuaçao, contados
da data da publicação dêste auto no
Diário Oficial da União, de conforma.
dada com o artigo 101, § 29 do Re-
gulamento do Mago de Mineração.

Rio de Janeiro, O de agdato de 1971.
- Lígia Camargo.

•

---

AUTO DE INFRAÇAO N9 114-11
Aos vinte e seis aias do mês da abril

de 101, para os- efeitos previstos no
artigo 101, do Reg ilamento do Código

:Iineração (Decreto n9 62.934, de
2- 1-13), riço lavrar contra Moaeyr Pi-
nheiro Ferreira tirular do alvará nú-
mero 759, de 50 de setembro de 1970,
publicado no Diár'o Oficial da Unia°,
em 15 de ocruaro de 1910, que o au-
torrsou a pesquisrr minério de tan-
ta, to no lugar denominado Bacia do
Rio Cupial, no eistrito e município
de 'Macapá, no Turitório Federal de
Macapá, esta auto de infração, por
ter o autuado infringido o disposto
pelo artigo 31, Rein I letra a do Re-
gulamento do Código de Mineração,
aprovado pelo Decreto 62.934, de 2 de
julho de 1968 por não haver iniciado
os trabalhos de resquisa, dentro do
praia) legal ficando portanto, sujeita
à aplicação da multa prevista no ar-
tigo 100, inciso 1 do Regulamento ci-
tado.

E concedido o prazo de 30 (trinta)
dias para a apresentaçãp de defesa
contra a presente autuação, contados
da data da publicação dêste auto no
Diário Oficial da União, de conforma-
dade com o artigo 101, g 29 do Re-
gulamento do Código de Mineração.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1971.
•- Edson Ferreira da Silva,

20 Distrito
EDITAL N9 17-71

Processo DNPM '1.128-62 - Mine-
raçáo Lageado Ltda., Imissão de
Po se da mina de minério de chumbo,
objeto do decrato de concessão de
lavra n9 07.745 de 0 de deeembro
1970.

Faço público para Conhecimento dos
intereosados que a Imas:são de Posse
chi mina acima referida, situada no
lilaar denominada, Rocha, distrito e
município de Cear° Azul, Macio do
Paraná, sara realizada el quatorzo
(14) horas, do dia quatro (4) de no-
vembro de 1971.

O titular da lavra fica obrigado a
preparar o terreno e tudo quanto fôr
necessário para que o ato da Imissão
de posse 8e rea'ize na data fixada,
conforme determinado no § 89 do art.
Cd do Regulamento do Código de Mi-
nernçao.

Sêo Paulo, 23 ae raasembro do 1971.
DaX.10 rionCaeâk, Oteti

Oficia/ da união em 15 de janeiro'
de 1971; b) outros assuntos de liste •
rêsse zocial. Caxias do Sul, 20 de jas
neiro de 1071. - Dr. Egeu Eintho
Feia, Diretar-Presidente. Doutor Li-.
neu Fernando Ravaglio, Diretor Vi- .
ea-Presidentb. João Luiz Basso, Da*
retor-fiecretario". A seguir deteirni-
nou o Senhor Presidente a leitura da.
'aposição juati1leat1va da Diretora:,
e raspeetivo Parecer do Conselho Fis-
cal, documentos assim redigidos: --e
"Exposição Justificativa da Da etoria.
Senhores Aaioniatas. A pre3ente Aaa
sernbléia Geral foi Convocada para
fim eaclueive de cumprir as exigên-
cias da Portaria rr7, do Ministério
da, Indústria o do comércio, baixada, s
em 27 de novembro de 1970 e publi-
cada no Didrio Oficial da União go1;
15 de janeiro de 1911. Neste sentido, •
vimos de propor a alteração do Esta+
tutu Social da companhia, em 8011
artigo 5°, e supressãb da alínea b
artigo 24, reordenadas as demais alia
neas. Aprosada esta proposição, pala
serão os mesmos a ter a seguinte re-
dação: "Artigo 50 O valor da4
ações subscritas será pago do seguin-
te modo: 50% (eira:alenta por cento)'
no ato da subscrição, e os restantiai
em até 12 (doze) meses após a Ptv•
blicaçao da partsarla de aprovação. -e
Artigo 24 -- O Balanço anual dr,
companhia será procedido a 31 de de*
zembro de cada anca Dos lucros yes.
rifiOados, feitas tôdes as deduções O S
amortizações legalmante permitida
far-se-á a seguinte distribuição: aY
o exigido em lei para constituição dg
um Fundo de Reserva, para integriA
dada do capital; b) o necessário pare
ra distribuição de dividendos aoa
acianistas, mediante , proposta da DIP
retoria e ouvido o Conselho Fisaalê!
c) até 20% (vinte por cento) paras ; -
bonificação à Diretoria, não cabendo,
porém, percentagem alguma, sempré
que não haja distribuição aos actua
nistas de um dividendo- a razão
6% (seis por cento) ano, no ininimOt
d) o saldo, caso haja, será distribttlak.'
do em sua terça parte à Reserva 55,1
pleméntar, destinada a cobrir prejUla
zos eventuais, e os dois terços restan-
tes ficarão constitdindo um Fundei s
de Reserva Especial; para futuro alta
mento de capital. Parágrafo único,
O pagamento de dividendos e distri4
buição de ações provenientes de mis/
mentos de capital, serão efetuadod
dentro 003 sessenta dias seguintes 5
publicação da ata cla Assembléia GO--
tal que os aprovar. "Finalmente proa
pomos seja consignado em ata, que
ato que finou o capital mínimo dãã
Sociedadés Seguradoras é o Decialtd
n° 61.589 e não o Decreto-lei número
60.589 como consta da ata da Assem+
bléla Geral Extraordinária de 8 da)
abril de 1008. Eis senhores acionisa
tas as alterações estatutárias g dato
mais providências que vimos de proa
por; certos de estarmos agindo nO
mais legítimo interésse da sociedade,
esperamos sejam aprovadas nah ba*
ses propostas. Caxias do Sul, 5 de feta
vereiro de 1971, Dr. Egeu Emulai
Feia, Diretor-Presidente. Dr. Lineil
Fernando Ravaglio, Diretor Vice.Prea
sidente g João tuia Basso, Diretor
Seçretá rio. "Parecer do Conselho
Fiscal". - Na qualidade de membroa
efetivos do Conselho Fiscal da Alia
ano, Gaúche Campanhia de Seguros
Gerais, especialmenté reunidos a fim
de aprecias, a Proposta da Diretoria,
objetivando a alteração do Estatuto
Social em cumpri-aento das exigên-
cias contidas na Porferia n° 487, do
Ministério da bula stria e do Comére
cio, baixada em 27 de novembro dg
1970 e publicada DO Dié do oficiai
da União ain. 15 de jane s ro de 1971,
apôs criterioso exarne das alteradõeá
propostas, concluimos !sela, inteira
conveniência do procedimento, em
tOdos os seus têrrpos. Recomenda-
mas, pois, a sua integral aprovação
pela Assereibléia Geral. Caxias do
Sal, 5 de fevereiro; de 1971. Daroy
Mtelon. Planto José Ilusellato. Anto-
nio Aroldo Zart. "Vinda a leitura doa
documentos antes transcritos. o Som
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raiar Presidente colocou a matéria
em discussão, Após examinada e dis
cutida, colocou-a em votação, oca-
sião em que se verificou que., tudo
fôra aprovado pela unanimidade dos
presentes. Diante pois dèste resulta-
do, o Senhor Presidente declarou efes
tivamente alterado o Estatuto Social,
e consignado que o ato que fixou o
capital Mínimo das Sociedades (t o
Decreto n° 01,589 e não o que cons-
tou na ata da Assembléia Geral Ex-
traordinária de 8 de abril de 1968,
tudo nos exatos torreias da Exposição
Justificativa da Diretoria, acima
transcrita e recém aprovada. A se-
guir, em prosseguimento da Ordem
do Dia, onde constava" outros assun-
tos de interêsae social", O Senhor
Presidente colocou a palavra tt dis-
posição para quem dela quisesse fa-
zer uso. Ninguém se manifestou". —
Escutados os assuntos a serem trata-
dos na presente Assembléia, o Se-
nhor Prondente suspendeu a sessão
pelo tempo neceenario à lavratura da
presente ata, que depois de lida ern
voz pita, foi achada conforme e ra-
tificada, aceita e aprovada integral-
mente, e vai assinada por lodos os
acionistas presentes. Desta ata serão
retiradas as cópias para os fins le-
gale. Egeu Emulo Feix Presidente da
Assembléia, João Luiz Basso, Secre-
tário, Lineu Fernando Ravaglio. —
Importedora Calcagnotto ',tela, —
José aochesato, Diretor. Fulvio Plá-
cido da Cunha Barbosa. Companhia
Viaturas ComarciosIndústria — Agri-
cultura e Administração — Plinio
Sada Eeix, Diretor-Presidente. --
Declaramos para todos os fins legais,
que a presente é cópia fiel da origi-
nal, coastanada em livro comp.eten-
ta, e qae são autênticas as assinatu-
ras lavradas na mesma.

Caxias do Sul, 6 de fevereiro de
1971. — Dr. Egeu Emilio Feix, Pre-
sidente da Assembléia. — João Luiz
.13r ,,•n, Secretário.
(N° 4.283-B — 8.10.71 — Cr$ 117,00)

CIA. DE ELETRICIDADE DO
ESTADO DA BAHIA

Primeiro Traslado — Escritura pú-
blica de compra e venda que entre si
fazem, a Superintendência do Vale
do Sao Francisco — Suvale, como
vendaelora e a Companhia de Eletri-
cidade do Estado da Bahia — Coelha,
Como compradora, na forma como
abaixo se declara: Livro 810 Fôlhas
141 Saibam quantas esta pública es-
critura virem que no ano de mil no-
vecentos e setenta (1970), aos vinte
e dois (22) dias do mês de dezembro,
nesta Cidade do Salvador, Capital do
Estado da Bahia, Cartório do Tabe-
lião Newton Carvalho Menezes, pe-
rante mim sub-tabelião, comparece-
ram, as partes seguintes: de um lado,
como outorgante vendedora, a Supe-
rintendência do Vale do São Fran-
cisco — SUVALE, autarquia federal
com sede à Avenida Presidente Wil-
son, 210, 10,° andar, na Cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
doravante neste ato chamada sim-
plesmente SUVALE, representada por
seu Superintendente Coronel-Enge-
nheiro Wilson de Santa Cruz Caldas,
brasileiro, casado, residente e domi-
ciliado na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, e do outro
lado, como outorgada compradora, a
Companhia de Eletricidade do Estado
da Bahia Coeiba, sociedade de
economia mista estadual, com sede
nesta cidade do Salvador, à rua da
Bélgica, número 2 — 10.° andar, au-
torizada a funcionar como emprêsa
de energia elétrica pelo Decreto Fe-
deral n.° 48.161 de 10.5-960, neste ato
chamada apenas COEL13A e repre-
sentada na forma de seus Estatutos,
por seu Presidente, Bel. Geraldo As-
sunção Tavares, brasileiro, casado, ad-
vogado reeidente nesta cidade, e por
seu Diretor Engenheiro José Araújo

Ferreira, brasileiro, solteiro, residente
nesta cidade, todos meus conhecidos
e das testemunhas adiante nomeadas
e no final assinadas, do que dou fé.
E, perante as mesmas testemunhas,
pelos representantes da outorgante
vendedora — SUVALE, me foi dito
o seguinte: que é senhora e legitima
possuidora de bens e instalações elé-
tricas constitutivos dos Sistemas Cor-
rentina e Barreiras, no Estado da_
Bahia, constantes de: usina hidrelé-
trica de Correntina (de 8MW, sendo
4 .(quatro) da 2.° Unidade, em face
de conclusão); linha dê transmissão
Correntina — Santa Maria da Vitó-
ria — Bom Jesus da Lapa — Riacho
de Santana — Igaporã; linha de
transmissão Santa Maria da Vitória
— Formoso — Caribe — Côcos —
Morrealvfinia, linha de transmissão
Nôvo Sitio do Mato; linha de
transmissão Igaporit e Guanambi; li-
nha de transmissão Igaporã — Cae-
tité; subestação de Santa Maria da
Vitória, Formoso, Pôrto Nôvo, Bom
Jesus da Lapa, Riacho de Santana e
Igaporã; linha de transmissão Pôrto
Nôvo — Situo do Mato; linha de
transmissão Caribe — Casa de Bom-
bas; linha de transmissão Côcos —
Itaguari; subestações de Coribe, Côcos
Santana dos Brejos, Caetité e Gua-
~bit materiais para construção da
subestação de Sitio do Mato e mate-
riais para a construção ela linha de
transmissão — Lapa — Boquira,
tegrantes do Sistema Correntina;
usina hidrelétrica de Barreiras (de
400 KW) e rêde de distribuição de
Barreiras, integrantes do Sistema
Barreiras; e que possuindo tais bens
e instalações resolveu, na forma de
determinação contida no art. 24 do
Decreto-lei n.° 292-67, vender, como
vendido tem, por êste instrumento e
na melhor forma de direito, todos os
bens e instalações descritos à 	
COELBA, sob as condições constan-
tes das cláusulas seguintes: Primeira:
O relacionamento dos bens e instala-
ções referidos constará, de forma de-
talhada e discriminativa, de relação
levantada por uma Comissão inte-
grada de representantes da SUVALE
e da COELBA e que, depois de homo-
logada pelas partes contratantes, fi-
cará fazendo parte integrante desta
escritura, independentemente de
transcrição. Segunda: O prêço dos
bens e instalações objeto desta tran-
sação é de Cr$ 18.200.000,00 (dezoito
milhões e duzentos mil cruzeiros) que
será pago pela COELBA a SUVALE
mediante conver gão em ações prefe-
renciais da outorgada compradora, da
seguintes forma: A) Cr$ 3.200.000,00
(três milhões e duzentos mil cruzei-
ros por ocasião do aumento de capi-
tal da COELEA que oorrer dentro
dos 12 (doze) meses seguintes a 23
de outubro de 1970 — data da homo-
logação da presente transação pelo
Excelentíssimo Senhor Ministro de
Estado do Interior; b) 	
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros) quando comprovada a ren-
tabilidade legal dos sistemas ora
transacionados. Terceira: Enquanto
não fôr comprovada a rentabilidade
dos sistemas transacionados, o valor
de Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões
de cruzeiros) será contabilizado em
conta especial, como auxilio da 	 t
SUVALE à COELBA, até que, com-
provada a capacidade de remunera-
ção do investimento, seja êle conver.
tido em participação acionária, na
forma prevista na Cláusula anterior.
Quarta: Será de exclusiva responsa-
bilidade da COELBA pleitear junto
aos órgãos competentes do Ministério
das lalinas e Energia as concessões
para geração e distribuição de ener-
gia elétrica nas areag de atuação dos
'sistemas transacionados, bem como as
autorizações que se fizerem necessá-
rios para o estabelecimento de linhas
de transmissão. Quinta: A SUVALE
compromete-se a entregar à COELBA
todos os projetos, plantas, desenhos

e memoriais de cálculos referentes
aos -bens instalações e materiais ob-
jeto desta transação, em seu poder,
de modo a habilitar a COELBA a re-
querer as concessões e autorizações
do Poder Público concedente, referi-
das na cláusula anterior. Sexta: A
COELBA não poderá ceder ou trans-
ferir a terceiros, sob qualquer forma,
no todo e ou em parte, os bens, ins-
talaçõesle materiais dos sistemas ora
transacionados, enquanto a OUVALE
não tiver recebido a totalidade das
ações correspondentes ao valor desta
transação. Sétima: A COELBA será
a única responsável por eventuais da-
nos causados a pessoas e/ou bens de
terceiros em virtude da operação dos
Sistemas, métodos inadequados de
trabalho, acidentes e outras causas
análogas, exceto no que se refere às
obras de instalação da 2a unidade ge-
radora da Usina de Correntina e da
construção da linha de transmissão
Correntina — Barreiras. Oitava: A
COELBA não será obrigada a aceitar
e admitir em seus quadros o pessoal
da SUVALE — empregado na ope-
ração dos sistemas ora transaciona-
dos, devendo a SUVALE retirar êsse
pessoal dentro do prazo de 90 (no-
venta) çlias após a efetiva entrega dos
bens e instalações, a menos que a
COELBA se interesse pela permanên-
cia dêsse pessoal, sem ônus para a
SUVALE. Nona: Será de responsabi-
lidade exclusiva da COELBA o esta-
belecimento de novas servidões e de-
sapropriações necessárias à operação
dos sistemas transacionadas. Décima;
Tôdas as 'despesas desta escritura e
as relativas à publicação dêste ins-
trumento no Diário Oficial serão da
responsabilidade da COELBA. Déci-
ma-primeira: A presente transação
foi aprovada pelo Conselho Diretor
da SUVALE, em sua sessão de 9 de
outubro de 1970, conforme Resolução
n.° 305, tendo sido homologada pelo
Excelentíssimo Senhor Ministro de
Estado da Interior, em data de 23 de
outubro de 1970. Décima-segunda‘

teressados. A presente escritura está
isenta do impôsto de transmissaa de
bens imóveis, nos têrmos das leis: fe-
deral, número 5.172 de 5.10=966; De.
creto número 24.643, de 10-7-934; De.
creto-lel . número 2.281 de 5-6=940;
Lei número 2.890 de 1,10-956; De-
creta número 41.019 (Federal) de
26-2-957; Lei número 3.692 de 15 de
dezembro de 1959 e Lei número 4.869
de 1-12-65, Foram testemunhas pre-
sentes os Srs. Luiz Viana Filho e
e Wilson Rocha, brasileiros, maiores,
residentes nesta Cidade, que assinam
com os contratantes, depois de lido
ésta perante todos por mim Ariston
Pereira Gonçalves, suis-tabelião que
a escrevi. E eu, Newton Carvalho Me=
riezes, Tabelião a subecrevi. (Assina-
dos): Wilson de Santa Cruz Caldas,
— Geraldo Assunção Tavares. — José
Araújo Ferreira. J Sada Viana Filho.
— Wilson Rock, — Conforme o Ori.
ginal. Bahia, aos vinte e dois (22) dias
do mês de dezembro do ano de mil
novecentos e setenta (1970), E eu.
Newtori Carvalho Menezes, Tabelião
a subscrevo e assino em público e raso.
Em testemunho da Verdade. —
Newton Carnulho Men.eze.2, Tabelião.

Ma= Õ Isadeea; — Derretas
Denoiett-aNsão do Ta:sovei:

Companhia de notricidade do raa!
taclo da lula: "b01.:LBA".

Confrontações e Característicos
O imóvel se compõe do seguinteti •

— Bana e instalaçõeS elétricas constiaj
tuitivas dos sistemas Correntina ei
Barreiras, no Estado da Bahia, cansa!
tantas de: Usina Hidrelétrica de Cora

'da 2° Unidade em fase de concluaao
rentina (de 8mW), sendo 4 (quatro)'

linha de transmissão Correntina
Santa Maria da Vitória — Bom Jesus--
da Lapa — Riacho de Santana —
Igaporã; linha de tranamissão Santa
Maria da Vitória — Formosa — Co-
riba — Côcos — Montalvania; linha,
de transmissão • — Pôrto Nay°
Santana; linha de transmissão
para e Guanambi; linha de trans-
missão Igaporã .— Caiteté; substata-
çõe,s de Santa Maria da Vitória —
Formosas, Pôrto Nôvo, Bom Jaus'
Lapa, Riacho da Santana e 1'.
linha de transmistao Pôrto-aaa a-
Sítio do Mato; linha de tranarni o
Coribe-Casa de Bombas; linh.: is
transmissão Côcos	 Itaauara suas-
taçõea de Caribe Côooa I'ias o.ls
Brejos; Caiteté e Guanarnbi; . mate-
riais para a 'construção da subsa
de sitio do Mato • e materiais sara
construção da linha de tiara	so
Lapa -- Boquira, intaarantaa do
terna Correntina; Usina Hidras
ca de Barreiras (de 460kW) e r' Ia	 '
distribuição de Barreiras, liste: rl:ve
do Sistema Barreiras, e que poauni-
do Tais bens e instalações, r.- %ata
na faina de determinaa'o•at
no art. 24 d. Decreto-lei n° aas 7,
vender, corno vendido tem por e a e
na m elh Ir forma de direito, e 03
bens e instaktçóes de ritoe a ...
COELHA, sob as ooncliçôea cars t a-
tes ris clausulas seavint es• •	 P;i-
vieira: O relacionamento CJ?! bt://
1113ta1a;,`Oe's	 referido.;	 t	 ,	 da
forma detalhada e discrimleativa,

de homologada pelas partes contra-
tantes, Peará fazendo parta nite-
grante desta Escritura, independen-
temente de transcrição. -e- Segunda:
o preço dos bens e instalações, objeto
desta transação é de Cr$ 18 200 000 00
Dezoito milhões e duzentos mil cru-
adros) que será pago pela COrf 'IA
a EiTSVALE, mediante conversão em
ações preferenciais da otitoraa da
compradora si seguinte forma: a)
Cr$ 3.200 000,00 Três milham e du-
zentos mil cruzeiros) por oeasiãç
aumento de capital da COELHA que
ocorrer dentre dos 12 (doze) meses
seguintes a 23 de outubro de 1970,
data da homologação da presente
transação, pelo Brecelentissimo
nhor Ministro de Estado do Interior;
le) Cr$ 15,000,000,00 (Quinze
çle crugeiraa) quando comprovado a
rentabilidade legal dos sistemas ora
transacionados. Terceira; Enquanto
não fôr comprovado a rentabilidade
dos sistemas transacionados, o valor
de Cr$ 15.000.000,00 (Quinze milham
de cruzeiros) sara contabilizado em
conta especial, 01110 auxilio da .,..
"STIVALE" 4 COELBA, até que com-
provada a capacidade de remunera-
ção do investimento, seja êle conver-
tido em aarticipação acionária, na
forma prevista np cláusula anterior.
Quarta: será de exclusiva responart-
hilidada da COELHA. pleitear junto
aos orgaos competentea do Minaste-
rio das Minas e Energia as conces-
sões para geração e distribuição de
energia elétrica nas ' áreas de atuação
dos sistemas transacionados, bem co-
rno as autorizações,, que se fizerem
necessária para o estabelecimento
de linhas de transmissão. — Quin-
ias a SUVALE compromete-se a en-
tregar a COELf3A todos os projetos
plantas, desenhos e memoriais de
cálculos referentes aos bens instala-_

Tôdas as questões porventura ornm= ralarão levantada por uma COTIO
das desta transação serão resolvidas integrada de representantes da ...
no Fôro da cidade do Rio de Janeiro,
Estada da Guanabara, com exclusão SUVALE e da COELBA e que de tas

de qualquer outro. Então, perante as
mesmas testemunhas, me foi dito pe-
los representantes da outorgada caiu-
pradora que, realmente se achava
contratada com a vendedora, porisso
que aceitava esta escritura nos têrmos
em que eptá redigida. Pelo represen-
tante da outorgante vendedora me
foi dito, ainda, que a posse cios bens
e instalações objeto desta transação
será transferida à COEL13A após o
relacionamento de que trata a oláus
suja primeira desta escritura. Assim
disseram e me pediram esta escritura
que lavrei e aceitei em nome dos mo=
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ções e materiais objeto desta tran-
sação, em seu poder, de modo a ha-
bilitar a COELBA a requerer as
concessões e autorizações do Poder
Público concedente, referidas na cláu-
sula anterior. Sexta: A COELBA não
poderá ceder ou transferir a tercei-
ros, sob qualquer forma, no todo ou
em parte os bens, instalações e ma-
teriais dos sistemas ora transaciona-
dos, e-Auanto a SUVALE não tiver
recebido a totalidade das ações cor-
respondentes ao valor desta transa-
ção. Sétima: A COELBA será a úni-
ca responsável por eventuais, danos
causados a pessoas e, ou bens de ter-
ceiros, em virtude da operação dos
Sistemas, métodos inadequados de
trabalho, acidentes e outras causas
análogas, exceto no que se refere as
obras de instalações da 2' unidade
geradora da Usina de Correntina e
da construção da linha de transmis-
são Correntina-Barreiras. Oitava: A
COELBA não será obrigada a aceitar
e admitir em seus quadros e pessoal
da SUVALE — empregado na opera-
ção dos sistemas ora transacionados,
devendo a SUVALE retirar êsse pes-
-soai dentro do prazo de 90 (noventa)
dias após a efetiva entrega dos bens

• e instalações, a menos que a 	
COELBA se interesse pela perma-
nência dêem pessoal, sem ônus para
a SUVALE. — Nona: -Será de res-
ponsabilidade exclusiva da COELBA
o estabelecimento de novas divisões
e desapropriações necessárias à ope-
ração dos sistemas transacionados. —
Décima: tôdas as despesas desta es-
critura e as relativas à publicação
dêste instrumento no Diário Oficial,
serão da responsabilidade da 	
COELBA. — Décima Primeira: A
presente transação foi aprovada pelo
Conselho Diretor da SUVALE em sua
sessão de 9 de outubro de 1970, con-
forme resolução n° 305, tendo sido
homologada pelo Excelentíssimo Se-
nhor Ministro de Estado do Interior,
em data de 23 de outubro de 1970.'
Décimo segundo: Tôdas as questões
porventura oriundas desta transação
Serão resolvidas no Fôro da cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, com exclusão de qualquer ou-

o.
Nome, Profissão e Domicilio do

Adquirente:
A Compania de Eletricidade do

nstado da Bahia COELBA, socie-
dade de economia' mista Estadual
com sede na cidade de Salvador, Ca-
pital do Estado da Bahia, à rua da
Bélgica á° 2 — 10° andar, autorizada
a funcionar como emprêsa de ener-
gia elétrica pelo Decreto Federal nú-
mero 48.161 de 1 de maio de 1960,
neste ato chamado apenas COELBA
a representada na forma de seus Es-
tatutos, por seu Presidente Bel. Ge-
raldo Assunção Tavares, brasileiro,
casado, advogado, residente na cida-
de de Salvador, Capital do Estado da
Bahia, e por seu Diretor Eng. José
Araujo Ferreira, brasileiro, solteiro,
residente na mesma cidade supra di-
ta.

Nome, Profisstio "e Domicilio do
Transmitente:

A Superintendência do Vale do São
Prancisco — SUVALE, Autarquia Fe-
deral com Sede a Avenida Wilson,
210, 10° andar na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, dera-

, vante ne,sto ato chamada simplesmen-
te SUVALE, representada por seu Su-
perintendente Coronel Eng. Wilson
Santa Cruz Caldas, brasileiro, casa-
de, residente e domiciliado na cidade
do Rio de Janeiro, atado da Gua-
nabara.

Titulo de Transmisstío
Compra e Venda

Porem do Título, Data e Ta,bentio
que o fêz:

Escritura pública passada em Notas
eía cidade de Salvador, capital do
Estado da Bahia, em 22 de dezembro
d-o 1270, pelo aula-Tabelião de Notas,

DIÁRIO OFICIAL (Seção I .— Parte I)

Ariston Pereira Gonçalves, e subes-
critada pelo Tabelião de Notas New-
ton Carvalho Menezes.

Valor do Contrato:
Dezoito milhões e duzentos mil

cruzeiros — (Cr$ 18.200.000,00).
Condições do Contrato:

São as rnesniaa que se compõe esta
escritura, e ainda ó seguinte:, que a vedado dar avais prestar fianças ou
posse dos bens e imcalaçõs objeto 'abonar terceiros em nom ,,e da sacie-
desta transação será transferida a dade.
COF,LBA após o relacionamento de Sexta: — A título de pra-labore
que trata a cláusula primeira desta sócios farão uma retirada mensal va-
escritura.	 riavel nunca excedendo o limite má-

Barreiras, 14 de ximo permitido pela Secretaria da
Receita Federal quantias estas que
serão levadas a débito da conta de
despesas gerais.

Sétima: — As cotas de cada sócio
são transferíveis no todo ou em par-
te com a aquiescência do outro sócio,
que, em igualdade de condições, terá
direito de preferência, respeitadas a
legislação em vigor.

Oitava: — Os lucros ou prejuizas
apurados em balanço efetuado em 31
(trinta e um) de dezembro de cada
ano, serão partilhados entre os só
cios na proporção de suas .iotas no
Capital Social.

Nôna: — Qualquer dos sócios que
desejar retirar-se da sociedade terá
de avisar ao outro, per escrito,„eom
90 (noventa) dias de antecedência.

Décima: — Em caso de retirada,
falecimento ou incapacitação de qual-
quer dos sócios a sociedade se dissol-
verá e a apuração dos seus haveres
será feito pelo balanço a ser pro-
cedido na data do evento.

Décima Primeira: — Em qualquer
dos casos previstos na cláusula an-
terior, o haver do sócio retirante, fa-
lecido ou incapacitado, serão pagos
consoantes à fórmula seguinte: 25%
(vinte e cinco por cento) do total
apurado no prazo de 60 (sessenta)
dias da data em que se der a retirada,
o falecimento ou incapacitação, e os
75% (setenta e cinco por cento) res-
tantes serão pagos em 09 (nove)
prestações de igual valor, com venci-
mentos mensais e sucessivos, sendo a
19 (primeira) com vencimento 30
(trinta) dias após o prazo estabele-

cido para o pagamento da prestação
inicial.

Décinta Segunda: — Em caso de
liquidação da sociedade, os sócios no-
mearão entre si um liquidante com
podêres para liquidar a sociedade
procedendo êste de acendo com as
Leis vigentes.

Décima Terceira: — Para as ques-
tões atinentes ao presente contrato
fica eleito o fero desta Capital.

E, por estarem em tudo justos e
contratados, assinam o presente Con-
trato Social em 5 (cinco) vias de
igual forma e teor, juntamente com
2 (duas) testemunhas.

Uso da denominação social por
quem de direito: "Organização Glo-
bo de Contabilidade Ltda.". — Pedro
Marques de Almeida Filho. — Or-
ganização Globo de Contabilidade Li-
mitada: Maria Helena da Silva,

Brasília, DF., 8 de outubro de 1971.
— Pedro Marques de Almeida Filho.
— Maria Helena da Silva.

Testemunhas: Ely de Assunção.
Baltazar Reis Cardoso.
(N9 4.297-8 — 11-10-71 —• Cr$ 98,00)

—
ASSOCIAÇÃO PRÓ-MELHORAMEN-
TOS DA VILA DO I.A.P.I. A QUAL
FICOU SENDO ASSOCIAÇÃO DOS

MORADORES DA CEHANDIA
EMENDAS . FEITAS NOS

ESTATUTOS
Da Personalidade Jurídica: A de-

nominação será "Associação dos Mo-
radores da Ceilândia" Dom sede à
QNM 33 — Módulo "F" Ceilândia
— DF.

Art. 59 Haverá Assembléia Geral
Extraordinária, sempre que solicitada
ou convocadas pelo Sr. Presidente.

a) o prazo de cada gestão será de
4 ,(quatro) anos,

Outubro de 1971'
1

Art. 10. b) Fica estabelecido cada
19 domingo do mês para a reunião da
Diretoria ou qualqueg dia, quando ex-
cepcionalmente oonvocada pelo Preste
dente.

c) Haverá um técnico em Contabi-
lidade para fazer a escrita Contábil
da Associação, ficando a mesma su-
jeita a aprovação do Conselho FisCale.

d) Fica estipulado 5 salários-mini-
mos regionais, para as despesas - da
Associação, em condições inadiáveis é
imediatas até 10 salàrios-minimos re-
gionais atuais.

Art. 12. 1) poderá o presidente de-
mitir o membro da diretoria que não
estiver agindo de acordo cdm as nor-
mas da Associação. Para tal, poderá
convocar a Assembléia Geral Extra-
ordinária a fim de que seja discutido
o assunto.

Art. 16. 1) Para Substituir o Pre-
sidente e nos casos de falta dó Vice-'
Presidente cu ainda nas faltas e im-
pedimentos legais dos mesmos, fica
assumindo a Direção da Associação o s
19 Secretário e subseqüentes.

Art. 19. a) é de competência do
Conselho Fiscal averiguar e-aprovar o
demonstrativo apresentado pela Te*
souraria, os balancetes contábeis, de
acõrdo com o art. 10 — Letra "c".

Art. 50. No escudo da Associação,
terá os seguintes 'dizeres: "Brasília, —'
Associação -- Ceilândia".

Art. 51. Ao Consultor Geral com-
pete: Representar a Associação em,
tôdas as camadas acidais, Estaduais é'
Federais, Advogar e defender a AS,.
sociação e seus associados em todos e
quaisquer circunstâncias, nunca ultra-
passando a autoridade do Sr. Preste
dente, solicitando para tal, os serviços]
de pessoas jurídicas capazes.

Art. 52. ristes Estatutos foram,
aprovados em Assembléia Geral dá n
Associação dos moradores da Ceilein-
dia, realizada em vinte e cinco de
julho de 1971, nos quais foram refor-
mulados vários artigos e parágrafos
do original elaborado em 18 de maio
de 1969. O presente Estatuto rerore
mulado entrará em vigor na data de
sua publicação, quando seu registrei
em Cartório de Pessoas Jurídicas, Tfla 1
tulos e documentos.

Diretores:
Gonçalo Gonçalves Bezerra — Prete'

sidente;
José Saboia Rodrigues — Vice-Pree,

sidente;
Eneida ne Beatriz alo Nascimento --e

19 Secretária;
Daltono Umberto de „,Souza —

Secretário.
Terezita de Jesus da Silva Souza --di

19 Tesoureira.
Augusto Evaristo de Paiva — 21)

Tesoureiro.
Luiz Gonzaga Bezerra, — 1 9 Con-

selheiro Fiscal;
Joaquim 'Francisco de Souza — 29

Conselheiro Fiscal;
Onofre Rezende	 39 Conselheire

Fiscal.
João Pereira de Aaruda — 3P Su-

plente Fiscal;
Messias Palace — 29 Suplente Fis-

cal;
Abadio de Paulo — 1 9 Suplente Fia-.

cal;
Jorge Nassif Salomão — Consultor-,

314-E --- 
13-10-71 --- Cr$ 56,000.,

BANCO CENTRAL: DO BRASIL
BANCO DE DESENVOLVIMENTO
DO RIO BRANDE po NORTE S.A.;

BANCOFERN
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que
êste Banco Central do Brasil, por des-
pacho de 6 de julho de 1971, exa-
rado no processo DF, 1-71 e publica-
do no Diário Oficial ,da União de 19
de julho de 1971, aprovou o aumento
de capital, de Cr$ 5.500.000,00 para
Cr$ '7.000.000,00 e a reforma dos es-
tatutos sociais do Banco de Desen-
volvimento do Rio Grande do Norte
S.A. - Bancofern com sede em Na-
tal (RN), na conformidade da delibeel

fins sociais, fica a sócia-gerente in-
vestida de podêres para representar a
sociedade ativa e paSsivamente em
juizo ou fora dêle, transigir, fazer
acórdo, contrair obrigações, adquirir,
onerar e alienar bens móveis e imó-
veis e celebrar contrato de qualquer
natureza, podendo também constituir
procurador com todos os poderes
mencionados, ficando-lhe - entretanto

setembro de 1971.
O apresentante Dr. Antonio

Carlos Côrtes.
Protocolo

Apresentada hoje às dez (10) ho-
ras. Barreiras, 14 de setembro de
1971.

A Oficial do Registro: Juanita Fa-
ria de Almeida -- Registrado no livro
n° 3-11 de transcrição sob o número
12.627.

Barreiras, 14 de setembro de 1971.
— A Oficial do Registro: — Juanita
Faria de Almeida.
(N° 40.923 — 610.71 — Cr$ 225,00)

---
ORGANIZAÇÃO GLOBO DE CON-

TABILIDADE LTDA.
Instrumento Particular de Constitui-.

ção de Sociedade Por Cotas de
Responsabilidade Limitada.
Pedro Marques de Almeida Filho,

brasileiro, solteiro, técnico em conta-.
bilidade, nascido em 29-9-47, natural
de Formosa — Goiás, residente e do-
miciliado à Avenida W-3 — Quadra,
704 -- Bloco B — Casa 64 — Bre-
sina — DF., portador da Carteira
de Identidade n9 201.039, expedida
pelo Departamento Federal de Segue
rança Pública do Distrito Federal e
Identidade Profissional Registro mi-
mero 1.520, expedida pelo Conselho
Regional de Contabilidade do Distá-
to Federal, e, Maria Helena da Silva„
brasileira, casada, comerciante, nas-
cida em 1-9-44, natural de São Go-
tardo — Estado de Minas Gerais, re-
sidente e domiciliado, à QI. 5-8 --
Lote 11 — Brasília — DF., portado-,
ra da Carteira de Identidade número
133.655, expedida pelo Departamento
Federal de Segurança Pública do
Distrito Federal, têm entre si justos
e contratados a constituição de unia'
sociedade por cotas de responsabili-
dade limitada, que se regerá median-
te as seguintes cláusulas:

Primeira: — A sociedade girará sob
a denominação social de: "Organiza-
ção Globo de Contabilidade Ltda.",
e terá sede à CRS. 509 — 13loco C
— Sobreloja 33 — Brasília — DF.

Segunda: — A sociedade terá por
objetivo comercial o ramo de escri-
tório de contabilidade.

Terceira: — O tempo de duração
da sociedade será indeterminado e
terá seu início no dia 20 de outubro
de 1971.

Quarta: — O Capital Social serei
de Cr$ 2.000,00 — (Dois mil cruzei-
ros) dividido em 20 (vinte) cotas no
valor de Cr$ 100,00 — (Cem cruzei-.
ros), cada uma, que ficam assim
subscritas pelos sócios: Pedro Mar-
ques de Almeida Filho, 10 (dez) co-
tas no total de Cr$ 1.000,00 — (Hum
mil cruzeiros), e Maria Helena da
Silva, 10 (dez) cotas no total de Cr$
1.000,00 — (hum mil cruzeiros).

§ 19) --- O Capital Social está to-,
talmente integralizado em moeda cor-
rente do país, nesta data.

§ 29) — A responsabilidade dos sé-
ciOs é limitada à importancia do Ca-.
pitai Social.

Quinta: — A gerência e Uso da
denominação social será exercida pela
sócia Maria Helena da Silva, inde-
pendente de caução; ficando a res-
ponsabilidade técnica contábil ao só-
cio Pedro Marques de Almeida Filho.

Parágrafo único: — Além das obaie
gações necessárias à realização doo

••n•••nn•
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rado pela assembléia geral extraordi-
¡seria de 25 de junho de 1971. E, por
ser verdade, eu José Carlos Baião
Januzzi, lavrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Inspeção de Bancos,
Sr. Manoel Francisco „de Hannequien,
era 9 de setembro de 1971. — Manoel
Francisco de Hannequim.
,(N9 4.282 — 8-10-71 — Cr$ 12,00).

—
BANCO CENTRAL DO BRASIL

BITTENCOURT S.A. — CORRE-
TORA DE TÍTULOS, VALORES

E CAMBIO

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Ra-
stro do Comércio, Certifico que o

Banco Central do Brasil, por despe-
Cho de 13 de julho de 1971, exarado
no processo ne A-71-1.020 e publica-
o no Diário Oficial da União de 21

de julho de 1971, Aprovou a reforma
ete estatuto da . Bittencourt S.A. —
Corretora de Títulos, Valores e Câm-
bio, com sede na cidade do Rio de
Janeiro (GB), como deliberado na
áasembléia geral extraordinária de
05 de março de 1971. E, por ser ver-
dade eu Elianel Lobato Ferreira Go-
enes, func. deste \ Banco Central, la-
yrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Dl-
:Mão de Processos da : Gerência de
Mercado de Capitais, Sr. Carlos No-
ronha, Gomes da Silva, em 29 de se-
'Ombro de 1971. — Carlos Noronha
G:ornes da Silva.
( q9 40.833 — 6-10-71 — Cr$ 15,60).

—
BANCO CENTRAL • DO BRASIL
MULTIPLIC S.A. — SOCIEDADE

. CORRETORA
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que o
Banco Central do Brasil, pd! des-
pacho de 7 de outubro de 1970, exa-
rado no processo n9 .A-70-2.894 e
publicado no Diário Oficial da
União de 16 de outubro de 1970,
'Aprovou 'a reforma de estatuto da
Multiplic S.A. — Sociedade Cor-
retora, com sede na cidade do Rio
de Janeiro (GB), como deliberado
na assembléia geral extraordinária
de 24 de agiesto de 1970. E, por ser
verdade, eu, Eliane Lobato .Ferrei-
ra aeomes, funcionária leste Banco
Central, lavrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Che-
fe da Divisão se Processos da Ge-
rência de Mercado de Capitais, Sr.
Carlos Noronha Gomes da Silva,
em 29 de setembro de 1971.
(Ne 40.951 — 6-10-71 — Cr$ 15,00).

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO CREFISUL DE INVESTI-

MENTO S. A.
CERTIDÃO

Para lias de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico' que o
Banco Central do Bratil por des-
pacho de le de agôsto de 1971, exa-
rado no processo n t' A-'i1-2.837 e
publicado-As: Diário Oficial da União
de 24 de agasto de 1971, Aprovou o
aumento de capitai do Banco Cren-
sul de Investimento a.a.. com sede
na cidade de Porto Alegre (Rio Gran-
de do Sul), de Cr$ 46.000.000,00 para
67.000.000.00, e a reforma do esta-
tuto, como deliberado nas assem-
bléias gerais extraordinárias de . 30
de junho e 9 de agôSto de 1971. E,
por ser verdeu e eu iose Bredarol,
funcionário deste Banco Central,
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai as.enana pele Chefe da Di-
visão de Processos da Gerência de
Mercado de Capitais, Senhor Carlos
Noronha Gomes da Silva, em 8 de
setembro de 1971.
qq9 40.889 — 6-10-71 — Cr$ 15,00)

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

yOLKSBRAS S. A. — PEÇAS
E SERVIÇOS

CERTIDÃO

Certifico que Volksbrá,s 8. A, as
Peças e Serviços, com Sede na CRS —
514 — Bloco B — números od157 e
54158 - Brasília - Distrito Federal, ar-
quivou nesta Junta, sob número 3.100
(três mil e cem), por despacho de
vinte e um de setembro de mil no-
vecentas e setenta e um, Ata da As-
sembléia Geral Ordinária, realizada
em trinta de abril de mil novecentos
e setenta e um, com a seguinte or-
dem do dia: a) — Aprovação do re-
latório da Diretoria, balanço geral

demonstração da Conta de "lucros
é perdas" acompanha,dos do parecm
do conselho fiscal, referentes ao exer-
cício encerrado em trinta e um de
dezembro de mil novecentos e seten-
ta; b) — Eleição do conselho fiscal
e fixação dos honorários da Diretoria
• Conselhalroe; c) — Assuntos de
interesse da sociedade. E' o que cens-
ta. Departamento Nacional de Re-
gistro do Comércio. Junta Comer-
cial do Destrito Federal. Eu, Dilza
Pires de Oliveira, Chefe da Seção do
Arquivo desta Junta, subscrevo e as-
sino a presente certidão aos vinte e
um dias do mês de setembro de mil
novecentos e sessenta e um. — Dilza
Pires de Oliveira. Visto: Paulo
Henrique Gomes da Cruz, Secretário-
Geral.

VOLKSBRAS S. A. PEÇAS
SERVIÇOS

C.G.C. — M.F. 00017319
Ata da Assembléia Geral Ordinária,

realizada- em 30 de abril de 1971
As quatorze horas do dia trinta de

abril de mil novecentos e setenta e
um, na sede social da Volksbrás So-
ciedade Anônima Peças e Serviços,
sito na Avenida W-3 — Quadra 514
— Bloco B números 53/58 — Brasí-
lia — DF., — onde presentes se
achavam acionistas desta sociedade,
devidamente convocados por anúncios
publicados no Diário Oficial da
União, nos dias 7, 12 e 13 de abril
de 1971, e no jornal "S. A. Correio
Braziliense" nos dias 3 — 4 e 6 de
abril de 1971, representando a totali-
dade do Capital social subscrito e
realizado, todo êle com direito a
voto, conforme se verifica das assi-
naturas constantes do livro de Pre-
sença de Acionistas e de acôrdo com
e depósito antecipado dos titulos re-
presentativos das ações na sede da
sociedade, realizou-se a Assembléia
Geral Ordinária. Assumiu a presidên-
cia da Assembléia, na forma do que
dispõe o parágrafo 2.° do artigo 23
dos Estatutos Sociais, o Senhor Au-
gusto Conde de Melo Souza, Diretor
Presidente, convidando a mim, Adal-
cindo Rocha, para compôr a mesa na
qualidade' de Secretário e, declarando
Instalada a Assembléia, determinou
que fôssem lidos os anúncios de con-
vocação do seguinte teor: Volksbrás
S. A. Peças r Serviços — Convoca-.
ção — São convocados os Senhores
acionistas de Volksbrás S. A. Peças
e Serviços, a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 30 de
abril de 1971 às 14 horas, na sede
social na CRS 514 — Bloco B, nú-
meros 53/57 e 54/58 — Brasília. —
DF., a fim de deliberarem sôbre a
seguinte Ordem do Dia: a) — Apro-
vação do relatério da Diretoria —
Balanço e demonstração da conta de
"Lucros e Perdas", acompanhados do
parecer do Conselho Fiscal, referen-
tes ao exercida encerrado em 31 de
dezembro de :.e70; b) — Eleição do
Conselho Piece_ e Fixação dos ho-
norários da ieSeetoria e Conselheiros;
c) — Assunto-, de interêsse da socie-
dade. Comunicamos que estão, des-
de já, à disposição dos Senhores
acionistas no endereço supracitado,
os documentos a que se refere o ar-
tigo 99, do Decreto-lei número 2.627
de 26 de setembro de 1940, referentes

ao exercício de 1970. — Brasília — 1
de abril de 1971 — Marcos Ribeiro
do Prado e Adalcindo Rocha — Di-
retores. Parecer do Conselho Fiscal.
— Os membros do Conselho Fiscal
da Volksbrás S. A. Peças e Serviços,
reunidos em sua sede social na Ave-
nida W-3 CRS 514 — Bloco, núme-
ros 53/57 e 54/58, nesta Capital, a
fim de atenderem ao disposto no ar-
tigo 125 do Decreto-lei número 2.627
de 26 de setembro de 1940, e exigên-
cias Estatutárias examinaram as Con-
tas consubstanciadas no Balanço
Geral e demonstrativo da conta de
Lucros e Perdas realizadas em 31 de
dezembro de 1970, tendo obtido os
dados necessários no perfeito conhe-
cimento das operações realizadas até
aquela data. Verificaram pois estar
as referidas contas em perfeitas con-
dições e exatidão, sendo de seu pa-
recer, que as mesmas devem ser
aprovadas bem como os atos prati-
cados pela Diretoria. — Brasília, 31
de dezembro de 1970. — Ass. Dr.
Assú Guimarães — Oswalcío Toller.
— Dr. José Moura Rocha. Finda a
leitura dos editais de convocação e
dos documentos supra, o Senhor Pre-
sidente passou às mãos dos acionis-
tas o quadro demonstrativo da nova
tradução monetária do Ativo Imobi-
lizado, que totalizou a importância
de Cr$ 12.530,39 (doze mil, quinhen-
tos e trinta cruzeiros e trinta e no-
ve centavos) e que . propunha fosse
levada à conta "Resultado de Corre-
ção Monetária" pare ulterior apro-
veitamento em aumento de capital,
sem qualquer ônus para a sociedade
e os seus acionistas. Em seguida o
Senhor Presidente pôs a matéria em
discussão, franqueando a palavra a
quem dela quisesse fazer uso. O
acionista Apripino Batista Alves, to-
mando . palavra, propôs que o lucro
líquido apurado no exercício findo
de 1970 não fôsse distribuído e per-
manecesse em suspenso para fazer
face ao' aumento do capital de giro
da Empresa, portanto, propunha a
aprovação das contas da Diretoria
nos termos do relatório apresentado
aos acionistas, com o parecer do
Conselho Fiscal. Tosando a palavra,
o Senhor Presidente colocou a ma-
téria em discussão u, como ninguém
se manifestasse, foi a mesma posta
em votação, verificando-se ter sido
aprovada por unanimidade, não vo-
tando os impedidos legalmente. Com
a palavra, o Senhor Presidente disse
que assim sendo, com a matéria
aprovada, encontravam-se as contas
e o relatório da Diretoria e 'do Con-
selho Fiscal, relativos ao exercido de
1970, 'aprovados por unanimidade dos
acionistas", com a abstenção dos im-
pedidos legalmente. Em seguida o
Senhor Presidente declarou que, de
acôrdo com ca Estatutos Sociais e
nos têrmos da convocação deveria a
Assembléia eleger os membros do
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes
para o correntr exercício, bem como
os honorários da Diretoria e Conse-
lheiros. Procedida a eleição com as
formalidades de estilo, verificou-se o
seguinte resultedo: Membros efetivos:
Srs. Assú Guimarães — José Mou-
ra Rocha e Oswaldo Toller, brasilei-
ros, casados os dois primeiros advo-
gados e o último comerciante e con-
tador, todos reeleitos, e como mem-
bros Suplentes também foram reelei-
tos os Senhores Ismer Lebo de Meio,
Paulo Brasil Malheiros e José Daniel
de Alencar, brasileiros, o primeiro
Professor, solteiro, o segundo casado,
do comércio e o terceiro, casado,
contador, todos residentes e domici-
liados nesta Capital. Em seguida a
Assembléia discutiu e aprovou, por
unanimidade, a remuneração de ....
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) anual,
para cada membro efetivo do Conse-
lho Fiscal e sendo fixado em Cr$ ..
1.500,00 (hum mil e quinhentos cru-
zeiros) mensais os honorários do Di-
retor Presidentr e em Cr$ 1.200.00
(hum mil e duzentos cruzeiros) men-
sais os honorários de cada um dos

demais Diretores, com exceção do
Diretor Adjunto que seus honorários
serão calculados sobre a percenta-
gem de 7% (sete por cento) sôbre as
suas vendas externas de cada mês.
Determinou em seguida, o Presidente,
a suspensão dos trabalhos pelo tem-
po necessário à lavratura desta Ata
que, reiniciada a reunião foi lida;
discutida e aprovada por unanimida-
de e sem qualquer restrição dos
acionistas presentes, sendo por todos
assinada. — Brasília, 30 de abril de
1971. — Eu, Adalcindo Rocha — Se-
cretário, subscrevo e assino, ---
Brasília, 30 de abril de 1971.
Adalcindo Rocha. — Augusto Conde
de Melo Souza. — José Alberto de
Melo Silva. Marcos Ribeiro do
Prado. — Agripino Batista Alves. —
Maria Elvira de Freitas' Melo. —
Soêmia Rocha Mello Souza.
(N.° 004279-B • 8.10.71 - Cr$ 127,00)

JUNTA COMERCIAL
DO ESTADO DA GUANABARA
BORBOREMA — COMPANHIA

DE SEGUROS GERAIS
CERTIDÃO

Certifico que Borborema Com-
panhia de Seguros Gerais, arquiviu
nesta Junta sob o n.° 48.159, por
despacho de 30 de setembro de 1971,
cópia autêntica da ata de sua assem-
bléia geral extronordinária, realizada
em 19.7.71, que aprovou a reforma
dos estatutos, a fim de atender de-
terminação da Portaria n.° 37, de 13
de abril de 1971, do Ministério da
Indústria e do Comércio, do que dou
fé. Junta Comercial do Estado da
Guanabara, em 30 de setembro de
1971. Eu, Yacy Ximenes de F. Tor-
res, escrevi, conferi e assino Yacy
Ximenes de F. Torres. Eu, Secretá-
rio-Geral da Junta Comercial do Es-
tado da Guanabara, "subscrevo e assi-
no. — Luiz Igrejas.
(N.° 004281-B — 8.10.71 — Cr$ 13,00)

--
JUNTA COMERCIAL

DO ESTADO DE SAO PAULO

BANCO AUXILIAR
DE SAO PAULO

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário Geral
desta Junta Comercial, exarado em
petição taXada com Cr$ 5,00 e proto-
colada sob o número 7.643 de 1971,
que o Banco Auxiliar de São Paulo
S. A., com sede nesta Capital, tem
seus estatutos sociais devidamente
arquivados nesta Repartição sob nú-
mero 17.568, por despacho desta Jun-
ta em sessão de 13 de novembro de
1942. Posteriormente, o referido Ban-
co procedeu entre outros, ao seguin-
te arquivamento: Sob n.° 465.788 em
31 de agôsto de 1971, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada
em 29 de abril de 1971, que tratou do
assunto de ordem interne sôbre fun-
do para aumento de capital; Diário
Oficial da União de 6 de agôsto
1971, que publicou certidão do Banco
Central do Brasil, aprovando delibe-
rações da ata da Assembléia geral
extraordinária, realizada em 29 de
abril de 1971, sendo êste o último do-
cumento anotadc em nossas fichas,
de que dou fé. Secretaria da Junta
Comercial do Estado de São Paulo,
27 de setembro de 1971. Eu, Rita
Marciano Leite, Escriturária nível I,
a datilografei, conferi e assino: Rita
Marciano Leite. E eu, João Pellic-
ciotti, — Chefe da Seção de Certi-
dões, a subscrevo João Pellicciotti.
— Visto: Perceval Leite Britto —
Secretário-Geral:
(N.° 004290-B — 8.10.71 — Cr$ 22,00)

—
TOPAJALO LTDA.

Retificação
No Diário Oficial Seção I, Parte I,

de 13 de outubro de 1971, á página
8.262, onde se lê: "Japojalo Ltda.",
leia-se o nome correto: "Jopajalo Li-
mitada". -- Lourenço Camilo de
Melo.
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VOLUME
ATOS DO PODPR

ATOS
LEGISLATIVO

 LEGISLATIVOSVI VO S O
PODER EXECUTIVO
Leis da abril a Junho
Divulgação n° L 153

PREÇO: Cr$ 5,0d
VOLUME IV

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Drcretos de abril a !unho
Divulgação a• 1 .166
PREÇO: Cr$ 15,C0

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendam:
Avenida .Rodrigues Alves a' 1

Agência I:
Ministério da Pateada

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de ReentbdIso Postal

Em Brasília
Na sede do D. 1. N.
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CONFrDERACAC) FSPIRITA
U.:IBANDISTA DO BRASIL

— C. E. tT. D.

, o Vr lorinimo Patriarca da Umban.
da no /3, a .11, no uso das prerro:oati-
vaa . que lhe elo conferidas pelo Ar-
tiso a5 dc3 reta:Iates da Contada :Ia-
ção " ita Valham dieta do 131 !I —
Ç. l. U. B., re: °los :

Nomear o 13abaloriirá Luiz Cardaso
da bina, para o exercício do carao
de armdcancelário t a Umbanda do
Estado de Alagoas, ficando assim o
referido Sanhor investido dos por,
dinitos e deveres, perante o Eststuto
e o st . imanta Inanno aa, C E.U.B.

tsa ara, 8 de outubro da 1971.
• Dk),.C7U-3 Santas, Babalorixá —
IVIOr.
(N9 4.2'76-B — 8.10.71 — Cr$ 10,00)

DIPLOMA Exnwran0
Eu, Francisco Airea Corrêa Lima,

brasileiro, casado, médico, residente e
domiciliado à EQS 208, Bloco "B",
apt9 501, declaro para os devidos fins

,de direitos que o meu Diploma de
Médico expedido para Faculdade de
Medicina da Universidade Federal do
Ceará, Registrado sob o n9 2-848, li-
yro CC-6, fls. 30, Processo n9 2.'726
de 1987 em O de março de 1987 no
Ministério da Educação e Cultura, ex-
traviou-se, fazando-Sê esta publicação
para que produza selas efeitos juildi-
cos.	 ,

Brasília, 20 de setembro de 1971. —
Francisco Aires Corrêa Lima, Médico.

(N9 4.273-B — 840-71 — Cr$ 10,00)

RLGISTRO DE FIRMA
INDIVIDUAL
Declaragões

a) Firma ou Razão: Anato' Ben-
nea.

L) 'Inalo do Estabelecimento: "Es-
coas 1-i-recr.

C) Caaatal: Cr$ 10.000,00 (dez mil
ciazeiro).

a) State (enderéço) Cls. 208 Bloco
A Laja 4 É:ca.:alia D19. Tl.......
43-2r

e.) acalmo de duração: Indetermi-
anato.

f) A firma será administrada e re-
pia-emala ativa e passiva, judlical e
exteaaaralcialmante pelo seu titular.

g) A preaante dieclataçáo poderá
se: te:minada no teu° ou em parte
pela Sed psoprietario, a qualquer
teamo.

h) O proplietario eesponclerá, subsi-
diaaomeata pelas otrigaçoas •contral-
das pela firma.

i) A limia será extinta de acordo
cora o art. 21 itens I a III dc
C.C.B.

a) Nome e qualificação do funda-
dor (Proprietário) Anatol Bennet,

aesaionalitiade : Israelense.
.iaturalitlade: WiEno
Estado civil: SoMeiro:
Data do Nascimento: 30 de março

de .2-13..
SQS. 410 Bloco M

aaatamento n9 302 — Entrada B
asilia — DE. -
I) Plolissão: Datilógrafo.
Identidade: N9 '71.014 — aapedido,

pela Departamento Federal — Bra-
silla — Dr.	 .

1) A assinatura da firma por quem
de direito: Anatol Bennet (Devida-
mente reconhecida).

m) Forma de iniagralização do ca-
pital: Em moeda corrente do país,
no ato da assinatura da presente de-
claração.

n) Finalidade: Escola de Datilo-
grafia, com - prestação de serviços
afins:

o) Data do início das operações;
Em 31 de agôsto de 1971.
Brasília., 7 de outubro de 1971. —

Anato' Benitet.

(119 4.289-B — 8-10-71 — Cr$ 27,00).

corNcisA — COMPANHIA
PE

INCi`daBLaRIA CIVIL
CGC 00017910

Convidamos os Sra. acionistas para
a Aeserablaia Geral Ordinária a rea-
1:mar-se na seca social, no SIA —
Trecho 08, lof 50-60 — n9 Si, em
Brasília D'a, no dia 25 de outuoro
de 1971, às 10 horas, com a eaguinte
Ordem do Dia: a) Leitura; discu:
e votação do Relatório da Diretoria,
Parecer do CF, Balanço e Demons-
tração de Lucros e Perdas do ano so-
cial encerrado em 31.07.71; 13) Elei-
ção de Membros do CF e fixação de
remunerações; c) Asatintoa Gerais.

Ficam, também, convidados os SM.
acionistas para a Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no mes-
mo dia e local acima tefaridos, às 14
horas, com a seguinte Ordena do Dia:
a) Aumento do capital social; b) Al'
teração dos Estattitá; c) Assuntos
Gerais.

Brasília, 11 de outubro de 1071. —
Pela Diretoria, Gilberto Souza G
Job, Diretor-Presidente.
(NQ 4.274-B — 8-10-71 — Cr$ 19,00)

REGISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL
DECLARAÇÕM

a) Firma: Illiam Bralle França.
b) Título do estabelecimento: I.B.

França — Representações.
o) Enderêço: SCS — Bloco A,

n.° 240, sala 310, Ed. Carioca, Fone:
24-6963, Brasília — DF.

d) De.núncia de Filial: não possui.
e) Nome Civil por extenso: Illiam

Braile França.
I) Nacionalidade; Brasileira:
Naturalidade: Revende — Estado

do Rio.
Estado Civil: Casado.
Data do Naecimento: 24 ele dezem-

bro de 1919.
Residência: SQS 308. Bloco I, Apar-

tamento 610 -- Brasília — DE.
Profissão: Representante.
Identidade n.° 61.140 2." via expe-

dida pelo Sarviço de Identificação
do Exército; CIC	 MF. 000.177.101.

g) A, arsiaa tura da firma por quem
tem diredo: 1 7Main, Brade França.

h) Capital: Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzetros).

1) erma -de Integralimção do Ca-
pital:

I — Em móveis e Utensílios —
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruaniros).

II — Em moeda corrante do País —
Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros).

f) Ramo de atividade: Representa-
ções e distribuições de filmes nacio-
nais e estrangeiros.

k) Data do inicio das operações: 25
de outubro de 1971.

Brasília (De'), 11 de outubro de
19'71. — Miam Brade França — Ti-
tular Responsável.
(N9 4.292-B — 11-10-71 — Cr$ 23.00)

DECLARMaA0

Aracy Serra R. G. 3.037.498 -a SP
-- perdeu o * Certificado de Registro
de Psicólogo (MEC 1.731). Infs.
Pane: 65-0111.

São Paulo. 21 de setembro de 1911
— Aracy Serra.

(Firma devidamente reconhecida).
(N.9 4.288-B — 3.10.71 — Cr 3,00)
(Dias 11, 12 e 13-10-71).

cERVEJARr• DE BRASÍLIA
S. A. CEBRASA

C.G.C. M. F. — INSCRIÇAO
N. 00040292

Sociedade de Capi:si Alberto
ASSr4SL.t.lA GERAL EXiRAORDINAR/A

Cosi.vocação
São convids dá os Senhores Mio-

Metas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, às 13,00 hora-s
do dia 29 de outubro corrente, na
sede social, no I.° andar do Edifício
Central, conjunto 408 SCS, nesta ci-.
dada, a fira de tomarem conhecimen-
to e deliberarem acerca da seguinte
ordem do dia:

a) reforma dos estatutos;
b) assuntos de interêsse geral.
13rasília, 11 de outubro .de 1971. —

Erynzd Carneiro — Diretor Superin-
tendente.

Dias: 14 — 15 e 18.10.71.
(N.° 004317-B - 13.10.71 a Cr$ 42,00)

"DOCUMENTO EXTRAVIADO"
José Alves de Abrea, Cirurgião-den-

tista, diplomado pela faculdade de
Odontologia, Medicina e Farmácia do
Recife-Pernambuco no dia 19 de de-
Lembro de 1944, declara ser sido ex-
traviado o seu Diploma de Odontolo-
gista.

Recife, 1 de outubro de 1071. —
José Aires de Abreu.

R-14-15 e 18-10-71.
(N9 4.325-B — 13-10-71 — Cr$ 18)00)

Outubro de 1971
-	 _	 -	 —

SINDICATO DO COMÉRCIO ATA.
CADIaTA DIl FRUTAS., DO RAU
DE JANII1t0

INciado Si-4 cal

Fato saber e.,G3 rn. Associados que
no a a 3 de nove cabia de 39'41 das
10,00 as 16,0.0 horas terá man anta
11,_ste Sinmeato a eleiçao para a ui-
rataria, conealho riscai e Deita...mos
Repreamicantes ao Conselho da Fe-
&raça.) co Comercio Atacadista (10
Estado da Guanabara e respectivos
suplentes. Fica aberto o prazo de
15 (quinze) dial a partir deste Edi-
tal no Diário Oficial ca União, para-
o registro das chapas na Secretaria,
em 3 vias, devidamente assinadas por
todos os candidatos, atendidos os re-
quisitos do / L9 do artigo 11 da
Portaria n9 40, de 21 de janeiro de
1965, do M.T.P.8. N ao havendo
"quorum" na 1.°' cOnVocacao, a elei-
ção em 2.% t•Onvocacao será realiza-
da no dia 10 de novanabro de 19711
das 10,00 ás 16,00 horas e não con-
seguindo ainda o colficiante, em acl:
e última con.voca,çao no dia 11 de
novembro de 1971, no mesmo horário.:

Rio de Janeiro, 5 de outubro do
1071, — Letrooldo Canale, Presidente.

(N.° 40.864 — 6.10,71 — Dias 11,
12 e 13-10-71 — Cr$ 54,00).

DIPLOMA EXTRAVIADO

Emerson ,lresé Doia Serbeto
Barros, brasileiro, maior, casado, fi-
lho de Altino Saneio Pereira de
Barros e Oraida Ddria Serbeto do
Barros, natu:ral de Salvador, Estado
da Bahia, nascido erra 17 de novem-
bro de 1919, :residente à. Praia ,de Bo-
tafogo, 252 apt. 901, no Rio de Ja.
neiro, Estado da Gnanabara, avisa
que tendo se extraviado o seu dipto-
ma. de Sacharei em Ciências Jurídi-
cas e sociais pela Faculdade de Di-
reito' do Estado da 4ahia, expedida
a 14 de dezembro de 1942, vai reque-
rer à manei:alada Faculdade que lho
sela expedi& Irma Segunda via do
referido Diplarna.

RIO de Janeiro, 5 de outubro da
1941, — Emerson Ja-Se Dona Serbeto
de R

fies: 8 a 14 10.71
(N.' 4034 -- 5,10.711 — Cr$ 60,09)

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR - Cr$ 0,39

SINDICATO DOS BANCOS •
DO EerratO0 DA GUANABARA

Cor/menti. o
O Proeidente do Si ridic ato dos

Bancos do Estado da Guanabara, no
uso das atrisuições que lhe são con-
feridas pelos Estatutos e pela legas,.
inale síndica, vigente, convoca oà.
associados quites e em condições de
votar, para participarem da Assem*
blaia Geral Extraordinária a ser rea-
lizada no dia20 de outubro de 1971,
às 15:00 horas, na sada alta à Aveni-
da Rio Prazia), n." 31 — 19.°. andara
nesta cidadt, a fim de deliberarem,
por escritinia secreto . sôbre a exten-
são da basa territor dêste-Sindica-
to aos Estados do Rio de Janeiro e
Espírito Santo.

Não havendo, na hora acima indi-
cada número legal da associados para
a instalação doa trabalhos em pri-
meira convocação, a Assembléia será
realizada duas horas após, em,segun- •
da convocação, com , qualquer núme-
ro de associado. preaentes.

Rio de Janeiro, 7' de outubro de
1971. — Th.eophilo de Azeredo San-
tos — Presidente.
(N." 41.270 — 8.10.11. — Cr$ 16,00)

Nota: — Republicadõ por ter saí-
do com Incorreção, ,no dia 5.


